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especulação e vice-versa; há especulação 

porque há vazios e vice-versa; porque há 
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RESUMO 

 

 

Na literatura, o significado de vazios urbanos tem diversas definições, abrangendo aspectos 

sociais, administrativos e jurídicos. Atribuído a valores conforme sua localização geográfica e 

ação antrópica. Nesta pesquisa considerou-se vazios urbanos, os lotes e glebas não edificados, 

localizados dentro do perímetro urbano. Estão relacionados ao crescimento especulativo 

imobiliário vinculado aos espaços vazios que permaneceram previamente inexplorados e não 

esquecidos por um período considerável, reflexo da cidade tratada como mercadoria. 

Estabeleceu-se como objetivo geral desta pesquisa analisar os vazios urbanos no perímetro 

urbano de Teresina, entendendo tal processo como resultado de um padrão urbano 

expansionista não incidental. Na pesquisa, foram utilizados procedimentos metodológicos que 

envolveram a coleta de dados através de materiais e métodos sequenciais, representados em um 

fluxograma: dados pré-existentes, banco de dados geográficos, análises espaciais. Para atender 

as abordagens qualitativas e quantitativas, incluindo a pesquisa de campo num total de dezessete 

pontos visitados entre as zonas Norte e Leste de Teresina com vistas a caracterização dos tipos 

de vazios existentes na cidade. Foi realizada análise temporal do uso e cobertura da terra (2000 

a 2020) para mapear a expansão urbana e infraestrutura na área estudada, destacando a perda 

de floresta, e o aumento da área não vegetada. Também, se observou mudanças no perímetro 

urbano em momentos de retração e avanço. Nas discussões sobre os Planos Diretores e vazios 

urbanos, percebe-se que o processo de expansão da cidade contribuiu para a criação de novos 

vazios urbanos, conforme documentos e normativas urbanísticas. Teresina possuí uma 

porcentagem de 28, 02% do perímetro urbano de lotes e glebas vazias. As zonas Norte e Leste 

possuem características distintas, com atuação do mercado imobiliário de maneira diferenciada, 

dado a localização e os aspectos socioeconômicos de cada região. Os vazios urbanos têm 

conexão complexa com questões ambientais. Foi observado que a perda de vegetação resulta 

na degradação da qualidade do ar e elevação das temperaturas. Além disso, esses espaços 

acumulam resíduos sólidos e favorecem a segregação social. Tais espaços podem ser 

explorados como oportunidades para implementar infraestrutura, habitações de interesse social 

e áreas verdes, que ajudam a aumentar a resiliência das cidades. Em suma, com a pesquisa foi 

reforçada a importância de uma abordagem abrangente e integrada para lidar com esse 

fenômeno, considerando aspectos sociais, econômicos e ambientais, bem como a colaboração 

entre o setor público, o setor privado e a sociedade civil na busca por soluções que melhorem a 

qualidade de vida dos habitantes e promovam o desenvolvimento sustentável da cidade. 

 

Palavras-chave: Expansão urbana. Planos diretores. Vazios urbanos. Cidade mercadoria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

In literature, the concept of urban voids has various definitions, encompassing social, 

administrative, and legal aspects. They are attributed values based on their geographical 

location and human activity. In this research, urban voids were considered to be undeveloped 

lots and tracts of land located within the urban perimeter. They are related to speculative real 

estate growth associated with previously unexplored and long-neglected empty spaces, 

reflecting the city being treated as a commodity. The overall objective of this research was to 

analyze urban voids within the urban perimeter of Teresina, understanding this process as a 

result of a non-incidental expansionist urban pattern.The research employed methodological 

procedures that involved data collection through sequential materials and methods, represented 

in a flowchart: pre-existing data, geographic databases, and spatial analyses. To address 

qualitative and quantitative approaches, including field research, a total of seventeen points 

were visited between the North and East zones of Teresina to characterize the types of voids 

existing in the city. A temporal analysis of land use and land cover (2000 to 2020) was 

conducted to map urban expansion and infrastructure in the studied area, highlighting forest 

loss and an increase in non-vegetated areas. Changes in the urban perimeter during periods of 

retraction and expansion were also observed.In discussions about Urban Master Plans and urban 

voids, it is evident that the city's expansion process has contributed to the creation of new urban 

voids according to urban planning documents and regulations. Teresina has 28.02% of its urban 

perimeter consisting of empty lots and tracts of land. The North and East zones have distinct 

characteristics, with the real estate market operating differently due to the location and 

socioeconomic aspects of each region.Urban voids have a complex connection with 

environmental issues. It was observed that the loss of vegetation leads to air quality degradation 

and higher temperatures. Additionally, these spaces accumulate solid waste and promote social 

segregation. Such spaces can be explored as opportunities to implement infrastructure, social 

housing, and green areas, which help enhance city resilience.In summary, the research 

reinforces the importance of a comprehensive and integrated approach to address this 

phenomenon, considering social, economic, and environmental aspects, as well as collaboration 

between the public sector, the private sector, and civil society in seeking solutions to improve 

the quality of life for residents and promote the city's sustainable development. 

 

Keywords: Urban Expansion. Master Plans. Urban Voids. Commodity City. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ter um olhar sob a cidade vai além da paisagem existente, o processo de construção, os 

agentes moderadores do desenvolvimento urbano e sua sociedade, partem da premissa da sua 

história, que segundo Sposito (2022), a metrópole atual é o produto acumulado de todas as 

cidades anteriores que foram modificadas, demolidas e reconstruídas ao longo do tempo. 

Harvey (2014) trata da ligação capitalismo e urbanização, como algo “íntimo” e 

necessário para atender as demandas do capital, em que para o autor o sistema capitalista 

depende da urbanização como meio de absorver o excedente de produção (acúmulo do capital), 

que continua a ser gerado sem interrupção. Esse excedente estimula novas fronteiras e a 

obsolescência do anterior construído, transformando a urbe em um produto comercializável em 

um mercado concorrido, onde outras cidades também estão disponíveis para a venda (Vainer, 

2013).  

O planejamento urbano como meio de desenvolvimento da cidade é alinhado a um 

mecanismo político de intervenção, cujas especificidades sociais, econômicas, políticas e 

ambientais de cada cidade são aspectos importantes a considerar para garantir o direito à cidade, 

por meio de ações diretas na qualidade de vida da sociedade, proporcionando por meio do 

planejamento urbano a sustentabilidade imposta por várias normativas vigentes (ONU, 2018; 

Villaça, 2015; Brasil, 2001). 

Na cidade contemporânea os vazios urbanos são vistos como recursos de reavaliação 

das cidades, encontrados “disseminados desde o tecido urbano consolidado às periferias” 

(David, 2007, p. 13), formando segundo esta autora uma rede de hipóteses quando avaliadas de 

maneira conjunta podem reorganizar a cidade. 

O surgimento de vazios urbanos tem sua origem em ações transformadoras dos espaços 

urbanos, atrelado à valorização pública e privada, agregando valor e gerando especulação 

imobiliária (Santos, 2020). Na literatura o significado de vazios urbanos tem variadas 

definições, seja de cunho social, administrativo ou jurídico. “Vazios Urbanos (urban voids), 

Brownfields, Terrain Vague ou espaços banais são designações comuns para estes lugares que 

deveriam estar presentes, de forma consciente e concertada, nos planos estratégicos (planos 

diretores) das cidades” (David, 2007, p. 13). No Brasil, a abordagem sobre vazios urbanos é 

recente, o termo vazio urbano foi difundido e debatido por diversos autores a partir de 1980, 

principalmente na Europa e EUA (Cavalcanti; Alvim, 2019). 

Neste sentido, as normativas proporcionaram um maior controle sob a produção do 

espaço urbano a partir do mapeamento, fundamental para direcionar a gestão municipal, sendo 
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necessárias políticas urbanas específicas para lidar com os distintos tipos de vazios urbanos 

(Braga, 2001).  

A presente pesquisa abordou o conceito de vazios urbanos disposto nas normativas 

atuais, levando em consideração os lotes e glebas não edificados, localizado em área urbana, 

buscando relacionar com a literatura existente sobre vazios urbanos autores como: Arruda 

(2016); Borde (2006); Solà-Morales (2002); Clichevky (2000) e Villaça (1983). Dessa forma 

relacionando a teoria da cidade-mercadoria defendida nas obras produzidas por: Vainer (2013) 

Carlos (2020) e de empreendedorismo urbano de Harvey (2005). 

 Contudo, a presente pesquisa reforça a necessidade de identificar, por meio do uso de 

geoprocessamento e do sensoriamento remoto, os vazios urbanos existentes no município de 

Teresina como resultados do processo de expansão alinhado à especulação mobiliária de 

interesse do capital, além de relacionar esses espaços a lugares que por um determinado tempo 

ficaram guardados e não esquecidos, frutos da cidade vista como mercadoria. 

A pesquisa teve como relevância a geração de dados quantitativos de áreas referentes à 

temática abordada, a relação das normas urbanísticas atuais com o planejamento urbano e o 

disposto no Plano Diretor de Ordenamento Territorial de Teresina-PDOT, no que tange os 

vazios urbanos e possíveis alternativas de ocupação funcional e de interesse social, determinado 

no Estatuto da Cidade, lei nº 10.257/2001 (Brasil, 2001), articulando tomadas decisões da 

gestão pública, e futuras pesquisas na academia científica. Discutiu-se a relação dos vazios 

urbanos com as normativas vigentes entre os anos de 2000 a 2020, com ênfase no Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial de Teresina-PDOT, para se analisar o surgimento e quais 

implicações para o planejamento da cidade os vazios urbanos possam ter. 

Partindo sobre a reflexão da produção do espaço diante o capital globalizado, abertura 

de novas fronteiras e dinâmicas para atender o capital excedente gerado, a renda da terra pública 

e privada, ora dada como mercadoria nos espaços urbanos, apoiado às constantes dinâmicas do 

capital dentro do planejamento da cidade e a expansão dos seus limites, provendo discussões 

relativas à concentração de terras e a especulação mobiliária, em contraponto a função social 

da terra disposto no Estatuto da Cidade. 

Assim, cabe discutir os vazios urbanos em meio ao contexto da cidade, seus agentes 

produtores, a natureza desses espaços como mercadoria, de modo a serem considerados espaços 

guardados, à espera de uma função, e não como espaços esquecidos além das questões 

ambientais relacionadas à criação e permanência desses espaços vazios. 

Nessa direção, move essa pesquisa o seguinte questionamento: Qual a relação das áreas 

de vazios urbanos em Teresina- Piauí frente à discussão da cidade-mercadoria? Como o Plano 
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de Ordenamento Territorial da cidade dispõe de diretrizes para uma gestão dos vazios urbanos 

em Teresina? Qual a distribuição espacial dos vazios urbanos em Teresina? Qual a relação dos 

vazios urbanos com as questões ambientais? 

Estabeleceu-se como objetivo geral desta pesquisa: Analisar os vazios urbanos no 

perímetro urbano de Teresina enquanto resultado de um padrão urbano expansionista não 

incidental. Especificamente, os objetivos foram: Realizar discussão sobre os tipos de vazios 

urbanos existentes na cidade de Teresina com base nas normativas urbanísticas atuais e o 

respectivo Plano Diretor de Ordenamento Territorial- PDOT; Caracterizar a expansão urbana 

de Teresina, por meio do sensoriamento remoto e quantificar os padrões de uso e cobertura da 

terra; Analisar a relação entre os vazios urbanos e os agentes públicos e privados, associados 

aos vazios urbanos nas Zonas Norte e Leste de Teresina; e Analisar as questões ambientais em 

relação aos vazios urbanos de Teresina. 

A dissertação está dividida em cinco capítulos, começando com a Introdução. No 

segundo capítulo “Os vazios urbanos frente à cidade mercadoria”, é apresentada a revisão da 

literatura, em que são discutidos os conceitos e tipologias de vazios urbanos e sua relação com 

a cidade, os dispositivos legais para intervenções e ocupação dos vazios urbanos, o 

planejamento urbano e planos diretores, a atuação dos agentes públicos e privados, além das 

questões ambientais e os vazios urbanos, finalizando com o contexto histórico do processo de 

urbanização da cidade. 

No terceiro capítulo é discutida a área de estudo, os materiais e métodos, fontes e 

técnicas de análise utilizadas na pesquisa. No quarto capítulo, são apresentados os resultados e 

discussões do estudo de acordo com os objetivos gerais e específicos, destacando as discussões 

sobre os vazios urbanos e os Planos Diretores, a atuação dos agentes públicos e privados, e o 

processo de expansão de Teresina, além das questões ambientais envolvidas aos espaços vazios 

na cidade. Por fim, no quinto capítulo é apresentada a conclusão da pesquisa. 

 

 

2 OS VAZIOS URBANOS FRENTE À CIDADE MERCADORIA 

 

Neste capítulo, apresenta-se o conceito de vazios urbanos, seu surgimento e evolução em 

relação às cidades, os dispositivos legais para possíveis intervenções na legislação brasileira, 

além disso, discute-se planejamento urbano e os planos diretores, o mercantilismo da cidade e 

atuação dos agentes públicos e privados, com base em revisão bibliográfica, além da relação 

dos vazios urbanos com as questões ambientais urbanas na cidade. 
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2.1 Vazios urbanos: definições e tipologias 

 

O conceito de vazios urbanos atribui-se a múltiplos valores conforme a localização 

geográfica, contexto ‘histórico e cultural’ do espaço físico e antrópico da cidade. Ganhando 

forma e sentido em áreas urbanas decorrente de vazios, sem propósito ou de 

persistências/conflitos, consequência da expansão urbana (David, 2007). Uma cidade pode 

prosperar economicamente mesmo com áreas estagnadas e terrenos vazios, que são 

influenciados por políticas, iniciativas empresariais e engajamento cívico (FOO et al. 2013). 

O processo de urbanização e desenvolvimento da cidade carrega uma série de problemas 

gerados pela sua densidade, fragmentação e agentes produtores do espaço (Corrêa, 2005).  As 

dificuldades de criar e gerir programas habitacionais de interesse social advém da composição 

urbana vista sempre como problema, assim fazendo um comparativo entre os espaços 

construídos e espaços vazios, “[...] ainda1 que a relação entre vazios e edifícios seja fonte de 

dificuldades, esses vazios constituem ativos para uma requalificação urbana” (Hatzfeld, 2013, 

p. 107, tradução nossa). 

A produção dos vazios urbanos nas cidades começou a ser vista e discutida nos eventos 

provocados pela II Guerra Mundial, fato marcante que deixou a Europa e a Ásia em ruínas, 

cidades que ficaram com significativas áreas esvaziadas, devastadas pelos conflitos, de modo 

que nas cidades europeias esses acontecimentos provocaram reflexões sobre a cidade, os 

surgimentos dos múltiplos tipos de vazios urbanos, e como essas cidades foram reconstruídas 

fazendo uso dos próprios vazios (David, 2007; Santos, 2011). 

Bowman e Pagano (2004) afirmam em seus estudos que cidades com fronteiras em 

expansão possuem altos níveis de terra vazia. O termo vazio urbano, segundo Borde (2006), 

surge a partir do século XIX, quando após a Revolução Industrial, as cidades de Londres e Paris 

experimentaram um crescimento físico e populacional significativo, principalmente devido ao 

êxodo rural. Nesse contexto de vida urbana em expansão, essas cidades se tornaram elementos 

articulados e integrados em dimensões metropolitanas. Em meados de 1960 até os dias atuais 

surgiram “novos tipos e novas escalas de vazios” (David, 2007, p. 22). 

Na compreensão de Foo et al. (2013), os terrenos baldios podem acarretar problemas de 

gestão da cidade, estando associados ao aumento de atividades criminosas nesses lugares, sinais 

físicos de desgastes de estruturas, além do despejo de resíduos conceitualmente ligados à 

 
1 “Cependant, nous voudrions montrer que, même si la relation entre espaces vides et bâtis est source de difficultés, 

ces vides constituent des atouts pour une requalification urbaine”. 
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expansão suburbana. Já Santos (2011), afirma que as periferias surgiram devido à incapacidade 

da cidade de utilizar eficazmente os espaços urbanos disponíveis para oferecer habitação de 

qualidade e serviços. Nas regiões que possuem infraestrutura municipal desenvolvida, a 

tendência é que as terras se valorizem, enquanto as áreas urbanas consolidadas continuam com 

espaços subutilizados. 

No Brasil, essa temática envolve diversos questionamentos que podem ser analisados 

de forma interdisciplinar pela comunidade científica. A discussão teve início na década de 1970, 

abordando o contexto da urbanização capitalista e o aumento constante da expansão periférica 

(Cardoso, 2020). Os termos mais abordados no Brasil para definir os vazios urbanos são: 

terrenos baldios, áreas ociosas, espaços vazios, áreas subutilizadas, áreas residuais.  

A função da terra urbana precisa ser entendida em termos da “2relação entre uma parcela 

de terra e os sistemas espaciais físicos e socioeconômicos mais amplos aos quais ela pertence” 

(Platt, 2004, p. 66, tradução nossa). Uma parcela significativa dos terrenos baldios urbanos é 

resultado da mudança no uso da terra ou da expansão dos limites municipais para áreas urbanas, 

seguindo o planejamento urbano.  

Assim, quando as projeções urbanas não se concretizam e a decisão de abrir novas áreas 

urbanas é baseada em especulação, em vez de necessidades objetivas de crescimento da cidade, 

surgindo, como resultado, os terrenos baldios [vazios urbanos -tierras vacantes] (Laranjeira, 

2004). 

Para Ebner (1999), os espaços vazios nas áreas urbanas são frequentemente percebidos 

como naturais, mas, na verdade são construídos como parte do desenvolvimento da cidade.  

Tanto as estruturas construídas quanto os espaços não desenvolvidos são partes integrantes do 

mesmo processo de urbanização. De acordo com Cardoso (2021), o governo instalava 

infraestruturas em áreas periféricas já ocupadas, isso resultava na valorização indiscriminada 

de terras vazias entre as áreas centrais e a fronteira da expansão urbana. Ocasionando a 

valorização de áreas privadas com investimento público em infraestrutura. 

Nos anos 1970, com objetivo de tributar esses espaços “[...] o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Urbano (CNDU) incluiu, entre os novos instrumentos propostos no projeto 

de lei de desenvolvimento urbano, o IPTU progressivo, a ser aplicado sobre os terrenos vazios” 

(Cardoso, 2021, p. 33). Após as discussões geradas pela proposta apresentada pelo CNDU, o 

assunto foi incorporado à Constituição de 1988, que oficialmente reconheceu a importância da 

função social da propriedade. O Estatuto das Cidades (Brasil, 2001) expandiu esse tópico ao 

 
2 “Relationship between a parcel of land and the wider physical and socio-economic spatial systems to which it 

belongs”. 



23 
 

estabelecer as diretrizes gerais para a política urbana (Cardoso, 2020). Dentre elas impor limites 

a especulação de imóveis urbanos, provendo seu uso, para cumprimento da função social.  

O Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), de modo geral, destacou que é o principal guia para 

o funcionamento social da cidade e da propriedade. É, portanto, fundamental combater a 

especulação do entesouramento urbano e o compartilhamento do ônus da urbanização entre 

órgãos públicos e privados. Mais do que simplesmente reativar o uso de imóveis devolutos, 

ações mais pragmáticas devem considerar um cenário mais compreensivo, em que sejam 

garantidos espaços públicos de qualidade, habitação social, preservação/conservação 

ambiental. 

Encontra-se no art.39 e art.40 do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) no capítulo três do 

plano diretor, as afirmações no que tange a função social da propriedade urbana, em observância 

das diretrizes implantadas pelo plano diretor, instrumento básico, integrante do planejamento, 

obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. 

 A margem das áreas periféricas, nos limites do perímetro urbano ou até mesmo nas 

áreas consolidadas da cidade os vazios urbanos se manifestam, e estão presentes na “urbe” 

global. Dessa forma, os terrenos que compõem os limites urbanos podem incluir grandes áreas 

rurais que foram incorporadas à cidade como parte de sua expansão. No entanto, essas terras 

tornaram-se um recurso valioso e, muitas vezes, reservado para grandes proprietários, que 

esperam a valorização imobiliária para comercializá-las (Conti; Faria; Timóteo, 2014). 

Nas cidades são encontrados diversos tipos de vazios urbanos, formados a partir das 

especificidades de cada cidade, sinalizando falta de planejamento urbano, ou normativas que 

não obtiveram tanto êxodo, muitas vezes ignoradas pela maioria da população e pelo poder 

público. Os vazios urbanos associados aos lotes ocupados podem parecer pequenos, sem 

significância, mas mantêm a especulação imobiliária (Heiras et al. 2014). 

Neste sentindo, e de acordo com Sousa (2010), o vazio urbano não se caracteriza pelo 

fato de o imóvel ser construído ou não, mas sim que, por não ser utilizado, perde sua função. É 

o resultado de processos de marginalização, degradação e decadência física, econômica e social. 

São espaços à espera de serem reaproveitados, pois têm potencial de uso. Segundo Villaça 

(2007), considera os vazios urbanos espaços não edificados ou não utilizados (que podem ser 

prédios abandonados ou demolidos), ou ainda espaços negligenciados ou não qualificados 

dentro da área urbana, não considerados áreas livres. 

Para Rodrigues (2007, p. 3), “os vazios urbanos podem ser glebas de tamanhos variados, 

habitações e estruturas abandonadas, afinal, todas as deformidades consideradas evidência de 

certas falhas no processo de urbanização da cidade”. A força de um espaço vazio é que ele pode 
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ser facilmente transformado para usos variáveis. Essa atitude se opõe àquela que determina a 

priori o que um espaço deve ser, por exemplo, um espaço público, a partir de um modelo 

derivado das cidades tradicionais (Hatzfeld, 2013, p. 110, tradução nossa). 

No Quadro 1 a sistematização de conceitos e definições com base nos estudos de Fabiani 

(2020) e contribuições de outros autores. 

 

Quadro 1- Conceito e definições de vazios urbanos 

 

AUTOR DEFINIÇÃO DE VAZIO(S) URBANO(S) 

VILLAÇA (1983) 

 

● Grande extensão de terra urbana equipada ou semiequipada, que 

contenha grande quantidade significativa de glebas ou lotes vazios. 

ROLNIK (1997) ● Define os vazios como “espaços ociosos”, sem fins produtivos ou 

sociais. 

CLICHEVSKY (2000) ● Estruturas degradadas. 

● Terrenos e edificações a serem demolidos. 

NUNO PORTAS (2000) ● Vazio = expressão ambígua / terra desvalorizada, mas com potencial. 

SOLÀ-MORALES (2002) ● Lugares esquecidos, onde predomina a memória do passado sobre o 

presente. 

● Lugares estranhos ao sistema urbano. 

MORGADO (2005) 

 

● Espaços não edificados, não ocupados e que permanecem livres 

mesmo com a potencialidade que possuem. 

DITTMAR (2006) ● Áreas construídas ou não, desocupadas ou subutilizadas, 

consideradas “resíduos do crescimento das cidades”. 

CAVACO (2007) ● Espaços vazios como espaços de “oportunidade provisoriamente 

abandonados”. Com capacidade de conectar espaços de mais-valias 

a espaços de articulação. 

SOUZA (2010) Divide o vazio em três tipos de universo: 

● Universo construído: com origens variadas, são espaços construídos 

e degradados, “cheios inúteis”. 

● Universo econômico: vazios industriais, cujas áreas podem ter sido 

abandonadas (ferrovias, indústrias, portos etc.) em virtude da 

mudança de perfil econômico da cidade. 

● Universo social: vazios demográficos, áreas densamente construídas 

que sofreram desocupação e consequentemente deram origem a 

espaços abandonados e degradados. 

ARRUDA (2016) ● Toda e qualquer área não edificada em situação de esvaziamento e 

subutilizada. Espaços em desuso inseridos na malha urbana. 

Fonte: Adaptado de Fabiani (2020). 

 

Dentre as definições listadas no Quadro 1, consideram-se lotes e glebas não edificadas 

localizadas em área urbana para uma discussão mais abrangente sobre os vazios urbanos e sua 

relação com a cidade mercadoria, e o potencial que esses espaços ociosos podem ter de maneira 

positiva quanto negativa, para o desenvolvimento da cidade. 
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Segundo Newman, Bowman, Boah Kim (2016, p. 310, tradução nossa), observa-se que 

muitas cidades foram projetadas para se tornarem megacidades ou estão sujeitas a intenso 

despovoamento ou encolhimento, seja em escala local ou global. As mudanças no tamanho da 

população urbana e na área de terra disponível fazem com que as tipologias dos terrenos vagos 

sejam altamente generalizadas.  

Ao avaliar fotografias de terrenos abandonados da década de 1970 Sóla-Morales 

apresenta-os pelo termo Terrain Vague; sendo “Terrain” uma representação espacial, física, 

edificável, urbana e com limites; e “Vague”, referente ao estado de instabilidade, liberdade e 

disponibilidade. “[...] vermos o futuro de um vazio como consequência de uma resposta criativa, 

como a reação de um corpo que necessita de problemas para exercitar sua capacidade de pensar 

e reagir contra irregularidades” (Teixeira, 2017, p. 38). Tratam de espaços esquecidos e 

corrompidos na urbe, mas que carregam grande potencial de revitalização e evocam criatividade 

sobre novas estruturas que podem ocupá-los.  

Terrenos vagos representam um problema significativo em, praticamente todos os países 

do mundo. Existem variações regionais tanto na quantidade quanto no tipo de terrenos vagos, 

sugerindo que quaisquer ações de melhoria devem ser projetadas para atender às condições 

específicas de cada região. Nos Estados Unidos da América, de acordo com estudos feitos por 

Newman, Bowman e Boah Kim (2016, p. 302, tradução nossa), “as cidades em sua a maioria 

dispõe de lotes vagos, pequenos, de formatos estranhos e desconectados, tornando-os difíceis 

de regenerar”.  

De acordo com Bru (2001, p. 32, tradução nossa), "um vazio no meio de elementos não 

resolvidos que tornaram sua ocupação impossível"3. Os vazios são encarados como um desafio 

moderno para o planejamento urbano, e são considerados como um dos fatores a serem levados 

em conta, juntamente com o tamanho e a distância. Esses vazios são caracterizados como 

espaços específicos, difíceis e muitas vezes conflitantes.  

Conforme Sze Tsung Leong (2000, p. 187, tradução nossa), “os vazios urbanos resultam 

de uma deformação da cidade causada pelo espaço de controle”4. Segundo o autor, o controle 

produzido pelo mercado e pela informação resulta em espaços residuais, lacunas manipuláveis 

que geram vazios no espaço urbano. Segundo Newman, Bowman e Boah Kim (2016, p. 302, 

tradução nossa), o aumento da oferta de terrenos vagos é resultado do desinvestimento, 

suburbanização e anexação, enquanto as economias locais em crescimento, a população em 

migração e as políticas da cidade tendem a ajudar a reduzir a quantidade de terrenos vagos.  

 
3 “a hollow in the midst of unresolved elements that have rendered its occupation impossible”. 
4 “ urban voids result from a deformation of the city that is caused by control space”. 
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Ao discutir os vazios urbanos no Brasil, é admissível abordar diversas temáticas 

relativas ao uso do solo, as políticas e legislações de ocupação e especulação imobiliária- “terra 

como mercadoria urbana” (Santana, 2006) e os instrumentos de regularização fundiária 

existentes. O crescimento urbano desordenado é um problema que afeta as cidades brasileiras, 

gerando questões relacionadas à mobilidade urbana e habitação, além de provocar desigualdade 

social e forte mercantilização do uso da terra. Essas características se refletem na forma urbana, 

com dispersão espacial, presença de vazios urbanos em áreas de diferenciação socioeconômica 

e baixa acessibilidade a mercados formais e informais, com pouco acesso (Netto; Saboya, 

2010). 

 Apesar de todos os estudos nos últimos anos acerca dos vazios urbanos, não existem 

conceitos que perpassam as situações ou contextos urbanos que apresentam essa realidade 

enquanto fenômeno apontando as possíveis variáveis de análise. Segundo Borde (2006), há 

algumas décadas, a conceituação de vazios era relacionada à potencialidade de expansão da 

cidade, consistiam em espaços livres e praças, uma espécie de oposto das áreas densas já 

consolidadas. Também se relacionava a aspectos de análise tipológica, como a relação entre 

cheios e vazios, não necessariamente relacionados a algo negativo. 

Em 1983, Villaça (2015, p. 67), os definiu como grandes extensões fundiárias inseridas 

em áreas urbanas, compostas por conjuntos de lotes vagos. Alvarez (1994) considera as 

vacâncias como parte complementar da malha urbana, sendo a condição de “vazia” justificada 

devido ao meio concentrado de edificações que está inserido, consistindo nas parcelas que estão 

em desuso. 

Silva (2015, p.19) define com bastante clareza as duas terminologias especificadas pelo 

autor: a primeira, “terreno vago” diz respeito à uma modalidade de uso da terra, são áreas que 

não estão sendo utilizadas e que podem ser quantificadas; enquanto a segunda, “vazios 

urbanos”, trata de um conceito representativo do processo de proliferação, produção e 

reprodução dos terrenos vagos. Para Portas (2000), são considerados vazios urbanos quando 

não há uso; independentemente de se tratar de um ambiente construído ou fundiário; engloba 

terrenos baldios e edificações abandonadas. Santos (2020) trata os vazios urbanos com formas 

estruturantes da cidade, elevando esses espaços a categoria. 

Bowman e Pagano (2004) posteriormente ajustaram essa definição para incluir tipos 

mais diversos de terrenos subutilizados, compreendendo não só terrenos públicos e privados, 

terrenos não utilizados/ abandonados ou terrenos que já tiveram estruturas, mas também 

terrenos que suportaram estruturas abandonadas, abandonadas, tapadas, parcialmente 

destruídas ou demolidas. Tomando uma perspectiva diferente, Németh e Langhorst (2014) 
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sugeriram que a terra só poderia estar desocupada se não existisse estrutura nela e os humanos 

não utilizassem a propriedade, excluindo assim parcelas subutilizadas. 

Ao tratar deste fenômeno na América Latina, Clichevsky (2000: 2002) define-os como 

terrenos e edificações deterioradas ou obsoletas que não carregam uso e encontraram-se a 

vertigem da demolição. Também explana a noção de vazios especulativos, resultantes da noção 

das parcelas fundiárias carregarem consigo valor de mercado, norteadas pelas “políticas dos 

agentes públicos e das formas de ação dos agentes privados” (Beltrame, 2013, p.118). 

Portas (2000) acredita que o aproveitamento da cidade em forma de reurbanização ou 

renovação possam ser decisivos no desenvolvimento da cidade. Ou seja, existem variadas 

indagações e interpretações acerca de vazios urbanos, o mesmo acontece com a classificação 

dos vazios encontrados, havendo diversas possibilidades de entendê-los (Silva, 2013, p. 21). 

Metodologia que varia de acordo com o problema de pesquisa adotado pelo autor diante a 

diversidade de análises sobre a temática. 

Cavaco (2007) identifica que, com a modernidade, os vazios se tornaram expressões 

tipificadas, caracterizados como espaços livres, infraestruturais e expectantes, que foram 

reconhecidos pelas transformações da cidade. De modo que os espaços livres (vazio paisagem) 

tendem a características de paisagem natural e artificial onde se inclui a parte urbanizada, dessa 

forma não se pode ter a distinção entre urbano/rural. 

De acordo com Cavaco (2007), o vazio infraestrutural é composto pela conexão entre 

espaços de circulação e ligação, como pontes e estradas, sendo considerado um vazio-cheio que 

contribui para a fluidez da cidade. Já os vazios expectantes são grandes áreas vazias ou 

desocupadas que representam um estado de obsolescência e são vistos como um depósito de 

terras temporariamente abandonado, mas com potencial de oportunidade. 

Nesta linha Clichevsky (2000:2002) caracteriza os vazios de acordo com aspectos 

tipológicos, abordando-os em cinco tipos base de acordo com a dimensão da parcela fundiária: 

Tipo 1-até 300m², com uso destinado à habitação de pessoas com baixo poder aquisitivo; Tipo 

2-maior que 300m² destinado à habitação para pessoas com maior poder aquisitivo; Tipo 3-

entre 500m² e 100m², uso de condomínios, chácaras e clubes; Tipo 4- terras fiscais ou privadas; 

Tipo 5-áreas industriais e comerciais. 

Borde (2006) discutiu os fatores que contribuíram para a estruturação e morfologia dos 

vazios urbanos, destacando a relação com a morfologia urbana, a temporalidade urbana, a 

utilização como áreas de manejo urbano e a descontinuidade em contraposição à cidade 

compacta e contínua. 
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Tendo como área de estudo a região central do Rio de Janeiro, Borde (2006) caracteriza 

os vazios urbanos elencando-os dentro de três classes principais: vazio projectual, relacionado 

às intervenções urbanas promovidas pelo Estado, projetos inacabados; vazio estrutural, 

decorrente de mudanças funcionais, da dinâmica da cidade e com isso a obsolescência, a 

exemplo da indústria; e vazio conjuntural, que se tornaram ociosos por conjunturas legislativas. 

Os estudos de Borde não divergem de outras cidades, dentro desse processo de desenvolvimento 

urbano através do vazio projectual e estrutural quando avaliados a exemplo dos Planos 

Diretores. 

Clemente (2012) define vazio como o imóvel fundiário desprovido de construção ou de 

uso (total ou subutilizado) mesmo não estando efetivamente vazio. São os lotes ou edificações 

não qualificadas como espaços livres públicos que não garantem funções benéficas à sociedade 

por ser o que se melhor adequa ao estudo elaborado conforme elencado da autora. Outro ponto 

importante Clemente (2012) denomina o termo subutilizado fazendo referência aos lotes e 

edificações que são parcialmente utilizados, onde os espaços edificados podem ser 

considerados vazios quando estejam (mesmo que parcialmente) improdutivos, ou vazios de 

usos. 

 Newman et al. (2016) para tentar sistematizar as diversas tipologias (Quadro 02) dos 

vazios urbanos apresentando sete dessas tipologias em ordem cronológica, trazendo uma noção 

de como elas se completam e divergem umas das outras: 

 

Quadro 2- Classificações de terrenos baldios utilizados na literatura 

Tipos Autor/ Ano Características 

Espaço morto Coleman (1982). ● Terrenos abandonados, terrenos baldios com 

vegetação grosseira, edifícios abandonados e 

vários usos temporários, como depósitos de 

materiais e locais de construção reais ou supostos; 

  

● Parcelas de terra espalhadas, aleatórias e não 

utilizadas de tamanho e forma variados; 

● Estruturas abandonadas ou lotes vazios não mais 

produtivos, ou nunca foram; 

● Armazéns abandonados, instalações fabris, casas, 

aterros sanitários e áreas de terra não desenvolvida 

que podem exigir tratamento para reutilização; 

Terreno abandonado Kivell (1993). ● Tão danificado pelo desenvolvimento industrial ou 

outro que é incapaz de uso benéfico sem tratamento; 

Áreas subutilizadas 

Pagano e Bowman 

(2000). 

● Perímetro de terras agrícolas ou não cultivadas; 

● Terrenos recentemente demolidos; terra 

abandonada; 

● Terreno com construções e estruturas 

abandonadas; 

Drosscape/ terreno baldio/ 

área abandonada 
Berger (2007). 

● Uma paisagem composta por áreas centrais de 

cidades antigas desindustrializadas; 
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● Uma pedagogia de design para reutilizar o espaço 

urbano desperdiçado; 

Deserto urbano 
Mathey e Rink 

(2010). 

● Territórios em transição de desenvolvimento, 

como aterros sanitários, terrenos pós-industriais, 

zonas de sobras e áreas periféricas; 

● Terras onde o abuso social e ambiental é evidente; 

● Estruturas fechadas contendo riscos à saúde com 

danos estruturais extensos. 
Fonte: Adaptado G. D. Newman et al. (2016, p. 305, tradução nossa). 

 

2.2 Dispositivos legais para intervenções e ocupação dos vazios urbanos 

 

 No sistema de regulamentação brasileira as questões urbanas tem como legislação 

norteadora a Constituição Federal de 1988, no âmbito do artigo 182 e 183 da política urbana, 

dispõe sobre a responsabilidade do governo em regularizar as áreas de vazios, incentivando sua 

utilização apropriada (BRASIL, 1988). 

Considerando os dispositivos legais para a requalificação dos vazios urbanos a 

classificação em ordem de importância das leis, a esfera federal possui as seguintes normas que 

abordam questões relacionadas ao ambiente urbano (Quadro 3). 

 

Quadro 3- Legislação para intervenções dos vazios urbanos 

 

 

 

 

 

Lei 6.766/1979 

 

 

 

 

 

 

Parcelamento do Solo Urbano 

Objetiva ordenar o crescimento urbano e 

uso adequado da terra. Defini o 

parcelamento da terra, como a divisão de 

glebas em lotes e suas dimensões, 

garantia da infraestrutura básica, registro 

do parcelamento, e responsabiliza o 

empreendedor em obras de infraestrutura 

básica. 

 

 

Lei 10.257/2001 

 

 

Estatuto da Cidade 

Trata da política urbana, dispondo de 

instrumentos jurídicos para ação estatal 

na política de desenvolvimento urbano, o 

direito à propriedade e a cidade, a 

participação da sociedade, além da 

criação dos Planos Diretores. 

 

 

 

Lei 11.124/2007 

 

 

 

Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social 

Promover o acesso à moradia adequada a 

população de baixa renda, com 

implementação de políticas habitacionais 

de interesse social através do Fundo 

Nacional de Habitação para 

financiamento de programas e projetos 

articulando com outras políticas setoriais. 

 

 

 

Lei 11.445/2007 

alterada pela Lei 

14.026/2020 

 

 

 

Sistema Nacional de Saneamento 

Ambiental 

No intuito de universalizar o acesso aos 

serviços de saneamento básico, 

drenagem urbana e manejo de resíduos 

sólidos, drenagem e manejo de águas 

pluviais, fiscalização e participação 

integrada ao setor privado por meio de 

parcerias público-privadas e concessões. 
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Lei 11.977/2009 

 

 

 

Programa MCMV e a regularização 

de assentamentos informais 

Promover a regularização de áreas 

ocupadas de maneira irregular por 

famílias de baixa renda, além de garantia 

de acesso aos serviços básicos, e 

garantindo a inclusão social. 

 

 

 

Lei 12.305/2010 

 

 

 

Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Estabelece diretrizes e instrumentos para 

a gestão dos resíduos sólidos, na 

promoção da sustentabilidade, saúde 

pública e proteção dos recursos naturais, 

através da destinação correta dos 

resíduos. 

 

 

 

Lei 12.587/2012 

 

 

 

Política Nacional de Mobilidade 

Urbana 

Busca a integração e o acesso absoluto à 

cidade entre diferentes modos de 

transporte público, priorizando 

acessibilidade e participação social. 

 

 

 

Lei 13.089/2015 

 

 

 

Estatuto da Metrópole 

Apresenta principais diretrizes e 

instrumentos pra uma abordagem 

integrada das políticas públicas para 

regiões metropolitanas, afim de garantir a 

eficiência das funções públicas e redução 

das desigualdades sociais entre os 

territórios. 
 

 

A partir das legislações abordadas no Quadro 3, as intervenções sobre os vazios urbanos 

podem ser realizadas de maneira direta, conforme o Estatuto da Cidade, o Parcelamento da Solo 

Urbano, o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, o Programa Minha Casa Minha 

Vida e a Regularização de Assentamentos Informais, que tratam da ocupação desses espaços 

ociosos dentro da malha urbana para fins de cumprimento da função social na cidade.  

No entanto, de maneira indireta, dependendo da condição em que o vazio se encontra, 

outros dispositivos podem auxiliar na requalificação desses lotes e glebas vazias, a exemplo da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos no que tange a permanência de resíduos sólidos nesses 

espaços vazios. Ou sob a normativa da Política Nacional de Mobilidade Urbana que busca a 

integração da cidade através da densificação desses espaços ociosos em benefício da mobilidade 

da população, otimizando o tempo de deslocamento e tornando a cidade mais compacta. 

Com base nas normativas nacional, os estados e municípios têm a capacidade de intervir 

legalmente em suas cidades e territórios, por meio da adaptação das leis federais à esfera local, 

a fim de resolver as questões urbanas. No caso dos vazios urbanos, o parcelamento da terra 

urbana é uma prática que requer uma regulamentação padronizada. Isso permite uma gestão 

com limites e restrições em relação ao seu uso, levando em consideração as características 

específicas de cada cidade, de modo a cumprir sua função social e limitar a especulação 

imobiliária (Brasil, 1988:2001). 
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2.3 O Planejamento urbano e os Planos Diretores  

 

As cidades ganharam formas e funções, dentro de uma dinâmica de poder organizada 

pelo sistema capitalista, onde essa feição concreta do processo de urbanização marca bastante 

a civilização atual, o que torna desafiador imaginar um período histórico em que as cidades não 

existiam ou não tinham relevância (Sposito, 2022). A história do planejamento urbano tem 

início em 1875, até os dias atuais podem-se destacar três grandes períodos segundo Villaça 

(2015), o primeiro é marcado pelos planos de embelezamento herdados da “forma urbana 

monumental” que descontruiu a “forma urbana medieval”, colonial, construída no Brasil. 

O segundo período (1930) é estabelecido pela “ideologia do planejamento técnico” para 

solucionar os problemas frequentes urbanos. O terceiro é uma evolução do segundo, uma reação 

ao desenvolvimento, baseado em técnicas e equipes multidisciplinares, mas que na prática não 

conseguem erradicar os problemas urbanos com o planejamento sob heranças ideológicas 

(Villaça, 2015). O autor ressalta a subdivisão do período 1930-1990 em três momentos, o 

período do Urbanismo e do Plano Diretor (1930-1965), o período dos Superplanos (1965-1971) 

e o período do Plano sem Mapa (1971-1992). 

O uso do termo “planejamento urbano” dá provisão de futuro, ou seja, busca 

compreender as possíveis necessidades presentes, mediar dificuldades futuras, buscando 

soluções a problemas característicos e específicos das cidades (Souza, 2002). De acordo com 

Villaça (2015) a ideia, é especificamente a organização do espaço urbano, não limitada, 

aplicada a um plano específico de uma cidade. Para Santos (2020), o planejamento urbano é 

interpretado como instrumento do capital, pois facilitou a entrada de investimentos estrangeiros, 

do “capital internacionalizado”. 

Pode ser também compreendido como um instrumento no processo de desenvolvimento, 

que deve ser permanente, de modo a coordenar de maneira sistêmica a solução ou melhorias de 

determinados problemas que a cidade enfrenta (Carvalho, 2009; Junior, 2004). Uma cidade 

deve passar por revisões e análises periódicas para corrigir erros e evitar futuros problemas, a 

fim de desenvolver um planejamento adequado e prático (Martins, 2019). 

O planejamento urbano no Brasil foi instrumentalizado por Planos Diretores e leis de 

uso e cobertura da terra além de outras leis urbanísticas que não conseguiram solucionar ou 

amenizar os problemas das cidades. As relações de poder na sociedade atuam como 

intermediárias entre a lei e sua implementação, criando assim um grande abismo entre os dois 

(Maricato, 2021). Independente do contexto que o planejamento urbano está inserido na história 
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do Brasil, segundo Villaça (2015) o planejamento se torna somente um discurso vazio, 

representando uma falsa imagem ideológica que não legitima as ações concretas do Estado, 

mas, pelo contrário, busca escondê-las. Ação na articulação de poder que resulta sempre na 

adaptação desses documentos em favor dos detentores do capital.  

Resumidamente, é possível dizer que a cidade, vista como um produto a ser 

comercializado, conforme destacado pelo discurso do planejamento estratégico, não é somente 

uma mercadoria, mas principalmente uma mercadoria de alto padrão, destinada a um grupo 

seleto de compradores sejam eles, o capital internacional, visitantes e usuários com alto poder 

aquisitivo (Vainer, 2013). Para tanto é necessária uma legislação que mitiguem essas ações. 

A legislação é criada com base nos discursos que representam os interesses tanto da 

sociedade em geral quanto do mercado imobiliário. Essas leis têm o objetivo de legalizar ações 

relacionadas a questões sociais e aos interesses do mercado imobiliário. A implementação de 

leis urbanas só acontece quando se torna fundamental para a organização do mercado 

imobiliário urbano, que funciona de acordo com os princípios do sistema capitalista (Maricato, 

2003).  

Na prática, ao longo do processo de urbanização e planejamento urbano, as cidades em 

sua dinâmica e reprodução do espaço, tiveram inúmeras adaptações diante aos “problemas 

urbanos”, como densidade urbana, regularização de terras, infraestrutura, mercado, serviços, 

que surgiram ao processo dessas transformações, e com os Planos Diretores caberia o desafio 

de gerir de maneira local, impactos do sistema capitalista em níveis globais, além de pensar o 

futuro da cidade. 

O contexto do desenvolvimento urbano frente aos Planos Diretores “[...] surgiu com a 

crise do capitalismo nos anos 1930, e se fortaleceu no pós-guerra com os planos regionais e 

urbanos” (Monte-Mór, 2013, p. 109). O primeiro plano segundo Villaça (2015), foi o 

documento “Plano Agache” (1930) que evidenciou a expressão “Plano Diretor”, que até os dias 

atuais é discutido como instrumento do planejamento urbano das cidades brasileiras. O Plano 

Diretor tem como foco o desenvolvimento e a expansão urbana (Carvalho Filho, 2013). 

As leis de zoneamento utilizam uma linguagem extremamente técnica e complexa, 

compreensível apenas por especialistas, o que demonstra a profundidade e minúcia que a 

legislação urbana pode atingir em cidades onde a ocupação do solo ocorre sem nenhuma 

regulamentação (Maricato, 2021). No caso das cidades, as estratégias urbanísticas os planos 

antigas, que priorizavam a criação de condições para a reprodução coletiva da população, tais 

como o fornecimento de equipamentos urbanos e o bom funcionamento das cidades para a vida 
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diária, foram substituídas por planos que visam impulsionar o desenvolvimento econômico em 

nível local, regional e nacional (Monte-Mór, 2013). 

Mesmo havendo contradições, questionamentos sobre sua “efetividade”, o 

desenvolvimento urbano foi difundido. Segundo Alves e Braga (2017, p. 21) “na história das 

cidades brasileiras, os municípios com plano diretor aprovado antes do Estatuto da Cidade não 

adotavam políticas efetivas de ordenamento territorial, o que ocasionou no crescimento urbano 

desordenado”. 

A aprovação do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 2001) proporcionou uma nova 

etapa para o planejamento urbano frente aos planos diretores, enquanto instrumento 

fundamental da política urbana, como regulamentação urbanística contendo etapas, processos, 

fiscalização e revisão (Carvalho Filho, 2013). O Estatuto é uma extensão do que foi descrito 

nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, priorizando o planejamento institucional 

como parte integrante das ações municipais, na garantia dos direitos à moradia, prezando a 

“função social da propriedade” de maneira inclusiva (Brasil, 2001; Maricato, 2021). 

O conceito de Plano Diretor foi reafirmado no artigo 40 da Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 1988), e é considerado o principal instrumento da política urbana para estabelecer as 

diretrizes e objetivos relacionados ao desenvolvimento social e expansão urbana do município, 

conforme estipulado no Estatuto da Cidade de 2001 (Carvalho Filho, 2013). 

O Plano Diretor que integra o planejamento municipal abrange ainda o plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias e orçamento anual participativo (Brasil, 2001; Maricato, 2001). Sobre 

sua elaboração e fiscalização dando garantias de participação popular e publicidade em prol da 

coletividade o art. 40, § 4º: O Poder Legislativo e o Executivo municipal têm a responsabilidade 

de garantir a participação da população e das associações representativas dos diferentes setores 

da comunidade em audiências públicas e debates. Além disso, é obrigatório que os documentos 

e informações produzidos sejam divulgados publicamente, permitindo o acesso de qualquer 

indivíduo interessado a tais materiais (Brasil, 2001). 

Na construção de um “Plano Diretor” deve ser contemplado os aspectos ambientais e 

sociais de uma cidade. Assim, as diretrizes de ordenamento presentes no Plano Diretor devem 

garantir, sobretudo, o direito à moradia, ao meio ambiente equilibrado, a qualidade de vida, e a 

oferta de equipamentos urbanos adequados às necessidades inerentes à cidade (Pereira, 2017).  

De acordo com o Estatuto, o Plano Diretor deveria ser revisado, num prazo mínimo de 

dez anos, levando em consideração o desenvolvimento e o processo de expansão das cidades, 

podendo ser alterado para atender as demandas mais atuais, quando o plano vigente sofrer uma 

defasagem ao longo do tempo (Brasil, 2001). Para além de revisão, o planejamento urbano no 
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Brasil em linhas gerais segundo Villaça (2015, p. 240) é um processo lento “[...] o perfil, a 

credibilidade e o conteúdo dos planos diretores estão assim ligados aos avanços da consciência 

de classe, da organização do poder político das classes populares”. 

Um diagnóstico rápido com base em Maricato (2021) os planos diretores aplicados as 

cidades brasileiras favorecem uma parcela da população sobre um conjunto de obras que na 

prática não segue o que está disposto nos planos. Que segundo a autora deveriam regularizar e 

orientar o acesso à terra, aos investimentos públicos, não só favorecendo ao mercado e sim a 

todos, democratizando o desenvolvimento da cidade como um todo. 

 

2.4 Os vazios urbanos e o mercantilismo da cidade: atuação dos agentes públicos e 

privados 

 

A concepção mercadológica substituiu a visão de cidade moderna que predominava até 

a metade do século XX (Ferrari, 2004). Na contemporaneidade a problemática é descrita pela 

“competitividade” entre cidades e espaços específicos dentro da urbe, aumentando discussões 

referentes à desordem, movimentos sociais e as desigualdades existentes (Almeida; Engel, 

2017).  

De acordo com Vainer (2013), ao longo da história da urbanização dentro de um sistema 

capitalista, as discussões sobre os processos que a cidade passava remetiam sempre a “temas” 

como: crescimento desordenado, meios de produção, força de trabalho, movimentos sociais, o 

uso regulamentado da terra. Entretanto o autor versa por uma nova abordagem a ser discutida 

atualmente, “[...] como nexo central a problemática da competitividade urbana” (Vainer, 2013, 

p. 1). Competividade entre cidades, para atrair investimentos e fortalecimento do acúmulo de 

capital. 

Na atualidade o capitalismo se firma no espaço urbano na acumulação de excedentes e 

surgimento de novas fronteiras na cidade. Em certos aspectos, o surgimento do capitalismo foi 

precedido ou acompanhado por mudanças na criação e estruturação de instituições 

governamentais, que foram adaptadas às necessidades específicas do sistema capitalista 

(Harvey, 2005). 

David Harvey (2005) ressalta o “empresariamento urbano” gerado pela competição 

entre cidades, uma espécie de “marketing” para atrair investimentos e assim manter o ciclo do 

sistema capitalista na produção constante de excedentes do capital. Vainer (2013) compara a 

cidade a uma empresa, necessitando alcançar produtividade, ser competitiva e segundo o autor 
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“subordinação à lógica do mercado”. Segundo Harvey (2014, p. 188), “O empreendedorismo 

urbano tornou-se importante tanto nacional como internacionalmente nas últimas décadas”  

De modo, que o “empreendedorismo urbano” tem assistência na parceria público-

privada, direcionada ao econômico e para investimentos através da “construção especulativa” 

de maneira local e exclusiva não abrangendo os benefícios para toda a cidade (Harvey, 2001). 

De acordo com Carlos (2011, p.114) “em primeiro lugar, o capital em sua totalidade, se realiza 

pelo movimento contraditório de suas frações: financeiro, fundiário (revelando o conteúdo do 

atual processo de urbanização), industrial, comercial”, tudo sob a coordenação do Estado. O 

capital-dinheiro pode ser convertido em compra de terrenos, o que equivale ao capital fundiário, 

ou capital-dinheiro em construção civil, que corresponde ao capital industrial. 

O mercado e seus agentes produtores criam cenários de manipulação dentro da cidade, 

ditando a dinâmica do crescimento que se inicia no seu processo de formação. A urbanização 

pode causar desequilíbrios e incertezas que levam à diminuição da urbanização das cidades, 

que acontece por vários fatores sociais e econômicos, incluindo a especulação imobiliária 

impulsionada pela lógica do capital e do mercado global (Almeida; Engel, 2017). 

No sistema capitalista, o espaço é transformado em mercadoria que engloba e subjuga 

as relações sociais. Ele direciona a apropriação e estabelece a distinção entre o público e o 

privado, delineando e organizando a vida das pessoas por meio da articulação de diversas 

formas de apropriação que abrangem histórias individuais e coletivas (Carlos, 2015). 

Em contrapartida, para se obter a renda da terra e sua maior valorização, há a instituição 

dos “vazios urbanos”, um dos males pertinentes às cidades brasileiras: terras ociosas, em 

especulação imobiliária, esperam a valorização do local para a extração da maior renda possível 

(Arôxa, 2017, p. 220). De maneira geral, as cidades, especialmente as grandes, ocupam grandes 

áreas com muitos espaços vazios entre elas (Santos, 2002).  Todos os moradores da cidade 

adotam o discurso da defesa da propriedade sem compreender completamente quem contribui 

para a produção da cidade ou quem atribui valor às terras vazias ou ocupadas (Rodrigues, 2009). 

Souza (2005) aborda a lógica da terra urbana, com a reserva de glebas mantidas em 

áreas de transição entre o uso da terra rural e urbana, conhecidas como franja urbana. Essas 

áreas são reservadas como valor especulativo por empreendedores urbanos, que planejam 

convertê-las em loteamentos populares ou condomínios fechados no futuro. 

Os vazios urbanos estão espalhados em toda extensão urbana da cidade até os limites 

do seu perímetro, nas áreas principalmente periféricas há uma relação direta com a dinâmica do 

mercado imobiliário que impulsiona o crescimento dessas regiões, contribuindo na formação 

de vazios urbanos, terras que num primeiro momento serão desvalorizadas, guardadas para que, 
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no segundo momento a especulação agir em prol da sua “alta valorização”, definindo a forma 

de atuação do sistema capitalista aliado aos “interesses do mercado imobiliário especulativo”, 

Harvey (2014) reforça que a terra não pode ser considerada uma mercadoria comum, pois é um 

tipo de capital fictício que resulta de projeções de rendimentos futuros.  

Vainer (2013) afirma que a localização do grande capital é que classifica a cidade como 

“mercadoria”. O investimento atrelado ao discurso do planejamento condiciona a cidade a uma 

mercadoria de “luxo”, destinada a seus potenciais compradores decerto o “capital” e demais 

interessados.  

A cidade é fragmentada em parcelas de terra que são destinadas para residências, 

comércios ou áreas de lazer, que são controladas pelo mercado imobiliário. A disposição desses 

espaços indica uma hierarquia no espaço que é uma consequência direta da hierarquia social 

criada pela concentração de riqueza (Carlos, 2008). Corroborando, Santos (2020) comenta que 

os terrenos urbanos, sejam eles divididos em lotes ou não, são vistos como uma oportunidade 

de lucro no futuro, já que existe uma demanda em constante crescimento, que justifica essa 

expectativa gerada. 

Silva (1999) considera que a ocupação dos vazios urbanos no mercado formal, mesmo 

em regiões periféricas, limites do perímetro urbano, não atendem as classes de menor renda. 

No geral os vazios urbanos são ocupados pelo mercado para atender classes de alta renda em 

bairros de valor menor que as próprias construções, influindo segundo a autora na “valorização 

geral”. Quem lucra com este “deixar a terra vazia” é o proprietário das terras, muitas vezes às 

custas também do trabalho da indústria de construção. 

Para alcançar uma distribuição mais justa do espaço, é necessário ter mecanismos de 

regulação para combater a concentração excessiva de propriedades vazias (Rodrigues, 2009). 

Alguns consideram a cidade como uma fonte principal de lucro, enquanto outros a veem 

principalmente como um local de uso. Aqueles que buscam lucrar com o espaço urbano tendem 

a criar novos espaços para atender a essa demanda (Rodrigues, 1988). Dessa forma, acontece a 

abertura de novas fronteiras para o capital, novos vazios (Harvey, 2005: 2013; Vainer, 2013).  

De acordo com Rodrigues (1988), o poder local utiliza-se de artifícios para aumentar a 

arrecadação, uma vez que o município só pode tributar as terras urbanas definidas por lei, o que 

resulta em expansão para as grandes áreas vazias nas periferias. Na maioria das vezes, a 

expansão do limite urbano não é determinada pelas necessidades, o que significa que é comum 

haver grandes extensões de terrenos vazios interligados com a expansão do limite urbano. 

Há uma relação entre os vazios urbanos com o mercado mobiliário e a oferta de 

habitação, mas precisa-se de maior análise que comprove essa relação. O certo é afirmar que o 
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mercado especulativo lucrou, e o valor da terra ficou mais caro sob a condição dos valores de 

repasse dos terrenos financiados para habitação, fator determinante na alta dos custos e 

favorecimento aos detentores do capital (Cardoso, 2012; Silva, 1999). 

A apropriação da terra urbana e da habitação como valor de troca para obter lucros na 

cidade, tais como renda ou juros, tornam-se relevante em benefício direto a certos segmentos 

sociais. Embora o valor de uso ainda esteja presente, o objetivo principal é o valor de troca 

(Rodrigues, 2009). A qualidade fundamental da mercadoria é a utilidade, que é alcançada pelo 

uso ou consumo e dá à mercadoria o seu valor de uso. É somente devido à presença do valor de 

uso que a mercadoria adquire um valor de troca (Marx, 2014). Neste sentido, Harvey (2014) 

enfatiza que segundo Marx o capitalismo vivi a eterna “mais-valia”, a procura incessante pelo 

lucro. 

De maneira dinâmica o “Estado atua na organização espacial da cidade,” interferindo 

na sociedade da qual faz parte (Corrêa, 2005, p. 24). Historicamente, os espaços e os bens 

públicos urbanos têm sido uma questão relacionada ao poder do Estado e da administração 

pública, e nem sempre esses espaços e bens são considerados como bens comuns (Harvey, 

2014).O valor de uso da propriedade da terra é um dos principais problemas enfrentados nas 

cidades, sobre a garantia dos seus direitos presentes nas normativas urbanísticas o direito à 

cidade e à moradia. Nesse contexto, o Estado utiliza o espaço como um meio de exercer 

controle, em oposição ao espaço de posse que é evidenciado nos conflitos travados nesse 

mesmo espaço (Carlos, 2001). 

Os agentes produtores do espaço segundo Corrêa (2005, p. 16) são os proprietários 

fundiários que atuam para obter maior renda das propriedades, tentando extrair maior 

remuneração, que segundo autor está mais interessado “no valor de troca da terra e não no valor 

de uso”.  O Estado intervém estimulando a cidade como “valor de troca” no mercado imobiliário 

ao passo que a segregação social aumenta.  

O conflito de interesses no planejamento e gestão da cidade, tendo de um lado a 

aspiração da renda da terra por parte dos proprietários e investidores imobiliários e, de outro, 

uma maioria da população segregada, bairros sem infraestrutura adequada, ocupações 

irregulares, dentre outros conflitos que derivam do caráter enriquecedor da manutenção da 

propriedade da terra para fins de investimento privado, o que conflita com o direito à moradia 

e ao valor de uso (Arôxa, 2017, p. 237). 

A cidade é o reflexo de quem a produz (Harvey, 2014). O valor do solo urbano resulta 

da sua integração à dinâmica da cidade e reflete o acúmulo desigual de trabalho social em 

espaços como infraestrutura, áreas de consumo, lazer e equipamentos urbanos (Volochko, 
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2015). É crucial realizar a urbanização da área suburbana. Fornecer infraestrutura para as 

regiões periféricas é uma ação necessária que deveria ter sido executada há mais tempo, se o 

crescimento urbano tivesse sido planejado e organizado desde o início (Teixeira, 2017). 

Para alcançar a democratização do acesso à moradia e à cidade com todos os seus 

recursos, é necessário superar dois obstáculos principais: a falta de terra urbanizada e falta de 

financiamento. Esses dois fatores têm sido historicamente inacessíveis para a maioria da 

população no contexto da relação entre Estado, mercado, subsídios e terra (Maricato, 2003). 

Para Sousa e Viana, (2019, p. 5) “os proprietários imobiliários e o Estado são os agentes que 

causam impactos no espaço urbano com relevante significância, podendo ser considerados 

como os dois maiores responsáveis pela segregação espacial e pela supervalorização de algumas 

áreas construídas”. 

À medida que uma empresa (agentes imobiliários) ganha poder no mercado, ela também 

ganha poder político, o que lhe permite participar da tomada de decisões que afetam seus 

próprios interesses, mas também interferir nos interesses de outros setores da economia e da 

sociedade. A luz da cidade competitiva, o poder público, por sua vez, contribui para criar 

escassez, tornando-se um promotor privilegiado da especulação imobiliária e incentivando a 

produção de espaços vazios (vazios urbanos) dentro das cidades (Santos, 2020). 

A cidade empreendedora no espaço urbano, as ações do poder público representado pelo 

Estado em sua totalidade, prioriza os interesses privados, desviando-se da função e de seus 

princípios da gestão pública, removendo os bens públicos para a competência privada de 

recursos destinados à educação, moradia, saúde, infraestrutura (Diniz; Magalhães; Junior, 

2021).  

No empreendedorismo urbano, ocorre uma parceria entre o setor público e privado que 

visa atender aos interesses políticos e econômicos, muitas vezes negligenciando a melhoria das 

condições de vida da população com poucos recursos financeiros (Harvey, 2005). No contexto, 

"privado" se refere claramente ao interesse dos capitalistas, o que o associa a termos como 

"iniciativa privada", "privatização" e outros que remetem ao capitalismo e seus agentes 

produtores do capital (Vainer, 2013). 

De acordo com as considerações de Carlos (2015), no século XXI, o que se comercializa 

no processo de acumulação não é mais a cidade como entidade física, mas sim o conceito 

abstrato de urbano. Essa concepção é apoiada pela ideia de rotatividade espaço-mercadoria, que 

se fundamenta na obtenção de renda proveniente da terra. 

Segundo a afirmação de Brandão (2018), o capital tende a se concentrar nos 

investimentos imobiliários e se dispersar nos investimentos mobiliários. Ambas as áreas são 
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vistas como meios para acumular direitos de propriedade privada que permitem a extração de 

rendas de diferentes naturezas, incluindo aquelas derivadas de terras, monetárias e 

monopolistas, através de acessos diretos e indiretos. 

Importante ressaltar algumas definições sobre o setor imobiliário para compreender a 

dinâmica que atua na cidade e, principalmente, no uso e ocupação da terra e os vazios urbanos 

existentes. Conforme Amorim (2017), o mercado imobiliário é um setor secundário da 

economia que negocia terrenos e futuras edificações, podendo ser para fins de venda ou locação. 

De acordo com Botelho (2007), o setor imobiliário é amplo e complexo, envolvendo diversas 

atividades de serviços, nesse contexto os empresários, proprietários fundiários, promotores, 

comerciantes, consumidores, agentes financeiros, produtores e comerciantes de materiais de 

construção. Em análise comparativa ao setor da construção, o imobiliário é muito mais 

abrangente. 

Os promotores imobiliários, conforme Corrêa (1989, p. 20) considerados agentes que 

realizam parcial ou totalmente operações em transformar “o capital-dinheiro em mercadoria, 

em imóvel, valorizando a localização do empreendimento, o financiamento, estudos técnicos, 

construção e comercialização”.  Decerto quando a terra se transforma em mercadoria para 

aumentar seu valor de mercado, é comum que a divulgação desses produtos seja ampliada, o 

que exige a criação de um ciclo contínuo de inovações (Almeida; Engel, 2017). 

As empresas de incorporação imobiliária são aquelas que, sozinhas ou em parceria com 

proprietários, realizam a subdivisão de terrenos para a construção de residências (Rodrigues, 

1988). Segundo Santos (2020, p. 106), “a especulação mobiliária” advém de movimentos que 

coincidem “[...] a disputa entre atividades ou pessoa por dada localização”. Criando-se uma 

dinâmica movida por expectativas. Na visão de Harvey (2013, p. 471), “o elemento 

especulativo está sempre presente na comercialização da terra”. 

A funcionalidade comportamental da sociedade urbana interfere nos lugares de forma 

seletiva conforme Santos (2020) à medida que aumenta o número de terras apropriadas, porém 

não utilizadas, a capacidade de prover os serviços necessários para essas terras diminui. 

Consequentemente, há uma variação no valor de troca entre as várias glebas e assim 

sucessivamente, mantendo dessa forma, o ciclo vicioso da “especulação”, conduzindo a 

extensões de terras nas proximidades do perímetro urbano. 

As grandes empresas incorporadoras são responsáveis por produzir moradias em larga 

escala como um negócio financeiro urbano, muitas vezes ignorando a política urbana em vigor. 

Esse comportamento contribui para o aprofundamento dos processos de valorização do espaço 

e segregação, levando à reprodução de periferias e à criação de novas (Volochko, 2020). Harvey 
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(2013) sobre a reflexão de Marx, cita um exemplo sobre construção de casas em cidades que 

crescem rapidamente, observa-se então que o lucro da construção é ínfimo, já o lucro principal 

da especulação imobiliária advém da valorização da renda fundiária, sendo essa a principal 

meta desse tipo de atividade econômica. 

De acordo com Volochko (2020, p. 115), a valorização fundiária interfere em todos os 

processos (condição, meio e produto), o Estado é responsável pela infraestrutura básica e 

equipamentos urbanos, os “incorporadores/construtores” viabilizam os projetos, financiam e 

regulamentam as obras de acordo com as leis urbanas e ambientais ao fim comercializam as 

“novas unidades habitacionais”. A construção de um conjunto habitacional valoriza os terrenos 

próximos e gera espaços urbanos vazios. A demanda por moradias continua alta, mas aqueles 

que não podem pagar pelos preços das áreas equipadas são forçados a procurar habitação em 

regiões mais afastadas, o que aumenta a periferização (Santos, 2020). 

Em resumo os vazios urbanos são condicionados a construção de novos condomínios, 

enquanto a população menos favorecida segue em favelas, assentamentos informais com 

ausência de infraestrutura e serviços. A falta de moradias e a especulação imobiliária 

contribuem para a periferização da população de baixa renda e para o aumento do tamanho da 

área urbana (Santos, 2020). 

Verifica-se que, além dos conjuntos habitacionais populares, os condomínios e 

loteamentos fechados têm contribuído para a expansão horizontal das cidades, pois exigem 

grandes áreas para sua construção (Lima; Lopes; Façanha, 2019). Harvey (2014, p. 166) afirma 

que, “os impactos urbanos são estarrecedores, conforme condomínios fechados, luxuosos [...] 

surgem em meio ao abandono de miséria urbana, em que os pobres lutam para construir algum 

tipo aceitável de existência para si mesmo”. 

Padua (2015, p. 148) comenta que os corretores nas regiões dos futuros 

empreendimentos para tentar valorizar, vendem: “[...] buscando potencializar os ganhos, os 

empreendimentos procuram se distinguir oferecendo diferentes “conceitos”, relacionados ao 

lazer, aos esportes e a uma vida saudável, à sustentabilidade, à ecologia, ou ainda a uma 

nobreza, requinte, exclusividade”. 

Volochko (2020, p. 117) distingue a valorização em áreas periféricas e centrais, onde 

um novo condomínio possui uma vizinhança consolidada por “áreas de autoconstrução”, assim 

a valorização fica restrita ao próprio empreendimento, ao contrário quando o condomínio é 

construído em áreas centralizadas contendo em seu entorno outros terrenos vazios, podendo 

surgir novos investimentos porque “[...] podem ser atraídos para esses terrenos vazios”.  
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Nesse caso, o capital se manifesta na produção do espaço físico específico, através de 

empreendimentos imobiliários para fins comerciais ou residenciais. Essa produção social é 

parte essencial do processo de acumulação financeira, que se concretiza principalmente na 

reprodução do espaço urbano (Carlos, 2020). 

 O valor de troca para o capital está ligado à materialidade do espaço, usado para 

especulação imobiliária e para a rede de infraestrutura que une o público e o privado em uma 

morfologia socialmente diferenciada, resultado do processo de urbanização onde o espaço é 

transformado em produto comercializável (Carlos, 2020). Articulação que torna a cidade mais 

competitiva sob a perspectiva do capital. 

Harvey (2005) em síntese sobre a cidade-mercadoria (empreendedorismo urbano) 

afirma que a cidade passa a competir com outras cidades de modo que o econômico é posto em 

evidência, disputando atrativos financeiros e tecnológicos, condicionadas ao capital, 

alimentado pela especulação e a promoção dessas cidades. 

O poder estatal se manifesta no controle das atividades cotidianas, onde é responsável 

por legitimar a propriedade privada do solo e gerir a valorização ou desvalorização dos lugares 

mediante políticas públicas e orçamentos. A utilização de conhecimentos técnicos permite ao 

Estado justificar a lógica do crescimento e a distribuição de recursos nos espaços produtivos, 

buscando a geração de lucro. Em contrapartida, nos espaços improdutivos da periferia, o Estado 

atua através de ações de assistência em momentos de crise, visando reduzir a pressão social 

(Carlos, 2020). 

 

2.5 Vazios urbanos: Sustentabilidade frente as questões ambientais da cidade 

mercadoria 

 

De maneira pretensiosa as cidades se tornaram a base das ações antrópicas, da 

concentração populacional, que desencadearam transformações diretas na terra urbana, nos 

recursos naturais existentes, na forma de atuação do sistema capitalista, onde atualmente as 

cidades impulsionam o crescimento econômico e contribuem com mais de 80% do PIB global 

(ONU, 2022). A visão de desenvolvimento ligado apenas ao teor econômico para se obter certo 

equilíbrio financeiro, passou a exigir ideias mais elaboradas que pudessem articular sobre as 

consequências desse crescimento para a população mundial (Barbieri, 2020). 

A conferência de Estocolmo em 1972, marcou o início do diálogo global sobre o meio 

ambiente, abordando desigualdades entre países, desenvolvimento sustentável e um plano de 

ação. O relatório "Nosso Futuro Comum" em 1987, popularizou o termo desenvolvimento 
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sustentável, destacando a participação do indivíduo na solução dos problemas ambientais 

(Barbieri, 2020; ONU, 2018). Essas declarações, documentos, conferências que ocorreram sob 

responsabilidade das Organizações das Nações Unidas (ONU) desenvolveram metas, que 

muitas vezes não foram cumpridas, sendo necessário revisões para tentar minimizar os 

problemas ambientais, o que resultou em uma agenda mundial que continuou a influenciar as 

discussões e políticas ambientais nas décadas seguintes, até os dias atuais. 

A ONU enfatiza a importância da cooperação internacional, da participação dos setores 

público e privado, da sociedade civil e das comunidades locais na busca do desenvolvimento 

sustentável. Essa abordagem visa alcançar um equilíbrio entre o crescimento econômico, a 

inclusão social e a preservação ambiental, visando um futuro mais justo, próspero e sustentável 

para todas as pessoas e para o planeta como um todo (ONU, 2022). Consequentemente, a 

responsabilidade pela implementação de projetos de planejamento urbano recai sobre a cidade, 

que deve identificar oportunidades para promover o crescimento econômico, o bem-estar 

humano e ambiental. 

Entre as tentativas de alcançar esse equilíbrio entre o meio ambiente urbano e a 

sustentabilidade, a Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos, também 

conhecida como Habitat, é um evento global que visa discutir e promover políticas de 

desenvolvimento urbano sustentável e melhoria da qualidade de vida nas cidades. Houveram 

três conferências principais conhecidas como: Habitat I (1976), Habitat II (1996) e Habitat III 

(2016). 

A primeira Conferência Habitat, em Vancouver, em 1976, abordou o rápido crescimento 

urbano, o planejamento inadequado das cidades e a falta de moradia apropriada. Os 

participantes discutiram questões como urbanização, pobreza urbana e infraestrutura, 

resultando na Declaração de Vancouver, que estabeleceu princípios para o desenvolvimento 

urbano sustentável e cidades inclusivas (ONU, 2019).  

 Já em 1996 a conferência Habitat II em Istambul, revisou o progresso nas condições de 

vida nas cidades e abordou novas questões. Destacou a participação pública, parcerias 

governamentais e a governança local para o desenvolvimento urbano sustentável. A agenda 

enfatizou a sustentabilidade urbana após a ECO-92 no Rio de Janeiro que intensificou o 

planejamento ambiental através da Agenda 21, trabalhando essas questões em escala global 

para o local. 

A conferência Habitat III em Quito, Equador em 2016 destacou a implementação da 

Nova Agenda Urbana para enfrentar os desafios atuais do desenvolvimento sustentável, a nova 

agenda foi adotada como um documento orientador para a política urbana global, com o 
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objetivo de promover cidades mais inclusivas, resilientes e sustentáveis. Durante a conferência, 

discutiram temas como a urbanização desordenada, as mudanças climáticas, a pobreza urbana, 

a mobilidade urbana, o acesso à habitação adequada e a governança urbana (ONU, 2019). 

É importante destacar que, mesmo após quarenta anos desde a primeira conferência 

Habitat I em 1976, ainda persistem os mesmos problemas ambientais, econômicos e sociais nas 

cidades, os centros urbanos têm enfrentado demandas crescentes, como a fome, desigualdades 

sociais, assentamentos informais e degradação ambiental, dentre outros. Embora a 

implementação das Agendas Urbanas tenha contribuído para o desenvolvimento das políticas 

urbanas globais e o reconhecimento da necessidade de enfrentar os desafios nas cidades. 

De acordo com a ONU (2018) o desenvolvimento sustentável refere-se à capacidade de 

satisfazer as necessidades atuais, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir 

suas próprias necessidades. Para Egoshi e Santos (2019, p. 23) “o desenvolvimento sustentável 

é uma tentativa de equilíbrio e conciliação entre desenvolvimento econômico e proteção 

ambiental, que atenda às necessidades do presente, sem comprometer necessidades futuras da 

humanidade”. 

 Já Sachs (1993) argumenta que o conceito de desenvolvimento sustentável não deve 

ser restrito apenas à visão tradicional de conservação e gestão dos recursos naturais e 

financeiros. É necessário considerar múltiplas dimensões do desenvolvimento sustentável, tais 

como: dimensões sociais, econômicas, ecológicas ou ambientais, espaciais, culturais, políticas 

e institucionais, de maneira indissociável.  

A questão central é se o termo "sustentável" ligado ao desenvolvimento visa legitimar 

um modelo de produção que explora força de trabalho e natureza como mercadorias, atrelado a 

uma cultura de consumo excessivo da sociedade, principalmente nos grandes conglomerados 

urbanos (Silva, Souza, Leal, 2012). Segundo Castells (2000) a definição de uma cidade ser 

considerada sustentável é que suas condições de ampliação não destroem suas condições de 

reprodução ao longo do tempo, de modo, que o desenvolvimento sustentável é o suporte para 

alcançar um desenvolvimento urbano equilibrado. Além de permitir um equilíbrio entre o 

âmbito social e a infraestrutura urbana, também ajudando a proteger o meio ambiente. 

A adaptação das cidades para a sustentabilidade é um processo de longo prazo que 

envolve a participação da população, que tanto pode causar problemas nas cidades como 

também é impactada pelas consequências.  “A crise ambiental decorre do sucesso do modo de 

produção que provoca, contraditoriamente, problemas sociais e ambientais” (Rodrigues, 2020, 

p. 210). Devido às contradições inerentes ao sistema capitalista e ao aumento da desigualdade 

de renda entre as classes sociais, são as populações economicamente desfavorecidas que 
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enfrentam as maiores consequências das condições ambientais desfavoráveis. Esse cenário 

também é influenciado pelos interesses do setor imobiliário (Silva, Souza, Leal, 2012). 

Diante dessas incoerências, a cidade não se torna sustentável, pois ela é incapaz de 

enfrentar os desafios de minimizar os impactos negativos ao meio ambiente e equilibrar o bem-

estar da população.  De modo que as questões ambientais estão relacionadas a proteção e 

preservação do meio ambiente dentro contexto urbano como: poluição do ar e água, perda de 

áreas verdes, mudanças climáticas, degradação da terra urbana, ocupações irregulares e 

desigualdade (ONU, 2019; Grostein, 2001). Para lidar adequadamente com essas questões, é 

necessário adotar uma abordagem holística que integre os aspectos ambientais, sociais e 

econômicos, considerando a proteção do meio ambiente e a sustentabilidade como imperativos 

fundamentais para o futuro do planejamento urbano (Campello, Lima, Ferreira, 2020). 

Dentro do contexto da cidade, suas metas e ações para um planejamento alinhado ao 

desenvolvimento sustentável, os vazios urbanos são vistos como problema a ser solucionado, 

provocados pelo processo expansionista desordenado, planejamento ineficaz, ativa prática de 

mercantilização dos espaços urbanos, de modo que o “lucro e o valor de troca” (Harvey, 2014), 

predominam sobre as questões ambientais e sociais.  

A cidade é politicamente ocupada pelo Estado e pela sociedade, e seu valor reside na 

forma como o espaço é utilizado. Até mesmo os espaços "vazios" têm propósitos e usos 

relacionados aos interesses de valor. Os valores de uso são determinados pelas possibilidades 

do mundo das mercadorias e também são valores de troca que alimentam a fragmentação do 

espaço (Penna, 2002).  

Conforme Hatzfeld (2013, p. 1, tradução nossa)5, “é incomum considerar a configuração 

urbana a partir dos espaços vazios, nossa tendência é visualizar a cidade por meio de sua 

arquitetura e funções”. Contudo, essas áreas vazias têm sido alvo de debate, tanto em projetos 

habitacionais de cunho social, quanto no âmbito da promoção de uma "cidade sustentável" e do 

crescimento da densidade urbana.  

O desenvolvimento da cidade é impulsionado pela colaboração de diversos agentes 

produtores e promotores capitalistas que trabalham em conjunto para alcançar a 

sustentabilidade urbana. “Os setores imobiliários, mesmo quando não cumprem a legislação 

urbana e ambiental, são considerados alavancadores de desenvolvimento sustentável e do 

progresso” (Rodrigues, 2020, p. 214).  Essa transformação envolve a realização de estudos de 

viabilidade, obtenção de licenças e autorizações, desenvolvimento de projetos e implementação 

 
5 “Il n’est pas naturel d’aborder la composition urbaine à partir des espaces vides. On a plutôt tendance à penser 

la ville par son architecture, ses fonctions”. 



45 
 

da infraestrutura adequada, entre outras etapas. Os estudos de impacto ambiental são 

negligenciados, pois os empreendedores os realizam, resultando em relatórios meramente 

burocráticos devido à falta de fiscalização e uma agenda ambiental urbana unificada. 

A especulação imobiliária ocorre quando esses agentes privados apostam no potencial 

de valorização dessas áreas, adquirindo os terrenos por um preço mais baixo e aguardando o 

momento oportuno para vendê-los ou desenvolvê-los com maior lucratividade. De tal modo 

que a ação do Estado por meio dos planos diretores direciona o zoneamento urbano da cidade 

com a participação ativa dos agentes privados como afirma Maricato (2011) em um jogo de 

interesses.  

Dessa forma o capital especulativo é direcionado com intensidade para determinadas 

áreas, gerando transformações significativas. Por outro lado, esse capital é apenas liberado de 

forma escassa em locais que não são considerados prioritários (Jacobs, 2011). No entanto, 

quando surgem conflitos de interesses, o Estado age como mediador para solucionar os 

problemas e restabelecer a ordem através das leis, regras, normas e políticas públicas (Maricato, 

2020; Carlos, 2020:2017). 

A problemática dos vazios urbanos em relação à cidade mercadoria pode ser bastante 

complexa, especialmente quando se trata de questões ambientais. Isso ocorre porque os terrenos 

e áreas vazias, quando manipulados por agentes públicos ou privados, podem ter impactos 

sistemáticos no meio ambiente. Por exemplo, a criação dessas áreas pode levar à perda de 

espaços verdes, ao acúmulo de resíduos sólidos em terrenos abertos ou à construção de 

empreendimentos em áreas de valorização, o que pode resultar na compactação do solo, 

desencadeando problemas de drenagem e aumento do escoamento superficial. Esses efeitos 

combinados acabam gerando outros problemas ambientais em um efeito cascata. 

As áreas desprotegidas e lotes não utilizados são espaços vazios e inativos dentro do 

contexto urbano, que aparentam ser remanescentes. Embora frequentemente apresentem 

vegetação, eles não são oficialmente classificados como parques ou jardins. Alguns desses 

locais já possuem planos para futura expansão e desenvolvimento (Xu; Ehlers, 2022). Essa 

conversão de áreas verdes em espaços urbanos vazios leva à perda de habitat para plantas e 

animais, reduzindo a biodiversidade local. 

 Além disso, a remoção da vegetação natural diminui a capacidade de absorção de 

carbono e aumenta a concentração de poluentes atmosféricos, contribuindo para a mudança 

climática e a poluição do ar. De modo que os espaços verdes são considerados equipamentos 

urbanos, elementos essenciais da infraestrutura urbana (Silva; Lima; Saito, 2020) que 
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apresentam alguns termos técnico como espaços livres, arborização urbana, praças e parques 

urbanos atendendo a formas e funções variadas (Loboda; De Angelis, 2005). 

De acordo com Daltoé, Cattoni e Loch (2004), dentre as categorias de espaços verdes 

analisadas por eles podemos destacar três delas que se assemelham com os vazios urbanos 

conceituados como lotes e glebas vazias dentro do perímetro urbano no (Quadro 4): 

 

Quadro 4- Categorias de espaços verdes 

Classificação Definição 

Áreas livres não arborizadas Essas áreas são compostas por vegetação 

herbácea e arbustiva e correspondem aos terrenos 

vazios localizados dentro dos limites urbanos. 

 

Áreas verdes residuais São áreas cobertas por vegetação 

herbácea, arbustiva ou com alguma presença de 

árvores. Geralmente representam áreas verdes em 

loteamentos recentes ou em fase de 

desenvolvimento. 

 

Áreas verdes de propriedade privada Predominantemente cobertas por 

árvores, essas áreas verdes estão localizadas em 

domínios de uso residencial privado. São 

inacessíveis ao público devido à falta de acessos 

e infraestrutura adequada. 
Fonte: Adaptado de Daltoé, Cattoni e Loch (2004). 

 

Conforme mencionado por Ebner (1999), é necessário adaptar os instrumentos jurídicos 

relacionados à promoção do uso e ocupação da terra de acordo com as características específicas 

de cada área urbana, a fim de alcançar os objetivos estabelecidos. Essa adaptação visa otimizar 

a infraestrutura subutilizada, melhorar as condições climáticas urbanas e preservar os recursos 

naturais. Além disso, os espaços vazios contribuem para o aparecimento de ilhas de calor, sem 

vegetação suficiente para fornecer sombra e resfriamento natural, essas áreas tendem a reter 

mais calor, resultando em temperaturas mais altas do que nas áreas circundantes, agravando 

assim as mudanças climáticas (Tolffo; Giatti, 2018; Lombardo, 1985). 

Segundo o relatório do PNUD (2022) destaca a necessidade de investimentos 

direcionados à preparação para lidar com as mudanças ambientais, citando a implementação de 

áreas verdes como uma forma de gerenciar o risco de temperaturas extremas e a redução de 

desastres relacionados ao ecossistema. As áreas verdes oferecem uma variedade de benefícios 

para usuários de diferentes perfis, como crianças, idosos e jovens, além de contribuir para o 

bem-estar do meio ambiente urbano (Silva; Lima; Saito, 2020). No caso da ausência de áreas 

verdes, é preciso selecionar lotes vazios para transformá-los em espaços arborizados, com o 
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objetivo de promover melhorias no clima urbano em um planejamento de médio a longo prazo 

(Ebner, 1999). 

No que tange ao uso inadequado da terra urbana, a falta de saneamento e a disposição 

de resíduos sólidos em áreas inadequadas, a exemplo dos vazios urbanos, requer diretrizes e a 

criação de ferramentas úteis para uma gestão urbana orientada pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Brasil, 2010). Conforme a Lei 12.305 de 2010, os resíduos sólidos são 

materiais, substâncias, objetos ou bens descartados como resultado das atividades humanas em 

sociedade. Esses resíduos precisam passar por um processo de destinação final, que pode estar 

em andamento, ser proposto ou ser obrigatório (Brasil, 2010). 

 O descarte inadequado de resíduos sólidos nos espaços vazios deve ser discutido, pois 

sem a devida gestão e coleta regular de lixo, as pessoas podem despejar seus resíduos nesses 

terrenos vazios, o que resulta em acúmulo de lixo e detritos. Existem diversos motivos que 

levam as pessoas a descartarem o lixo gerado em suas residências no terreno mais próximo, que 

vão desde a conveniência até a falta de conscientização ambiental (Andrade; Colesanti, 1999). 

Isso não apenas cria uma questão estética e de saúde pública, mas também pode levar à 

contaminação do solo e das águas subterrâneas. Papel obrigatório dos municípios no controle e 

fiscalização, que diante sua gestão deve cumprir com as diretrizes da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, considerada um marco a favor de minimizar os problemas ambientais ligados 

à disposição correta dos resíduos sólidos (Brasil, 2010). 

A política urbana tem como principal objetivo o planejamento coordenado das funções 

da cidade, além de prevenir e corrigir as distorções decorrentes do crescimento urbano e mitigar 

seus impactos negativos no meio ambiente. Coube a política urbana pautada nas diretrizes do 

desenvolvimento sustentável e utilização de Nova Agenda Urbana como documento orientador 

para incluir os vazios urbanos como espaços alternativos de transformação urbana, mobilidade 

urbana e requalificação desses espaços ociosos, assim cumprindo sua função social firmada no 

Estatuto da Cidade (2001).  

Os vazios urbanos dispostos no perímetro urbano representam uma perda de 

oportunidades para o desenvolvimento e investimento de comunidades, e assentamentos 

informais que o cerca. Sem função social os espaços ociosos estimulam a segregação, onde a 

população carente é ignorada pela classe dominante que controla o mercado imobiliário e a 

expansão urbana, influenciando a distribuição dos outros grupos sociais na cidade com o apoio 

do Estado (Corrêa, 2005).  

A segregação é vista como fruto da diferenciação de classes, das desigualdades (Carlos, 

2021), o que acarreta o deslocamento da população menos favorecida ocupar espaços 
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insalubres, vazios sem interesse do mercado, periféricos, ausentes de infraestrutura e serviços. 

Agravando as desigualdades, a perda da qualidade de vida da população, do meio ambiente, da 

mobilidade urbana quanto ao tempo gasto de casa para o trabalho, dentre outros problemas que 

surgem com essa relação dos vazios urbanos ao processo de segregação e deslocamento de 

pessoas para áreas de risco ambiental e sanitário. 

Para promover estratégias e ações sobre a problemática ambiental e os vazios urbanos 

de maneira integrada e igualitária está entre os instrumentos de planejamento municipal o Plano 

Diretor que estabelecem diretrizes, normas e metas para o desenvolvimento urbano 

contemplando o uso e o ocupação adequada da terra, infraestrutura, transporte, habitação, 

desenvolvimento econômico e ambiental.  

No Plano Diretor, é proposta a criação de áreas de preservação permanente em zonas 

urbanas de interesse ambiental com base no zoneamento urbano, com o objetivo de proteger as 

áreas verdes existentes, nascentes de rios e córregos dentro dos limites urbanos e de expansão 

do município. Além de outras diretrizes voltadas ao meio ambiente. 

Os problemas ambientais decorrentes do sistema de produção são tratados por meio do 

planejamento ambiental e urbano, que adotam uma abordagem fragmentada e segmentada, 

buscando soluções sem reconhecer sua relação intrínseca com o sistema de produção 

(Rodrigues, 2020). Para Anelli (2021, p.175) “qualquer análise ambiental de uma cidade 

deveria combinar dois tempos, olhando para sua realidade presente e para aquilo que ela poderá 

vir a ser de acordo com seu Plano Diretor”. Ao analisar os problemas atuais, buscamos prevenir 

os desafios futuros. 

 

2.6 Contexto Histórico de Teresina 

 

De uma cidade com heranças do ciclo extrativista piauiense, fundada em 1852, Teresina 

foi construída sob o olhar planejador, estratégico, frente aos interesses políticos, administrativos 

e econômicos do Estado. Segundo Abreu (1983, p. 16) a cidade teve problema estruturais logo 

nos primeiros anos após sua inauguração “[...] a área urbana antes definida (1855) tinha já se 

expandido para mais de um quilômetro na direção Norte-Sul”. De acordo com Abreu e Lima 

(2000), a Igreja do Amparo é reconhecida como o ponto inicial do processo de delimitação e 

planejamento urbano de Teresina. 

O processo de urbanização foi lento, a cidade comercial ainda em organização 

comparada a outras cidades como São Luís que já se destacava na época. Com objetivo de 

competir e movimentar a economia a “navegação a vapor iniciou sua atividade regular” nas 
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águas do Rio Parnaíba em 1859, o que foi um fracasso com a seca de 1877(Abreu, 1983, p. 16). 

Os meios de comunicação (telégrafo) 1882 foi um avanço para o estado, a tentativa de uma 

fábrica de tecidos “Fábrica de Fiações e Tecidos Piauiense” outro setor visto como aposta para 

o desenvolvimento econômico da cidade, só obteve êxodo anos depois em 1893 aos moldes da 

cidade de Caxias (Teixeira; Correia, 2018; Moreira, 1972; Abreu, 1983). 

Teresina até meados do século XX teve participação econômica (extrativista e agrícola) 

pouco expressiva na econômica brasileira, a influência centralizadora de Teresina foi, portanto, 

consideravelmente restrita, focalizando principalmente os assuntos internos dentro do estado 

do Piauí, por meio da gestão administrativa e atividades comerciais (Abreu, 1983; Moreira, 

1972).  

A população crescia ao passo que a cidade se desenvolvia (fluxos migratórios de outros 

estados), formando sua espacialidade urbana com características centrais. A expansão de 

maneira mais expressiva foi entre os anos de 1940 e 1960 (sentido Norte-Sul da cidade); além 

da infraestrutura rodoviária BR 316 e BR343, onde Teresina passou a interligar as Regiões 

Norte e Nordeste (Lima, 2002; Moreira, 1972). O modelo de transporte urbano baseado em 

rodovias é um fator que contribuiu para o crescimento não concentrado e a expansão da cidade 

(Santos, 2020). 

O crescimento da cidade ocorreu de maneira desigual, com a população concentrada 

principalmente na área central e em outros bairros pontuais, enquanto a expansão na periferia 

ocorreu de forma dispersa devido às decisões e ações da sociedade na época. De acordo com 

Moreira (1972), essa expansão não foi causada por obstáculos naturais. A construção da 

primeira ponte sobre o rio Poti na década de 50 impulsionou a intensificação das transformações 

espaciais na cidade sobre a infraestrutura; o surgimento dos primeiros conjuntos habitacionais; 

distritos industriais; o deslocamento da população rica que vivia no centro da cidade para a 

região da zona Leste (Lima, 2010; Façanha, 2003; Abreu, 1983).  

Na década de 1970, Teresina continuava se desenvolver beneficiada com o incremento 

da infraestrutura viária, através da extensão da pavimentação de avenidas interligando várias 

regiões da cidade (Lima, 2010). O desenvolvimento do setor de energia favoreceu setores como 

comércio, construção civil, alimentação, confecções dentre outros, que segundo Façanha (2003) 

contribuiu para a promoção da descentralização espacial, demonstrando os impactos positivos 

do crescimento econômico do Brasil. 

A organização socioespacial da cidade na década de 1980 toma proporções maiores e 

significativas ao passo de 89,74% população morando na zona Urbana de Teresina, apesar da 

infraestrutura não acompanhar as necessidades dos teresinenses (Teresina, 2020). Colaborou 



50 
 

para o processo de descentralização do comércio, polos de serviços institucionais, criação de 

empresas de pequeno e médio porte, novas construções de conjuntos habitacionais, foram 

erguidos um total de 24 conjuntos habitacionais (Façanha, 2003). Estratégia de edificação de 

complexos residenciais, a qual teve um impacto significativo ao ocupar muitas áreas 

desocupadas (e também criação de novos vazios urbanos) na cidade, acelerando a valorização 

dos bairros existentes (Lima, 2002). 

A política habitacional do estado do Piauí tem tido um papel importante no 

desenvolvimento de Teresina desde a criação da Companhia de Habitação do Piauí (COHAB-

PI), estabelecida pela Lei nº 2.545 de 09/12/1963. A COHAB-PI atuou como agente financeiro 

e imobiliário na construção de conjuntos habitacionais para atender a população de baixa renda, 

proporcionando o acesso à casa própria para aqueles que ganhavam até três salários mínimos 

(Freitas et al., 2022). 

A cidade segundo Façanha (2003) e Abreu (1983) passou por mudanças culturais, 

vindos de modelos habitacionais verticalizados, a população de maior poder aquisitivo 

estimulados pelo mercado imobiliário especulativo se sentiram “atraídos pela segurança” e 

comodidade, passaram a optar pelos condomínios de apartamentos em Teresina. Outro processo 

dentro da urbe teresinense na década 1980 foi às ocupações organizadas de terras, reflexo da 

redemocratização do país, houve um aumento na participação dos grupos sociais 

marginalizados na intervenção urbana. 

Na década de 1990, Teresina apresentou duas tendências distintas. Em primeiro lugar, 

houve um aumento significativo da periferia, que envolveu a incorporação de extensas áreas 

desocupadas ao espaço urbano. Essa expansão foi impulsionada pela população de baixa renda. 

Em segundo lugar, ocorreu um crescimento vertical notável de edifícios de luxo nos bairros 

mais valorizados da cidade, resultando em uma valorização renovada dessas áreas (Lima, 

2002). 

A dinâmica de Teresina com vários setores da economia aquecidos, mas devido a 

problemas de investimento, até estímulo do próprio estado em atrair novas indústrias à 

economia estagnou no que se refere aos núcleos industriais da cidade. A população crescente 

residente na zona urbana; comércio e serviços ativos, processo aliado à expansão da cidade, 

bem como o surgimento de novas favelas, vilas, bairros e criação dos shoppings centers entre 

os anos 1995 e 1996, Teresina Shopping e Riverside Walk. De modo que o setor de construção 

e imobiliário adotaram novas estratégias de investimentos em toda a cidade (Façanha, 2003). 

Nos anos 2000, a cidade continha uma infraestrutura urbana consolidada, novas 

espacialidades e intervenções. Houve avanços nas legislações urbanística, com a criação do 
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Estatuto da Cidade em 2001 permitindo maior controle sobre os dilemas da cidade. O processo 

de expansão urbana ganhava novas nuances, as questões sobre sustentabilidade já vinham sendo 

discutidas a exemplo da Agenda 2015 com atuação do poder público no olhar sobre a 

reorganização da cidade e na qualidade de vida da população (Sousa; Viana, 2019; Façanha, 

2003).  

Bueno e Lima (2015) destacam o Programa Minha Casa Minha Vida de 2009, além de 

outros programas habitacionais a níveis estadual e municipal, combinados a investimentos 

públicos e privados, que promoveram mudanças no tecido urbano da cidade. A construção de 

habitação em Teresina de 2004 a 2012 foi de 33.089 residências unifamiliares contribuiu 

significativamente para o avanço do desenvolvimento urbano. Localizadas nas zonas de 

expansão (Norte, Sul e Leste) segundo os autores nas “extremidades da cidade”, seguindo 

tendências ainda dos anos de 1990 nas áreas periféricas, configurando uma reestruturação 

urbana em Teresina.  

O crescimento de Teresina é resultado de uma combinação de fatores históricos e 

econômicos que juntos ou separados, são essenciais para justificar e compreender o 

desenvolvimento e a expansão da cidade. Essa expansão é fruto de uma história prolongada de 

privilégios e de um ciclo contínuo de especulação imobiliária (Melo, 2009). 

Nas cidades do Brasil, à medida que o perímetro urbano se expande, aumenta o potencial 

construtivo, resultando em mais infraestruturas subutilizadas. Com a expansão descontrolada, 

a infraestrutura aumenta, elevando os custos de manutenção, já que, após serem entregues pelo 

setor privado, passam a ser financiadas pelo dinheiro público. Além disso, a criação de 

distâncias maiores aumenta o tempo de deslocamento entre as atividades urbanas (Turkienicz, 

2021).  

Ao longo dos anos, tem ocorrido diversas transformações no limite da cidade de 

Teresina, motivadas pelo desejo de estabelecer residências em bairros periféricos das áreas 

urbanas com alta densidade populacional. Essa tendência continua presente atualmente, 

entretanto, nos últimos dez anos, surgiu um novo interesse em construir complexos residenciais 

exclusivos e luxuosos nessa mesma região (Leal Junior, 2014). Para Santos (2020), o 

planejamento urbano é considerado como parte integrante do mecanismo de mercado, enquanto 

o marketing urbano dos imóveis e terrenos cria expectativas que influi nos preços. 
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3 METODOLOGIA 

 

Na seção a seguir, serão descritos a área de estudo, o contexto histórico da cidade, os 

procedimentos metodológicos adotados na pesquisa com base na descrição do fluxograma das 

etapas metodológicas, que incluem a pesquisa bibliográfica, obtenção de dados por meio de 

métodos sequenciais e pesquisa de campo, a fim de atender de maneira mais adequada as 

abordagens quantitativas e qualitativas da pesquisa. 

 

3.1 Áreas de estudo 

 

Teresina fica situada no Centro-Norte do Estado do Piauí, localizada no Território de 

Desenvolvimento Entre Rios, de acordo com a SEPLAN/PI em 2019, há 366km do litoral. 

Pertence a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento do Pólo Grande Teresina 

(RIDE), estabelecida pela Lei Complementar nº 112, de 19 de setembro de 2001, e 

regulamentada pelo Decreto nº 10.129, de 25 de novembro de 2019 (Brasil, 2019). 

Segundo a classificação climática de Köppen, Teresina é categorizada como um clima 

tropical subúmido quente (Aw'). Com esse tipo de clima, a cidade tem uma média anual de 

1.332 mm de chuvas. Durante o verão, a temperatura média é de aproximadamente 29,3°C, 

sendo outubro o mês mais quente do ano. No inverno, a temperatura em fevereiro é de 26,5°C, 

representando a média mais baixa do ano (Teresina, 2020). 

Possui características naturais distintas devido à sua localização em uma área de 

transição entre os biomas Caatinga, Cerrado e Matas dos Cocais. A cidade está situada em uma 

planície, com a maior parte do seu território sendo plano e de baixa altitude. Os solos 

predominantes no município são o Latossolo Vermelho-Amarelo e o Podzólico Vermelho-

Amarelo, ambos apresentando uma textura média (Teresina, 2021). 

Segundo a Prefeitura de Teresina, e dados estimados do IBGE (2022), a cidade tem 

1.391,293 km² de extensão e 866.300 mil habitantes (IBGE, 2023), onde cerca de 94,3% da 

população vivem em área urbana (IBGE, 2010). A capital piauiense possui 123 bairros, que são 

administrados pelas Superintendências das Ações Administrativas Descentralizadas-SAADs, 

situadas nas zonas Norte, Leste, Sul e Sudeste da capital do Piauí, conforme a Figura 1, 

destacando-se a área de estudo e as zonas de aplicação do campo.  
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Figura 1- Área de estudo: perímetro urbano Teresina (PI) 

 

3.2 Materiais e Métodos 

 

A metodologia da pesquisa para o mapeamento das áreas de vazios urbanos no 

perímetro urbano de Teresina constou das etapas que serão realizadas por meio dos 

seguintes procedimentos conforme o fluxograma Figura 2: 
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Figura 2- Fluxograma das etapas metodológicas 

 

Pesquisa bibliográfica: A pesquisa nas normativas existentes, no Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial (PDOT, 2019) da cidade, em livros, artigos, revistas científicas 

nacionais e internacionais, base de dados como: Scorpus, Web of Science, para fundamentar a 

pesquisa realizada. Esta técnica foi utilizada para as diferentes interpretações acerca das 

ferramentas espaciais utilizadas para análise vegetal e das dinâmicas de uso e cobertura da terra, 

bem como a identificação de áreas de vazios urbanos para fundamentar a discussão sobre a 

dinâmica da cidade, o planejamento urbano e o desenvolvimento sustentável, visando 

possibilitar uma compreensão da problemática. 
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Definição de vazios urbanos utilizada na pesquisa: abordou o conceito de vazios 

urbanos disposto nas normativas atuais, no Plano Diretor de Ordenamento Territorial de 2019, 

que define vazios urbanos levando em consideração os lotes e glebas não construídos, situados 

na área urbana, dentro do perímetro urbano, com acesso a redes de infraestrutura essencial. O 

conceito que se alinha com as definições apresentadas na seção 2.1 pelos seguintes autores: 

Villaça (2015), Rolnik (1997), Portas (2000), Cavaco (2007) e Arruda (2016). 

Dados pré-existentes e Banco de Dados Geográficos: além de levantamento de dados, 

foi feito uma análise e interpretação de dados apoiados em referencial teórico para compreender 

o objeto a ser estudado (identificação dos vazios urbanos). A etapa consiste na coleta de dados 

espaciais vetoriais, disponíveis no site oficial da secretária municipal de planejamento de 

Teresina, e dados matriciais disponibilizados no site do MapBiomas e o Instituto de Pesquisas 

Espaciais (INPE), conforme o Quadro 5: 

 

Quadro 5- Dado e fontes utilizadas na pesquisa 

DADOS ESPACIAIS FONTES 

Limite da área urbana de Teresina; Prefeitura de Teresina, Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Localização das áreas públicas; Prefeitura de Teresina, Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Parcelamento de Lotes; Prefeitura de Teresina, Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Quantificação dos lotes vagos dentro das 

MZOM e MZOC (Zonas Norte e Leste); 

Prefeitura de Teresina, Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Infraestrutura e serviços; Prefeitura de Teresina, Secretaria Municipal de 

Planejamento. 

Imagem de satélite CBERS 4A (2021); INPE – Instituto de Pesquisas Espaciais. 

Mosaicos de imagens Landsat (2000, 

2005, 2010, 2015, 2020); 

 Plataforma Google Earth Engine. 

Mapas de uso e cobertura da terra.  Projeto Mapbiomas, Plataforma Google Earth Engine. 

 

Após o levantamento dos dados pré-existentes, foi criado um banco de dados 

geográficos. Para o recorte da área de estudo, utilizou-se os limites do perímetro urbano da 

cidade de Teresina, visando garantir a uniformidade na delimitação dos perímetros urbanos no 

período de 2000 a 2022 e abrangendo a área urbana da cidade. 
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A elaboração do mapa de expansão perímetro urbano de Teresina de 2000 a 2022, foi 

produzida a partir de informações existentes de zoneamentos anteriores até o atual zoneamento 

urbano vigente no município e atualizações de áreas urbanas disponibilizadas pela Secretária 

Municipal de Planejamento de Teresina. A justificativa para esse recorte temporal se dá devido 

ao período de expansão da cidade, que ocorreu com base nos Planos Diretores após a 

Constituição de 1988 e a criação do Estatuto da Cidade em 2001, o que proporcionou uma 

abordagem do desenvolvimento sustentável aos Planos Diretores, além das questões políticas e 

econômicas com maior incentivo aos projetos habitacionais e a mudança na dinâmica da cidade 

a partir de 2000. 

A seguinte etapa consistiu no levantamento das informações sobre o uso e cobertura da 

terra, obtidas através do MapBiomas com foco na avaliação da perda de área de floresta e 

aumento da área não vegetada para tratar desse processo de expansão urbana em Teresina. A 

expansão geográfica horizontal das áreas urbanas foi mapeada com base nos dados 

disponibilizados por esse projeto, que se destaca por sua acessibilidade e inovação ao fornecer 

metodologias para o monitoramento temporal do uso e cobertura da terra nos biomas brasileiros.  

As classes definidas pelo MapBiomas aplicadas para o recorte da área urbana do 

município são: Agropecuário, Área não vegetada, Floresta, Formação natural não florestal e 

Água. Essas classes e suas definições encontram-se no quadro 6: 

 

Quadro 6- Classes de uso e cobertura da terra utilizada 

Classes definidas MapBiomas Descrição 

Floresta Tipos de vegetação com predomínio de 

espécies arbóreas, com formação de dossel contínuo 

(Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e 

Cerradão) (Ribeiro & Walter, 2008), além de 

florestas estacionais semideciduais. 

 

Formação natural não Florestal Formações campestres com predominância 

de estrato herbáceo (campo sujo, campo limpo e 

campo rupestre) e algumas áreas de formações 

savânicas como o Cerrado rupestre. 

 

Agropecuário Mosaico de usos, áreas de uso agropecuário 

onde não foi possível distinguir entre pastagem e 

agricultura. 

 

Área Não Vegetada Áreas de superfícies não permeáveis 

(infraestrutura, expansão urbana ou mineração) não 

mapeadas em suas classes e regiões de solo exposto 

em área natural ou em áreas de cultura em entre 

safra. 
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Água Rios, lagos, represas, reservatórios e outros 

corpos d'água. 
Fonte: Adaptado MapBiomas (2022). 

 

O processo de classificação do modelo do MapBiomas envolve várias etapas 

importantes. Primeiro, são criados mosaicos Landsat, que são composições de imagens de 

satélite. Em seguida, ocorre a classificação desses mosaicos, onde as áreas são atribuídas às 

classes temáticas correspondentes. Após a classificação, são aplicados filtros especiais e 

temporais para melhorar a qualidade dos resultados. Esses filtros ajudam a remover ruídos e 

inconsistências nos dados. 

 Em seguida, ocorre a etapa de integração, na qual as classificações de diferentes anos 

são combinadas para identificar as mudanças na cobertura e uso da terra ao longo do tempo. Os 

cálculos das transições são realizados para determinar as mudanças entre as classes temáticas 

em diferentes períodos. Posteriormente, é aplicado um filtro espacial nas transições, o que 

permite analisar as mudanças de forma mais detalhada, considerando a conectividade espacial 

das áreas (MapBiomas, 2021).  

Finalmente, é realizada uma análise de acurácia para avaliar a precisão dos resultados 

obtidos. Isso envolve a comparação dos mapas gerados pelo MapBiomas com dados de 

referência ou amostras de campo, para verificar o quão bem o modelo foi capaz de classificar 

corretamente as áreas (MapBiomas, 2021). 

Na próxima etapa, realizou-se o recorte temporal, escolhido para avaliar a dinâmica 

espacial e o processo de expansão da cidade. Para isso, foram abordados a evolução entre os 

períodos dos anos 2000, 2005, 2010, 2015 e 2020, correspondente à extração da Classe não 

vegetada, do MapBiomas, para a criação da camada Áreas Alteradas' da área urbana de Teresina 

e seus avanços por Zonas Saad. O mapeamento dos vazios urbanos foi realizado utilizando a 

imagem de satélite CBERS-4A, que possui a câmera multiespectral e pancromática de ampla 

varredura (sensor WPM), fornecendo imagens com resolução multiespectral de 8 m e resolução 

pancromática de 2 m. A cena selecionada corresponde ao mês de julho de 2021, disponibilizada 

pelo INPE. 

Com o objetivo de obter uma melhor visualização da cena do satélite CBERS-4A para 

a área de estudo e obter um detalhamento mais preciso das características presentes na imagem, 

foi aplicada uma composição colorida falsa cor e realizada a fusão com a cena pancromática de 

resolução de 2 metros. Em determinadas áreas, utilizou-se o Software Google Earth Pro para 

verificação e validação de possíveis áreas de vazios urbanos. 
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Análises Espaciais: na etapa a seguir, realizou-se um levantamento com o objetivo de 

gerar uma estimativa da distribuição espacial das áreas de lotes ocupados e lotes vazios. Esse 

levantamento consistiu em detalhar e atender aos objetivos específicos da pesquisa, com o 

recorte das zonas Norte e Leste de Teresina. Foram considerados os lotes cadastrados dentro da 

base de dados da prefeitura. Em ambiente SIG foram selecionadas áreas acima de 2 hectares 

para identificação dos lotes ocupados, bem como glebas vazias. Essa etapa é importante pois 

define os vazios urbanos por toda a cidade. É importante ressaltar que os dados utilizados na 

pesquisa sobre o parcelamento de lotes em Teresina vão até junho de 2022, que é o mês de 

referência para desenvolvimento da análise espacial.  

Identificação Lotes Vazios: Nessa etapa, é fundamental destacar que a pesquisa 

considera os vazios urbanos, que são áreas vazias dentro da malha urbana consolidada, 

independentemente de terem passado por um parcelamento ou não. Essas áreas vazias foram 

classificadas da seguinte forma: vazios urbanos parcelados (referentes a lotes resultantes de 

parcelamento de terras, sem construções, mas com infraestrutura) e vazios urbanos não 

parcelados (casos em que não há divisão em lotes individuais, ou seja, ainda são grandes glebas 

ou propriedades urbanas). 

Para realizar a classificação dos vazios urbanos, utilizou-se as classes temáticas da 

metodologia adaptada da tese de Barbosa (2018), na qual foram aplicadas as seguintes 

categorias para uma melhor identificação das glebas6 e lotes. Como mostrado no Quadro 7 as 

classes são: 

 

Quadro 7- Classes Temáticas. 

Classes Temáticas 

Classe 1 Áreas livres 

Classe 2 Áreas institucionais 

Classe 3 Vazios parcelados 

Classe 4 Vazios não parcelados 

Fonte: Adaptado Barbosa (2018). 

 

À classe 17 pertencem as áreas de preservação permanente nas margens dos rios. À 

classe 2 pertencem as áreas com restrições urbanísticas, correspondem às áreas institucionais, 

equipamentos municipais por exemplo: áreas de parques ambientais, áreas públicas, hortas 

 
6 Considerou-se gleba o terreno com área superior a vinte mil metros quadrados disposto no Art.33 da Lei 

Complementar n° 4.974, de 26 de dezembro de 2016. Institui o novo Código Tributário do Município de Teresina 

e dá outras providências. 
7 As classes temáticas 1 e 2 não são vazios urbanos. 
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comunitárias, postos de saúde, dentre outros. À classe 3 pertencem aos vazios parcelados 

(lotes); A classe 4 é a referente aos vazios ainda não parcelados (glebas). 

Pesquisa de campo: Após o levantamento sobre as áreas de vazios urbanos dentro 

malha urbana do município estudado, foram selecionadas áreas (Zonas: Norte e Leste) 

somando-se 17 pontos de verificação (por zonas administrativas, SAAD/Norte e SAAD/Leste) 

no total, para descrição da ocorrência dos vazios urbanos com base nos resultados das classes 

temáticas, além de análises quantificadas das referidas áreas com base no levantamento prévio 

e a confecção do mapa de vazios urbanos em Teresina.  

Para a visita de campo realizada em agosto de 2022 e março de 2023, foram utilizados 

um GPS e uma câmera fotográfica. Após a fase de campo, realizou-se uma descrição das áreas 

visitadas, com o objetivo de caracterizar nas classes temáticas, contribuindo para os resultados 

e discussões. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste capítulo, apresenta-se uma síntese de todos os Planos Diretores de Teresina, 

articulando-os principalmente com os Planos Diretores do recorte temporal, com as legislações 

urbanísticas existentes e a relação do surgimento de vazios urbanos decorrente da expansão da 

cidade, atendendo ao primeiro objetivo específico. Na seção seguinte realizou-se uma análise 

temporal do uso e cobertura da terra (anos 2000 a 2020) a partir do perímetro urbano, além da 

discussão dos aspectos econômicos e infraestrutura gerada ao longo dos anos. Posteriormente, 

foi feita uma análise quantitativa dos vazios urbanos para atender o segundo objetivo específico.  

A caracterização da relação dos vazios nas zonas Norte e Leste, atende o terceiro 

objetivo específico, com base nas classes temáticas e no PDOT (2019), observando a atuação 

dos agentes públicos e privados na mercantilização dessas zonas estudadas da cidade. E o quarto 

objetivo específico foi tratado na última seção abordando os desafios ambientais em relação aos 

vazios urbanos de Teresina. 

 

4.1 Plano de Ordenamento Territorial de Teresina: da cidade planejada à compacta 

 

O processo de urbanização de Teresina, assim como das demais cidades brasileiras foi 

acompanhado pela expansão urbana, espraiamento territorial, valorização da terra e surgimento 

de novas fronteiras, ditada pela dinâmica capitalista (Harvey, 2005; Carlos, 2011:2014; 

CORRÊA, 2005). Isso significa que a cidade é tratada como um produto que pode ser 
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consumido, e seus componentes são avaliados e comercializados no mercado imobiliário, de 

modo que a habitação é um produto fundamental para garantir a continuidade da vida (Carlos, 

2011).  

As cidades são onde as relações socioespaciais acontecem e vão sendo modificadas de 

acordo com as necessidades que vão surgindo. Para que haja uma reformulação “não basta, para 

contribuir para o desenvolvimento urbano, ter princípios, objetivos e uma estratégia; é preciso 

munir-se de instrumentos adequados para implementar as propostas” (Souza, 2005, p. 123). O 

Plano Diretor é um instrumento de apoio no ordenamento da cidade. 

A presença dos vazios urbanos na cidade representa um desafio, pois a legislação urbana 

estabelece diversas orientações e opções para a destinação dessas áreas por meio dos Planos 

Diretores. Os espaços vazios urbanos, que são considerados lotes ou glebas que não estão sendo 

utilizados e não possuem função social compatível com o desenvolvimento da cidade, 

geralmente são vistos como algo negativo (Portas, 2000). 

No entanto, essa percepção muda quando esses espaços ociosos, que são mantidos como 

reserva de terras (sejam públicos, privados ou envolvidos em conflitos judiciais), é especulado 

e valorizado como algo estratégico para a atuação direta de agentes públicos e privados na 

reorganização da dinâmica da cidade (Carlos, 2015; Rolnik, 2019; Maricato, 2011; Borde, 

2006). 

 A elaboração de Planos Diretores em Teresina teve início em outubro de 1969 com a 

publicação do Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), e foi fundamental para 

assegurar o planejamento urbano para o desenvolvimento da cidade, apesar das limitações 

impostas pela legislação urbanística (Rodrigues; Veloso Filho, 2016). Os Planos Diretores 

foram pouco aplicados ou concluídos, resultando em uma concentração de atividades no centro 

urbano e, consequentemente, na adoção de um modelo de cidade em que um conjunto de vias 

e segmentos afins partem de um centro, gerando congestionamento nesta centralidade (Reis 

Filho, 2010). 

Segundo a Lei Orgânica do Município de Teresina (nº 1.993, de 19 de dezembro de 

2016) compete ao município no art. 12 os interesses e bem-estar da sua população, cabendo-

lhe dentre várias atribuições a elaboração dos Planos Diretores de desenvolvimento, 

instrumento da política urbana que segundo a lei dará cumprimento pelo poder público 

municipal. No art. 20 atendendo a lei federal “Estatuto da Cidade”, provem continuidade as 

atividades voltadas ao planejamento urbano, ao ordenamento, parcelamento e uso ocupação do 

solo (Teresina, 2016). 
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Outra parte importante elencada na “Lei Orgânica” é o art. 238 que ressalta a 

responsabilidade do município em planejar, monitorar e fiscalizar as atividades públicas ou 

privadas, tanto atuais como futuras, que possam causar impactos significativos no meio 

ambiente (Teresina, 2016). Fiscalização é a responsabilidade da prefeitura menos eficaz no que 

diz respeito a mensuração dos efeitos negativos ao meio ambiente. 

A Lei orgânica do município de Teresina elenca várias diretrizes e instrumentos que 

garantem o interesse social e a qualidade de vida da população e do meio ambiente, dando 

ênfase ao planejamento urbano, mas em nenhum momento trata sobre os vazios urbanos e 

outras providências a respeito da temática desta pesquisa, de modo que os vazios urbanos são 

esclarecidos nas normativas subsequentes à lei orgânica (Planos Diretores). 

Ao longo da história, em Teresina foram elaborados vários Planos Diretores que foram 

construídos e desconstruídos para atender as demandas da cidade e seus “problemas” 

recorrentes. Destacam-se, Planos Diretores elaborados em gestões distintas, que contribuíram 

para o desenvolvimento da cidade, como o PDLI (Teresina, 1969), I PET (Teresina, 1977), 

PDDU (Teresina, 1983) e o II PET (Teresina, 1988), que foram elaborados sob as perspectivas 

da época, no processo de urbanização brasileira, tendo em vista os “superplanos” da política 

urbana nacional (Villaça, 2015).  

Após promulgação do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), os Planos Diretores seguintes 

de Teresina teriam características baseadas nas diretrizes da nova lei federal, atendendo a metas 

globais (problemas ambientais, econômicos e sociais). Dentre os documentos destacam-se: 

Agenda 2015 (Teresina, 2001), Agenda 2030 (Teresina, 2015) e o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial de Teresina-PDOT (Teresina, 2019), conforme o Quadro 8: 

 

Quadro 8- Síntese dos Planos Diretores de Teresina 

Plano Diretor Ano Elaboração Características 

PDLI 1969 Convênio entre Prefeitura de Teresina e a 

COPLAN. 

Consiste em um diagnóstico da cidade, abordando 

suas dificuldades de desenvolvimento, “principais 

características” de Teresina, além da metodologia 

(inclusa no documento) utilizada para obter tais 

resultados. 

I PET 1977 Convênio Prefeitura de Teresina, 

SUDENE, CNPU. 

Inicialmente é composto de uma avaliação física e 

socioeconômica, e de um diagnóstico 

socioeconômico, tomando-se como base principal de 

dados e informações feitas no primeiro plano urbano 

da cidade, o PDLI; a segunda parte aborda sobre a 

estrutura física e espacial da cidade, sua implantação 

foi com recursos limitados, no prazo de tempo curto. 
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PDDU 1983 Foi iniciado em 1983, pela Fundação 

Joaquim Nabuco e pelo Instituto 

Nacional de Administração para o 

Desenvolvimento. 

O plano tinha como previsão de implementação o ano 

de 1993, com um período de execução de 10 anos, no 

entanto, esse projeto não foi finalizado. Com objetivo 

sobre levantamentos de questões de geração de 

emprego; moradia e uso e ocupação da terra. 

II PET 1988 As pesquisas conduzidas durante a 

criação do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano (PDDU), em 

conjunto com o Seminário intitulado 

"Planejando Teresina," ocorrido em 

1987, constituíram a fundamentação para 

a formulação desse documento. 

Primeiro plano urbano de Teresina no período pós 

constituição; 

Em 1993, o II PET sofre uma revisão de algumas de 

suas leis. foi elaborado assim como os demais planos, 

teve um processo de construção baseada nas 

experiências vividas nos planos anteriores (PDLI, 

PET I, PDDU) dada importância de revisão deles para 

atender as mudanças espaço e temporal da cidade.  

Agenda 2015 2001 Uma abordagem metodológica foi 

apresentada durante o I Congresso da 

Cidade, realizado nos dias 30 e 31 de 

agosto de 2001, e posteriormente 

concluída com o II Congresso da 

Cidade, em agosto de 2002, no qual o 

documento foi apresentado. A Lei nº 

3.151/2002 sofreu uma modificação em 

2006 através da Lei nº 3.558/2006, que 

aprovou o plano diretor e o renomeou 

como Plano de Desenvolvimento 

Sustentável - Teresina Agenda 2015. 

Elaborado nos moldes do Estatuto da Cidade (2001), 

dividindo-se em 14 grandes áreas para atender de 

maneira mais eficiente as demandas e problemas da 

cidade, dentre as áreas ligadas ao desenvolvimento 

sustentável estão: requalificação urbana, meio 

ambiente, integração municipal, mobilidade urbana, 

saneamento ambiental, entre outras áreas dispostas na 

lei. 

Agenda 2030 2015 Revisão da Agenda 2015, com objetivo 

de reajustar as metas estipuladas no plano 

anterior. Estudo realizado pela 

SEMPLAN/PMT. 

A Agenda Teresina 2030 é um esforço de 

planejamento orientado para um período de 15 

anos, a Agenda 2015 busca a união de esforços para 

preservar as conquistas alcançadas até o momento. 

Ela representa um acordo entre o governo e a 

sociedade para estabelecer metas locais visando o 

desenvolvimento sustentável da capital. Em 

consonância com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), essa agenda propõe um conjunto 

de metas e iniciativas para a criação de cidades 

sustentáveis e voltadas ao bem-estar das pessoas. 

PDOT 2019 Prefeitura Municipal de Teresina (PMT), 

por intermédio da Secretaria Municipal 

de Planejamento e Coordenação 

(SEMPLAN), lei complementar nº 5.481, 

de 20 de dezembro de 2019. 

Alinhou-se a Política de Desenvolvimento e 

Resiliência Territorial (PDRT) do município aos 

objetivos da Agenda 2030. O plano traz princípios que 

orientam essa estratégia para tornar a cidade 

compacta, coordenada e conectada. Tais princípios 

são baseados na metodologia DOTS com o intuito de 

ocupar áreas ociosas, adensar e misturar os usos do 

solo por toda a extensão dos corredores de transporte, 

além de priorizar os investimentos públicos em 

infraestrutura urbana. 
Fonte: PMT/SEMPLAN, 1969:1977:1983:1988:2001:2015:2019; Rodrigues, 2002.  

 

Os vazios urbanos após vários Planos Diretores da cidade (PDLI; I PET; PDDU; II PET) 

foi mencionado e posto nas diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentável/Agenda Teresina 2015, com objetivo desafiador para o planejamento urbano da 
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cidade em desestimular a especulação imobiliária em prol do adensamento demográfico e do 

uso da terra, incitando a ocupação dessas áreas até o momento sem nenhuma função social, 

priorizando os programas habitacionais para a ocupação dos vazios urbanos. 

Segundo Lima (2017), o Plano Diretor (PD) Agenda 2015 não apresenta 

regulamentações para combater a especulação em relação aos espaços urbanos não utilizados, 

nem oferece medidas legais para controlar o crescimento desordenado da zona urbana. Além 

disso, embora mencione a criação de áreas destinadas à habitação de interesse social, não 

especifica onde essas áreas seriam localizadas. O PD também indica a priorização dos espaços 

urbanos ociosos nos programas habitacionais, mas não esclarece quais seriam esses espaços, 

onde estariam situados e como a delimitação dessas áreas seria realizada. 

A abordagem no contexto dos Planos Diretores sobre os vazios urbanos mostra nesses 

documentos, soluções de aproveitamento desses espaços para interesse social, no eixo cidades 

sustentáveis. No tópico sobre habitação e questões fundiárias os vazios urbanos são avaliados 

como problema, “[...] o crescimento horizontal passou a ser questionado e a necessidade do 

adensamento populacional constitui-se numa nova preocupação e estes fatores é parte do novo 

desenho urbano e da política urbanística da cidade” (Teresina, 2015, p. 39). 

Segundo o documento da prefeitura (2015) o modelo de expansão horizontal adotado 

anteriormente penalizava as populações mais pobres e “[...] indiretamente favorecia a 

especulação urbana pela valorização de lotes vazios que eram beneficiados pelos equipamentos 

sociais públicos [...]” (Teresina, 2015, p. 39). O enfoque no adensamento populacional nas áreas 

de vazios urbanos é discutido (tópico mobilidade urbana e transporte público) dentro das 

diretrizes: promoção de um maior adensamento populacional, com ações previstas na Agenda 

2030 construir conjuntos habitacionais em espaços urbanos ociosos, próximos aos futuros 

terminais de integração e corredores de ônibus (Teresina, 2015).  

 Rodrigues e Veloso Filho (2016), avaliando o processo histórico do planejamento 

urbano e aplicabilidade dos Planos Diretores, seguindo uma tendência nacional, verificaram 

que os problemas advindos da cidade vão além da falta de planejamento, considerando que os 

desafios enfrentados decorrem de eventos históricos, administrativos inadequados e outras 

circunstâncias estruturais e conjunturais.  São planos de elaboração técnica e participação 

popular, mas que na prática tendem a formular políticas públicas pontuais, que não atendem 

aos interesses de igualdade e qualidade de vida para todos, perpetuando, assim, sempre os 

mesmos problemas socioeconômicos e ambientais a cada novo Plano Diretor. 

A Prefeitura Municipal de Teresina- PMT, por mediação da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Coordenação-SEMPLAN, organizou entre os anos de 2016 a 2019, a revisão 
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do Plano Diretor da cidade, resultando no denominado de Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial (PDOT), instituído pela Lei Complementar nº 5.481, de 20 de dezembro de 2019 ( 

Teresina, 2019). 

O PDOT é dividido em oito partes (Disposições Preliminares; Política de 

Desenvolvimento e Resiliência Territorial; Modelo de Ordenamento Territorial; Estruturação 

do Território; Uso e Ocupação do Território; Instrumentos da Política Urbana; Sistema de 

Acompanhamento e Controle e por último as Disposições Finais e Transitórias), contendo 

trezentos e vinte e nove artigos que buscam nortear o planejamento urbano de Teresina, além 

dos quatorzes anexos, considerado um documento completo, robusto (Teresina, 2019). 

O artigo 1º do PDOT destaca que este é um instrumento de planejamento municipal que 

estabelece as diretrizes para a execução de outros planos, programas e ações tanto do setor 

público quanto privado (Teresina, 2019). Os Planos Diretores geralmente incluem áreas 

prioritárias (regiões que necessitam infraestrutura; áreas de preservação ambiental, áreas 

destinadas a habitação de interesse social, entre outras) para o desenvolvimento urbano. 

No PDOT são ressaltados os princípios norteadores para tornar a cidade compacta, 

conectada e coordenada que são: pluricentralidade e uso alternativo da cidade; inclusão social, 

cultural e territorial; densidade urbana aos limites da legislação, cumprimento da função social 

da propriedade urbana, aproveitamento da infraestrutura existente; acesso aos serviços urbanos, 

inclusão social e redução das desigualdades e controle do crescimento urbano disperso 

(Teresina, 2019).  

No citado documento são priorizados esses princípios unidos ao Desenvolvimento 

Orientado pelo Transporte Sustentável (DOTS), cujo objetivo é utilizar de forma estratégica as 

áreas disponíveis (vazios urbanos), concentrando a ocupação, diversificando as atividades e 

integrando tudo isso à infraestrutura de mobilidade, com o intuito de otimizar os investimentos 

públicos. Além disso, busca-se enfatizar a importância das práticas sustentáveis e da 

preservação do meio ambiente. Adicionada aos princípios mentores da densidade urbana 

adequada aos seus limites, cumprimento da função social da propriedade urbana, acesso aos 

serviços urbanos, controle do crescimento disperso (Teresina, 2019). 

 O PDOT traz particularidades a respeito dos vazios urbanos, o que mostra um ponto de 

partida para discussões a respeito da temática (vazios urbanos frente à cidade-mercadoria) e sua 

relação com as normativas. Em suas diretrizes estabelece a obrigação de utilização dos espaços 

urbanos não ocupados, promovendo novas áreas urbanas, a fim de ajustar a alocação do 

potencial construtivo da cidade de acordo com a disponibilidade de infraestrutura, controlando 

a expansão urbana.  
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Ainda, ressalta-se a necessidade de avaliar a realocação do aeroporto de Teresina para 

desenvolver novos centros urbanos nos espaços ociosos, favorecendo a mobilidade urbana, 

posicionando os serviços públicos de maneira estratégica. É indicado, também, utilizar os 

espaços vazios nas cidades e promover o crescimento de múltiplos centros urbanos, como meio 

promissor para gerar emprego e fornecer serviços próximos às residências (Teresina, 2019). 

Observa-se que isto não está sendo vivenciando na realidade de Teresina, dado a 

insustentabilidade na mobilidade urbana da cidade, com uma concentração de habitações 

periféricas aumentando o tempo de percurso dos trabalhadores. No que tange aos novos centros 

urbanos, constata-se a anulação e esquecimento dos centros urbanos já consolidados, espaços 

antes bem estruturados e articulados pelo poder público e a própria sociedade, a exemplo do 

centro de Teresina, onde a quantidade de pontos comerciais e domicílios público e privado 

vagos só aumenta. 

A amplitude dos vazios urbanos é heterogênea e varia de lugar para lugar, levando em 

consideração características distintas desses espaços, e a formação de cada cidade. Em Teresina, 

na parte de anexos (anexo13-glossário) da Lei complementar nº 5.481, de 20 de dezembro de 

2019, há a definição de vazios urbanos: “Terreno ou gleba não edificados, localizado na Área 

Urbana e que conta com redes de infraestrutura básica” (Teresina, 2019). 

A definição elencada pelo Plano Diretor, traz uma reflexão sobre a importância da 

regularização fundiária, do uso e ocupação da terra urbana de modo que esses lotes e glebas 

sejam utilizados cumprindo sua função social e limitando a articulação dos agentes imobiliários 

na especulação e transformações na dinâmica e forma da cidade. Contrapondo ao prescrito no 

documento, a especulação dos agentes imobiliários não é limitada, e muito menos restritiva.  

É importante salientar a definição descrita no documento, tendo como base para 

diferenciar os tipos de vazios urbanos existentes na zona urbana da cidade e como estão 

dispostos no macrozoneamento de Teresina. São considerados lotes e glebas em áreas com 

infraestrutura e serviços urbanos, assim como vazios urbanos localizados nos limites do 

perímetro urbano sem acessos a esses equipamentos públicos de serviços e infraestruturas 

adequadas, acarretando o surgimento de novos problemas que possam dificultar o desempenho 

dos Planos Diretores dentro do planejamento urbano municipal, a partir do não conhecimento 

ou falta de imprevisibilidade desses acontecimentos (surgimento de novos problemas).  

De acordo com Santos (2020), a “cidade”, incapaz de atender tantas necessidades 

urgentes, está destinada a ser um local de conflitos em expansão, mas também um lugar onde 

soluções geográficas e políticas podem ser encontradas. O PDOT, em sua organização, 

apresenta inúmeros critérios de análise técnica sobre certas questões que nos Planos Diretores 
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anteriores já foram discutidas para o ordenamento das diretrizes do macrozoneamento da 

cidade, instrumentalizando as ações no processo de expansão e controle da urbanização de 

Teresina, trazendo a ideia de cidade “conectada”, “compactada” e “coordenada” (Teresina, 

2019). 

Na Figura 3, trata do zoneamento urbano de Teresina, apresentando as zonas: 

desenvolvimento; ocupação condicionada; moderada; serviço; interesse ambiental; zonas 

especiais e reestruturação. 
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Figura 3- Anexo 04 do Zoneamento Urbano 

Fonte: Teresina (2019). 
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O Macrozoneamento Territorial Urbano é uma estratégia do planejamento urbano que 

divide uma determinada área em diferentes zonas com características específicas de uso da 

terra, onde é subdividido em Zonas Urbanas e Zonas Urbanas Especiais. Em outras palavras é 

considerada a complexidade das características da área urbana.  O território do município foi 

dividido em quatro macrozonas: macrozona de ocupação moderada, macrozona de interesse 

ambiental, macrozona de ocupação condicionada e a macrozona de desenvolvimento, onde são 

aplicadas as estratégias do Plano Diretor (Teresina, 2019).  

Essas macrozonas foram divididas em várias seções menores chamadas zonas. Dentro 

das zonas regulamentadas são definidas, levando em consideração a macrozona da qual fazem 

parte ligadas ao contexto atual (Teresina, 2019). A zona inserida no macrozoneamento do 

município integra o zoneamento urbano que é considerado um dos instrumentos mais utilizados 

para se pensar o planejamento urbano com a delimitação das áreas de uso objetivando o controle 

da expansão urbana e as atividades econômicas, sociais, culturais e ambientais da cidade. 

 Dentre as zonas subdividas no macrozoneamento do PDOT expostas na Figura 4, a 

zona de desenvolvimento é caracterizada como uma parcela do território urbano de Teresina 

que é ocupada com poucos vazios urbanos, de maior infraestrutura existente contendo zonas de 

desenvolvimento para todas as regiões da cidade. No artigo 57 do PDOT no quinto objetivo da 

macrozona de desenvolvimento cita “ocupação dos vazios urbanos e dos imóveis não ocupados 

e subutilizados” (Teresina, 2019). Mas, não especifica como esses imóveis serão ocupados e a 

qual público irá atender. 

A zona de ocupação condicionada é caracterizada por baixa densidade populacional, 

com pouca infraestrutura e serviços urbanos. Devido ao zoneamento, a ocupação dessas áreas 

não é considerada prioritária, pois elas estão localizadas em regiões pouco urbanizadas. 

Segundo o plano, essas áreas devem ser mantidas como uma espécie de reserva de terras, 

disponíveis para ocupação e aumento de densidade somente após as outras zonas terem sido 

ocupadas e densificadas. 

Levando em consideração a Figura 3, a zona condicionada situa-se próxima dos limites 

do perímetro urbano em áreas que estão experimentando uma crescente articulação de agentes 

imobiliários para a incorporação de empreendimentos habitacionais, principalmente 

condomínios fechados, como é o caso dos limites do perímetro da zona Leste de Teresina. Já a 

zona moderada considera um dinamismo maior de oferta, além de uma área específica para 

habitação. Direcionada para incluir indústrias de pequeno porte não poluentes, bem como a 

disposição de novos equipamentos urbanos e a regularização fundiária. Geralmente interligada 
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à zona moderada, a zona de serviços são áreas destinadas à implantação de atividades de maior 

impacto urbano devido à sua localização e estrutura, não sendo destinadas à moradia. 

Existem áreas designadas como Zonas Especiais que possuem características distintas, 

como valores culturais e/ou ambientais específicos, presença ou planejamento de espaços 

habitacionais para famílias de baixa renda, e uma função particular na configuração urbana, no 

zoneamento urbano de Teresina a maior extensão de terras destinadas à implementação de 

políticas públicas de habitação de interesse social é na zona norte. 

O Plano Diretor definiu cinco zonas especiais: zonas especiais de interesse cultural 

(ZEIC), zonas especiais de interesse social (ZEIS), zonas especiais para plano específico de 

urbanização (PEU), zonas especiais de uso sustentável (ZEUS) e áreas de preservação 

permanente (APP) e zonas especiais de interesse institucional (ZEII) (Teresina, 2019). 

Leal Júnior et al. (2022) realizaram um estudo sobre o PDOT e as Habitações de 

Interesse Social com o objetivo de avaliar sua contribuição para a agenda urbana. Tais autores 

concluíram que, embora as moradias impulsionem a expansão urbana por meio de programas 

governamentais de habitação, as famílias contempladas sofrem com a falta de serviços e 

infraestrutura, o que acaba contribuindo para a segregação socioespacial e o espraiamento da 

cidade.  

A população é a mais afetada, uma vez que depende do serviço de transporte coletivo 

para exercer suas atividades cotidianas. Com a falta de transporte público, as pessoas precisam 

recorrer a opções de transporte mais caras, o que afeta negativamente a mobilidade urbana, a 

economia, tornando as diretrizes do desenvolvimento sustentável aplicada as ações da cidade 

cada vez ineficientes. 

Ao analisar o zoneamento urbano, é evidente que as áreas designadas para habitação de 

interesse social estão localizadas de maneira insignificante, encontrando-se isoladas em alguns 

pontos da cidade. Isso contrasta com os empreendimentos impulsionados por agentes públicos 

e privados, que estão distribuídos por toda a cidade, atendendo predominantemente a parcela 

mais privilegiada da sociedade. 

Para o Ministério das Cidades (Brasil, 2007), as políticas de uso e ocupação do solo 

deveriam levar à formação de uma cidade mais compacta e sem vazios urbanos, onde a 

necessidade dos deslocamentos motorizados fosse minimizada. Desde o PDLI de 1969, todos 

os planos estudados destacaram a necessidade de modificar a realidade de baixa densidade e 

espraiamento com grande presença de vazios urbanos (Lima; Lopes; Façanha, 2019). 

Vieira e Vieira (2022) ao estudar o processo de expansão e o uso ocupação da terra da 

cidade com base no Plano Diretor de Ordenamento Territorial de Teresina-PDOT (2019) em 
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contraposição do mapeamento realizado e as zonas definidas pelo PDOT, observou-se áreas 

mapeadas dentro das zonas: de Interesse Ambiental (ZIA), Ocupação Condicionada (ZOC) e 

Ocupação Moderada (ZOM), constatando-se que a zona de interesse ambiental é impropria 

(para adensamento populacional) e restrita ao uso nos moldes das legislações ambientais. 

Para a zona de ocupação condicionada como descrito por Vieira e Vieira (2022, p. 15) 

“[...] é propicia a ocupação urbana, especialmente para fins residenciais, haja vista apresentar 

uma infraestrutura adequada e vazios urbanos que podem ser explorados”. A zona de ocupação 

condicionada é vista como atrativa para o adensamento face ausência de infraestrutura urbana. 

Devendo ser estimulada e controlada pelas normativas urbanísticas a exemplo dos Planos 

Diretores. 

O Plano Diretor tem a capacidade de regular e controlar a “valoração fundiária” oferta 

da terra urbana, podendo beneficiar uma parcela seletiva da população e ampliando a 

desigualdade social, assim a construção da sustentabilidade urbana pode ter tanto 

consequências positivas quanto negativas (Lima; Lopes; Façanha, 2019). Para Ferrari (2004) 

embora o Plano Diretor abra possibilidades e opções para construir o espaço urbano, nem todas 

as suas determinações são necessariamente refletidas no espaço construído. 

As transformações ocorridas no perímetro urbano da cidade por intermédio da 

legislação que dispõem os Planos Diretores, evidencia uma cidade que nos últimos anos se 

portou mais dinâmica em meio a tantas modificações principalmente nos limites do perímetro 

urbano de Teresina ocasionado pelo processo de urbanização e expansão (baixa densidade, 

espraiamento, permanência de vazios urbanos) ligado aos agentes públicos e privados, que 

moldam o perímetro da cidade de acordo com seus interesses.  Na visão de Sousa e Viana, 

(2019, p. 6), tais agentes “nas cidades, eles atuam como proprietários de terra, especialmente 

nas zonas periféricas, atraindo investimentos em infraestrutura através do Estado”.  

A Lei Complementar nº 5.806, datada de 18 de outubro de 2022, promove alterações na 

Lei Complementar nº 5.481, de 20 de dezembro de 2019, com alterações posteriores, 

estabeleceram o atual Plano Diretor de Teresina, também conhecido como Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial - PDOT, além de tomar outras medidas (Teresina, 2022). 

Em síntese, avaliando o PDOT (Teresina, 2019) com as alterações recentes da Lei 

complementar nº 5.806/2022 (Teresina, 2022), houve um jogo de interesses de agentes públicos 

e privados. Segundo  a prefeitura de Teresina e a equipe técnica montada para reavaliação do 

PDOT (TERESINA, 2019) o Plano Diretor anterior era muito extenso, cheio de entraves para 

a realização de obras no município, burocratização que levou a alteração e revogação de artigos, 

parágrafos e incisos principalmente na “Outorga Onerosa do Direito de Construir” [condiz a 
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comercialização ou transferência do direito de construção], para instituir a Lei Complementar 

nº5807, de 18 de outubro de 2022, estabelece o Código de Zoneamento, Parcelamento e Uso 

do Solo Urbano do Município de Teresina (Teresina, 2022).  

O uso e ocupação da terra tem sua relevância no planejamento territorial, definido pela 

legislação urbana por meio de zoneamento territorial, e parâmetros urbanísticos por zona, na 

tentativa de garantir para cada propriedade sua função social. As normativas urbanísticas de 

Teresina, via de regra, possuem um zoneamento territorial bastante rigoroso e complexo, com 

muitas zonas que possuem regras diferentes dentro do perímetro urbano até o PDOT/2019. 

Do modo que o zoneamento urbano foi alterado, assim como os padrões de 

parcelamento do solo, em que se observa um aumento considerável sobre a face máxima, área 

mínima, e testada mínima, prevista no anexo cinco (Lei nº5807, 18/10/2022). Dessa forma, as 

alterações afetaram os mecanismos na construção de prédios, condomínios e programas 

habitacionais em toda zona urbana de Teresina.  

Os vazios existentes na cidade podem ser utilizados, ou até mesmo contribuir para o 

surgimento de novos vazios urbanos em Teresina, dado o aumento dos padrões de parcelamento 

de terras. A colaboração entre entidades governamentais e privadas garantirá que os interesses 

do mercado sejam devidamente considerados e representados no processo de planejamento e 

tomada de decisões (Vainer, 2013). 

De acordo com a Lei Complementar nº 5.807 de 18/10/2022 na seção II Macrozonas de 

Ocupação Moderadas (Zonas Moderadas 1, 2, 3, 4 segundo o zoneamento) ressalta o uso direto 

para habitação, com potencial de densificação e uso dos vazios urbanos (Teresina, 2022). 

Importante salientar a especulação mobiliária gerada, notadamente nessas zonas de ocupação 

moderada está presente em todas as zonas da cidade.  

Além, de fato é possível considerar a Macrozona de Ocupação Condicionada (MZOC) 

como uma extensão da área que pode ser utilizada para fins habitacionais, com processo de 

parcelamento, uso e ocupação da terra, desde que haja fornecimento de energia elétrica e água 

pelas concessionárias e esgotamento sanitário adequado, de acordo com as exigências do 

licenciamento ambiental e conexão com a via pública (Teresina, 2022). 

Considerando as mudanças exigidas pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

(PDOT), que eram consideradas essenciais para a construção de habitação, as quais seguiram 

de maneira tendenciosa, em benefício para poucos, posto que na revisão e alteração do PDOT 

(2019), ocorreu o desmembramento com a criação da lei complementar nº 5.807, de 18 de 

outubro de 2022, que institui o Código de Zoneamento, Parcelamento e Uso do Solo Urbanos 

do Município de Teresina. O que favoreceu apenas aos agentes produtores imobiliários, 
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considerando a única exigência desse atual documento, que o empreendimento esteja 

interligado a uma via pública de acesso. De acordo com Maricato (2014), o capital imobiliário 

interfere no processo participativo de gestão e elaboração de normativas municipais, 

direcionando o uso da terra urbana para áreas de valorização e desvalorização, em um jogo de 

interesses. 

 De maneira resumida, as alterações na revisão reduziram as obrigações relativas ao 

atendimento de transporte coletivo em uma distância específica e à presença de equipamentos 

municipais, como educação, saúde, lazer e comércio (Teresina, 2019). Na realidade, há uma 

semelhança entre o discurso proferido na gestão municipal e os textos dos Planos Diretores, 

que sempre apresentam boas intenções e objetivam uma cidade harmoniosa, sustentável e 

democrática para todos. No entanto, na prática, esses planos favorecem apenas alguns 

indivíduos, enquanto a maioria é ignorada (Maricato, 2014). No caso do PDOT não é diferente, 

da realidade tratada pela autora, pois na prática a população é desfavorecida de políticas que 

atendam suas necessidades. 

De acordo com Leal Júnior et al. (2022), o PDOT é fundamental para enfrentar os 

problemas urbanos com base nas diretrizes da agenda urbana. Embora tenha havido avanços, é 

necessário elaborar planos setorizados para abordar temas importantes, como a regularização 

fundiária e estruturação das periferias, a fim de minimizar os problemas socioespaciais na 

cidade de Teresina e obter resultados mais positivos na gestão urbana. 

 Cabe observar os próximos anos para uma avaliação mais precisa da ocupação dos 

vazios urbanos por parte dessas parcerias públicas e privadas no processo de adensamento da 

cidade e possível retomada da verticalização. Os governos municipais, que têm a maior 

responsabilidade constitucional pelo controle da ocupação da terra, são mais tolerantes e 

complacentes em relação à produção ilegal do espaço urbano (Maricato, 2003). Favorecendo, 

segundo a autora o clientelismo político para ações pontuais. 

Os Planos Diretores de Teresina tiveram em sua essência, diretrizes para enfrentar os 

desafios relacionados aos vazios urbanos, seguindo as orientações amplamente difundidas sobre 

desenvolvimento sustentável. Para isso, foram promulgadas leis importantes baseadas na 

Constituição de 1988 e no Estatuto da Cidade de 2001. Teresina experimentou um crescimento 

significativo, resultando na expansão de sua área urbana.  

Os vazios urbanos dentro dos Planos Diretores são vistos como problema, mas também 

como solução para a cidade, de modo que esses espaços ociosos devem ser utilizados, no 

processo de densificação de áreas como orientado pelo PDOT, para assim comprimir sua função 

social de acordo com as normativas urbanísticas existentes. Essas áreas vazias podem estar 
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situadas tanto em regiões de adensamento significativo quanto nas regiões periféricas próximas 

ao perímetro urbano. Essa situação amplia as relações da cidade especulativa, na qual as terras 

reservadas são tratadas como mercadorias e utilizadas em ações de desenvolvimento em zonas 

de interesse para agentes privados, muitas vezes com o apoio do Estado. 

Desse modo, quando o mercado age e se concentra em uma determinada região da 

cidade, fornecendo infraestrutura apoiada pelo Estado visando lucro, para acumulação de 

capital por um período específico, à medida que essas regiões se tornam consolidadas, elas 

ficam menos atrativas para o mercado, que então busca articular-se em outras regiões da cidade 

de interesse do capital para manter seu ciclo de acumulação. 

Esse mecanismo acaba desestimulando as regiões já consolidadas com infraestrutura, 

além dos serviços que vão se deslocando para novas centralidades guiados pelo mercado por 

intermédio de lançamento de novos empreendimentos em zonas de expansão principalmente 

nas zonas leste e sul da cidade, assim, contribuindo para o surgimento de outros tipos de vazios 

urbanos, no caso os vazios urbanos com estrutura, como casas, prédios e pontos comerciais 

vagos. Arantes (2009) comenta que a deterioração das áreas antigas ocorre ao mesmo tempo 

em que há expansão para novas áreas. 

Segundo o Censo 2022 no Brasil o número de domicílios vagos é de 11,4 milhões, 

entende-se por domicílios vagos quando não há ninguém morando (IBGE, 2023). Já no Piauí 

de acordo com o Censo 2022 foram registrados 207.443 domicílios vagos, números que 

comparados ao Censo de 2010 (121.363 domicílios vagos no estado) apresenta um crescimento 

de casas vazias nos últimos 12 anos. Em Teresina, ainda com base no Censo 2022, foi registrado 

49 mil imóveis entre casas e apartamentos vazios. Um exemplo desses vazios subutilizados na 

cidade de Teresina, são casas, prédios, públicos e privados ociosos, que estão espalhados pelo 

centro da cidade.  

Essa área central está passando por um processo reverso em relação às regiões 

atualmente em desenvolvimento, como a zona Leste, onde o mercado imobiliário especulativo 

está aquecido, com a construção de condomínios fechados de alto padrão, que segundo Padua 

(2015) são praticamente uma cidade dentro da cidade, levando em consideração toda 

infraestrutura ofertada, os muros, o sistema de segurança, o que acaba gerando mais 

desigualdades, considerada pelo autor uma autossegregação. 

Cabe um planejamento sobre como estimular novas centralidades dentro da cidade, sem 

desarticular, prejudicar as centralidades já existentes através da aplicação de instrumentos 

previstos no Estatuto da Cidade, programas para reabilitação e otimização da infraestrutura do 

centro da cidade, além de estimulo a moradia de interesse social podendo ser subsidiado pelo 
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próprio Estado, para assim evitar novos vazios urbanos sejam lotes e glebas vazias ou áreas 

subutilizadas com edificações. 

 

4.2 A expansão de Teresina e os vazios urbanos 

 

O objetivo dessa seção é caracterizar a expansão urbana de Teresina com base no 

levantamento dos perímetros urbanos da cidade nos anos 2000 a 2022, relacionando aos Planos 

Diretores de cada período além da quantificação dos padrões de uso e cobertura da terra para 

se analisar o quão significativo esse processo foi para as transformações espaciais e o 

surgimento dos vazios urbanos da cidade atendo o segundo objetivo específico. 

 

4.2.1 O perímetro urbano de Teresina  

 

 Por meio de uma legislação municipal, é estabelecido um limite que separa a área 

urbana da área rural. O planejamento urbano é guiado pelo Plano Diretor, que define as áreas 

urbanas do município e estabelece critérios para a expansão do perímetro urbano. Isso inclui a 

definição do uso da terra, a regulamentação do parcelamento e a preservação de áreas 

ambientais, entre outras medidas. Segundo Carvalho Filho (2013, p. 338), “o plano diretor tem 

seu conteúdo voltado para o desenvolvimento e a expansão urbana”.  

Dessa forma, a especulação imobiliária se firma realimentada e, ao mesmo tempo, 

estimulando a expansão constante das áreas incluídas no perímetro urbano (Santos, 2020). Ao 

passo que, é necessário considerar a existência de infraestrutura que demanda antes de aplicar 

o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios em áreas urbanas, de acordo com as 

diretrizes do Estatuto (Carvalho Filho, 2013). 

Nos últimos anos, Teresina passou por diversas mudanças em seu perímetro urbano, 

essas alterações foram motivadas pelo desenvolvimento urbano, incorporação de novas áreas e 

construção de conjuntos habitacionais. Apesar de existirem espaços vazios e baixas densidades 

dentro da área urbana já consolidada, essas transformações aconteceram (Lima; Lopes; 

Façanha, 2019; Leal Junior, 2014). 

Durante o período estudado, Teresina continuou a expandir seu perímetro urbano. Isso 

pode ser observado ao comparar as leis que modificaram o perímetro no início dos anos 2000, 

especialmente a Lei nº 3.559 de 2006, que ampliou os limites. Antes dessa alteração, o 

perímetro urbano utilizado era baseado na revisão de 1993 do Plano Diretor anterior, conhecido 

como II PET de 1988. A delimitação do novo perímetro urbano de Teresina em 2006 estava 
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alinhada com a promulgação do novo Plano Diretor da época, denominado Agenda 2015 (2001 

reinstituído em 2006) (Teresina, 2006). 

Em 2015, a Lei nº 4.831 de 26 de outubro altera o limite do perímetro da zona urbana 

anterior de Teresina, além de dá outras providências, no intuito de assegurar condições de 

habitação de qualidade, crescimento racional e uso adequado da terra urbana acrescentando 

novos empreendimentos aprovados junto a linha do perímetro anterior (Teresina, 2015). 

  Essa delimitação foi alinhada ao Plano Diretor Agenda 2030, que ao ser comparado as 

leis de perímetros anteriores percebe-se aumento significativo nesse limite. Ocorrendo um 

período de estagnação, congelamento desse perímetro como incentivo a densificação de áreas 

existentes, o que foi evidenciado no Plano Diretor de Ordenamento Territorial de Teresina 

(PDOT) 2019, que permaneceu com os limites da Lei nº4.831 de 2015.  

Na atual Lei 5.757/2022, foi estabelecida a demarcação do perímetro urbano da zona 

urbana de Teresina, visando a criação de áreas urbanas equipadas com infraestrutura, e 

condições habitacionais adequadas, para promover um crescimento racional com preocupação 

ambiental (TERESINA, 2022). Conforme o Quadro 9 pode-se avaliar essa relação da alteração 

do perímetro urbano e os Planos Diretores entre os anos 2000 a 2022: 

 

Quadro 9- Relação entre os perímetros urbano e Planos Diretores entre 2000 a 2022 

Ano Perímetro urbano/ área por hectares Plano Diretor vigente 

2000 27502,68 II PET (1988) alterado por 

Agenda 2015 em 2001. 

2010 25084,36 Agenda 2015 

2015 26412,07 Agenda 2030 

2019 26412,07 PDOT 2019 

2022 27285,73 PDOT 2022 
Fonte: Teresina, 2022. 

 

Com base na revisão dos Planos Diretores de Teresina: Agenda 2015 (2001); Agenda 

2030 (2015) e o PDOT (2019). Pode-se analisar o avanço e ao mesmo tempo a retração do 

perímetro urbano da cidade de Teresina entre os anos 2000 a 2022, acompanhando a tendência 

das motivações políticas, necessidades da população, as demandas socioeconômicas, 

programas habitacionais, condições ambientais, e de zoneamentos nos respectivos anos, (Figura 

4). 
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Figura 4- Expansão do perímetro urbano de 2000 a 2022 
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Em determinados anos o perímetro urbano sofreu redução, mas nos anos seguintes, foi 

ampliado de maneira mais expressiva com base no planejamento imposto, a legislação 

estabelecida, e nas revisões de cada Plano Diretor anterior. Que periodicamente para se adequar 

as novas condições e demandas da cidade, são atualizados, e ajustados por lei. A delimitação 

do perímetro urbano desempenha um papel crucial na promoção do desenvolvimento ordenado, 

alinhado com o planejamento local, enquanto os fatores econômicos e políticos exercem 

influência nesse processo em sua totalidade. 

 

 4.2.2 Análise temporal do perímetro urbano com base no MapBiomas 

 

O recorte foi a partir da relação de expansão de Teresina e seus respectivos Planos 

Diretores elencados na seção anterior. Na Figura 5, apresenta essa análise temporal. 

 

Figura 5- Análise temporal do perímetro entre 2000 a 2020 
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Embora, o MapBiomas ser uma iniciativa com incentivos ao monitoramento das áreas 

naturais, caracterizadas pelos biomas do Brasil, o mapeamento e monitoramento do uso e 

cobertura da terra permitem observar a dinâmica de expansão das cidades, permitindo, dessa 

forma, uma melhor compreensão dos processos de urbanização e ocupação da terra. Visto que 

as análises temporais mostram essa evolução da cidade (MapBiomas, 2022).  

No comparativo entre os anos de 2000 a 2005 na Figura 5, observa-se que no ano de 

2000, a área de floresta era de 16.501,98 hectares, a formação natural não florestal ocupava 

445,27 hectares, o agropecuário ocupava 480,9 hectares, e a área não vegetada era de 13.458,63 

hectares. Já em 2005, houve uma redução nas áreas, com 15.669,47 hectares de floresta, 446,31 

hectares de formação não florestal, 454,62 hectares de área agropecuária e 14.307,1 hectares de 

área não vegetada. Essa redução ocorreu de maneira gradativa e pouco expressiva, mantendo-

se as áreas não vegetadas e demais classes pouco alteradas ao longo do período.  

É importante considerar o cenário histórico da época, a expansão urbana nas áreas 

periféricas, nas direções Sul, Norte e Leste da cidade. Com surgimento de novos conjuntos 

habitacionais, a criação de programas a exemplo do Programa Minha Casa Minha Vida 

(PMCM).  São nesses espaços que ocorrem as ocupações dos grupos sociais menos favorecidos, 

uma vez que o crescimento populacional e adensamento urbano promoveram nos setores de 

habitação, comércio e serviços, ocorreram importantes mudanças socioespaciais que 

configuraram uma reestruturação urbana (Bueno; Lima, 2015). 

As áreas da classificação do recorte temporal no comparativo entre os anos 2010 e 2015, 

obteve os seguintes resultados: a área de floresta era de 14640,57 hectares, a formação natural 

não florestal abrangia 402,67 hectares, o setor agropecuário ocupava 461,13 hectares, e a área 

não vegetada era de 15415,78 hectares. Em 2015, a área de floresta verificou-se uma redução 

expressiva comparada aos anos anteriores do recorte temporal estudado. A formação natural 

não florestal foi de 352,05 hectares, agropecuário 585,82 hectares, e a área não vegetada 

16837,61hectares.  

Observou-se o crescimento da área não vegetada, esse crescimento foi decorrente ao 

desenvolvimento de infraestrutura, políticas e programas habitacionais, além de ações por parte 

dos agentes públicos e privados na articulação para novos empreendimentos, por exemplo, a 

construção de condomínios particulares e programas habitacionais de interesse social. 

Entre os anos 2010 a 2015 vários fatores contribuíram para os resultados da 

classificação do recorte temporal, dentre os mais elencados a expansão urbana com base nas 

revisões dos planos diretores que foram alterando o limite do perímetro urbano da cidade, além 

disso, o adensamento populacional em diversas áreas de espraiamento da cidade, notadamente 



79 
 

em “áreas periféricas”, onde o elevado valor da terra direciona as pessoas a procurar espaços 

distantes das áreas centrais a custo acessíveis (Lima; Lopes; Façanha, 2019; Lima et al., 2017). 

No ano 2020 reforça esse processo de urbanização da cidade, de modo que a área de 

floresta resultou em 12226,04 hectares, a formação natural não florestal de 318,82 hectares, 

agropecuário 762,16 hectares, e a área não vegetada de 17583,83 hectares. Foram observadas 

as áreas dos respectivos anos, notou-se uma dinâmica expressiva da redução de floresta em 

contrapartida o aumento da área não vegetada se tornando mais densa em todas as zonas da 

cidade. 

Ressalta-se no Gráfico 1 que durante a análise realizada, observou-se uma relação direta 

entre a classe “área não vegetada” do MapBiomas e o processo de expansão da cidade, 

apontando um indicativo de área urbanizada de Teresina contendo infraestrutura, considerando 

o avanço do perímetro urbano ao longo dos anos 2000 a 2020. Certamente são áreas com 

adensamento de edificações, assim como, áreas reservadas para futuros empreendimento, que 

ocasiona o desmatamento, assim elevando as áreas não vegetadas. 

 

Gráfico 1- Área da classificação do recorte temporal 

Fonte: MapBiomas, 2021.  

 

A perda de floresta concerne ao desmatamento (ação antrópica) um “estágio 

intermediário” de urbanização, de acordo com Rodrigues e Gouveia (2013, p. 74), que “[...] 

inclui áreas de urbanização não consolidada e loteamentos em fase de ocupação, ou ainda, áreas 

de ocupação irregular [...]”. Observa-se a perda da cobertura vegetal em áreas para além dos 
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limites do perímetro urbano, prevendo futuramente a criação de novos lotes e glebas, que serão 

consolidados através das legislações e consequentemente o zoneamento nas áreas limítrofes do 

perímetro urbano, podendo-se observar esse processo com as revisões dos Planos Diretores ao 

longo da história de Teresina. 

É notória a tendência natural do desenvolvimento da cidade, onde ocorre a expansão ou 

a estabilização de áreas. Decerto vários fatores contribuem para esse processo e a dinâmica 

muda como pelo favorecimento a retomada econômica, de estabilidade política e institucional, 

quando há uma maior demanda por novos empreendimentos e investimentos em infraestrutura 

urbana. As cidades enfrentam problemas simultâneos, que são relacionados à proliferação de 

assentamentos informais, a criação e as ações da legislação urbana, a divisão socioespacial, a 

transformação da habitação em um bem financeiro, a prática de especulação imobiliária, além 

dos problemas ambientais urbanos e de mobilidade (Andrade; Lemos; Conserva, 2021).  

Nas urbes, indivíduos de diversas origens e classes sociais convivem, mesmo que isso 

possa gerar conflitos, criando assim uma vida coletiva, que está sempre em constante mudança 

e transitoriedade (Harvey, 2014). A expansão urbana, bem como o seu adensamento, é uma 

resposta às demandas socioespaciais que surgem em paralelo a política urbana.  

Embora seja difícil determinar o impacto direto dos donos de terras na configuração 

urbana de Teresina, eles desempenham um papel no processo ao incorporar suas propriedades 

no tecido urbano por meio da criação de lotes. Mesmo quando os proprietários optam por 

reservar suas terras, contribuem diretamente para a produção do espaço urbano ao formar 

grandes áreas vazias (Lima, 2011). Na Figura 6 destacam-se as áreas de expansão urbana 

conforme o MapBiomas por anos (2000, 2005, 2010, 2015 e 2020). Pode-se observar a 

dinâmica no decorrer dos anos 2000 a 2020, o espraiamento para todas as direções, seguindo 

um padrão periférico, de áreas próximas aos limites do perímetro urbano, que integraram a sua 

destinação as ações dos agentes públicos e privados com base no zoneamento urbano para cada 

período analisado. De modo que o espaço urbano não se consolida integralmente.  
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Figura 6- Classificação de áreas de expansão urbana de Teresina 
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De maneira intencional, Teresina expandiu, ultrapassando seus limites naturais (o Rio 

Poti e Rio Parnaíba através da construção de pontes) crescimento que foi acompanhado aos 

programas habitacionais que incentivaram uma infraestrutura que pudesse favorecer a 

população residente nas zonas iniciais desse processo de crescimento tais como a zona Norte, 

zona Sul e zona Leste.  

Segundo Melo (2009) ao longo de mais de duas décadas, a política habitacional 

estabeleceu uma aliança com empresas imobiliárias e proprietários fundiários, resultando em 

práticas clientelistas em áreas próximas a conjuntos habitacionais que eram consideradas 

desvalorizadas. Esse mecanismo acabou criando os vazios urbanos e valorizando-os, caso seja 

do interesse dos agentes públicos e privados. 

Ao analisar a expansão do perímetro urbano de Teresina ao longo dos últimos 20 anos, 

de maneira mais específica verificou-se por meio das zonas administrativas, a relação entre o 

avanço de áreas alteradas em cada zona urbana da cidade, influenciadas pelos aspectos 

econômicos e sociais no planejamento da cidade. (Gráfico 2) 

 

Gráfico 2- Comparativo da alteração das zonas de Teresina entre 2000 a 2020 

 
Fonte: MapBiomas, coleção 6, 2021.  

 

Ao se analisar o Gráfico 2, avaliando as zonas que tiveram significativo crescimento de 

maneira ascendente acima 3 mil hectares por área alterada no decorrer dos anos estudados, 

2000 2005 2010 2015 2020

Saad Centro 1693,498737 1702,113556 1711,819906 1718,837422 1719,504395

Saad Leste 3567,432645 3719,918308 4060,027202 4295,092895 4430,326561

Saad Norte 1612,145193 1916,507928 2191,623054 2369,949209 2565,15778

Saad Sudeste 1964,352604 2057,42903 2179,667958 2322,966531 2390,1203

Saad Sul 4156,740085 4441,470626 4741,732189 5152,29965 5317,861887
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destaca-se a zona Leste e a Zona Sul. Abaixo dos 3 mil hectares por área alterada a zona Norte 

e zona Sudeste, e abaixo de 2 mil hectares seguindo uma linha de estabilidade a zona Centro de 

Teresina. 

Existe uma valorização desigual da terra urbana que reflete estratégias imobiliárias e 

pode influenciar as discussões sobre as novas formas de segregação que vão surgindo, 

acentuando algumas áreas já valorizadas e criando novos espaços de valorização (Volochko, 

2020). A valorização com “valor de troca elevado” maior ao passo que tem infraestrutura ao 

redor. De acordo com a Agenda 2030, os projetos de habitação que seguem as leis de 

urbanização estão dando preferência a locais que já possuem serviços básicos, e estão 

implementando novas soluções verticais para aproveitar a infraestrutura já existente nas áreas 

ao redor dos empreendimentos.  

Teresina, em virtude do processo de descentralização dos serviços de infraestrutura, 

ganha nova dinâmica do espaço urbano, através dos serviços ofertados em diversos setores, a 

exemplo da saúde e comércio. Esse conjunto de instalações e serviços é necessário para o 

desenvolvimento, atendendo às exigências físicas e tecnológicas da cidade. Podemos incluir 

dentro do orçamento público uma variedade de elementos, como estradas, pontes, viadutos, 

sistemas de abastecimento de água e saneamento, escolas, hospitais, praças, parques 

ambientais, redes de energia elétrica, sistemas de telecomunicação, dentre outros. A 

infraestrutura necessária e de boa qualidade influencia na competitividade entre as cidades, 

assim como atrai grandes investimentos, além de minimizar a quantidade de vazios existentes, 

que vão sendo ocupados por novos empreendimentos. 

 

4.2.3 Os vazios urbanos de Teresina 

 

A especulação imobiliária contribuiu para a criação de novos vazios urbanos, através do 

processo de expansão, a falta de planejamento na gestão municipal para orientar o rápido 

crescimento urbano de Teresina resultou em um desordenamento da cidade, impulsionado 

desde a década de 40 até meados de 1970. Isso levou ao surgimento de grandes áreas vazias 

propensas à especulação imobiliária, bem como à criação de programas habitacionais que, por 

sua vez, resultaram em concentrações populacionais sem acesso adequado à infraestrutura e aos 

serviços básicos, como aglomerados subnormais (Rodrigues; Veloso Filho, 2016; Viana, 2005). 

Com base nos estudos realizados e a literatura visitada pode-se chegar a uma 

caracterização dos tipos de vazios existentes em Teresina levando em consideração as 
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delimitações da pesquisa, e a dinâmica atual da cidade com lotes e glebas vagas em uma 

extensão considerável, resultado de uma expansão desordenada (Quadro 10). 

 

Quadro 10- Caracterização dos Vazios Urbanos de Teresina 

Tipologia Definição Exemplo de vazios 

 

Vazios urbanos = vazio físico 

=áreas ociosas 

 

Terrenos guardados à espera de 

inclusão no mercado imobiliário, 

após articulações de agentes 

públicos e privados. 

 

Lotes parcelados; Lotes não 

parcelados (glebas) dentro do 

perímetro urbano. 

Fonte: Elaboração com base na revisão de Villaça (1985); Santos (2011); Cavaco (2007); PDOT (2019). 

 

Como mencionado anteriormente, a urbanização de Teresina se caracterizou pela 

expansão acelerada da mancha urbana, em um ritmo que superou a demanda de crescimento 

urbano. Para Santos (2009, p. 31), a cidade “expande seus limites, deixando, porém, em seu 

interior, quantidade de terrenos vazios” e ressalta ainda que se trata de um fenômeno antigo.  

Os vazios urbanos não estão presentes na malha urbana por acaso, existe ali um processo 

que resultou neste surgimento. No processo de urbanização, diversos fatores podem contribuir 

para determinados problemas, entre eles destacam-se a especulação imobiliária, a falta de 

recursos dos proprietários para construção, o abandono da propriedade ou o desconhecimento 

por parte dos herdeiros, além do desinteresse pela propriedade (Souza, 2019). 

Os dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Teresina permitiram uma análise geral 

da disponibilidade de terrenos não construídos na área urbana. Foram levantadas informações 

sobre as áreas de lotes ocupados e lotes vazios até junho de 2022, com os resultados 

apresentados na tabela 1. 

 

Tabela 1- Lotes ocupados e vazios dentro do perímetro urbano de Teresina 

 

Lotes Ocupados 

 

11699,93 áreas (ha) 

 

42,88% 

 

 

Lotes Vazios 

 

7644,901 áreas (ha) 

 

 

28,02% 

 

Outras áreas 7940,144 áreas (ha) 29,10%  
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Total 27285,72 áreas (ha) 100%  

Fonte: Teresina, 2022. 

 

Conforme o perímetro urbano de 2022, Teresina abrange uma área total de 27.285,72 

áreas (ha). Dessa área, os lotes ocupados correspondem a 11699,93 áreas (ha), com 

porcentagem de 42,88% da área total ocupada. Por outro lado, os lotes vazios correspondem a 

7644,901 áreas (ha), abrangendo 28,02% da área total, que permanece desocupada na cidade. 

As outras áreas que totalizam 29,10%, podem conter vazios urbanos que ainda não foram 

registrados na base de dados do município, além de outros tipos de áreas não especificadas. 

Esses lotes8 estão localizados dentro da área designada como Macrozoneamento de 

Ocupação Moderada (MZOM), que, de acordo com o artigo 15 do Plano Diretor (2019), tem 

uso predominantemente residencial, parcialmente consolidado e apresenta terrenos vazios na 

área urbana. As áreas no entorno possuem infraestrutura incompleta, equipamentos e serviços 

limitados, e podem incluir núcleos urbanos informais. A Macrozona de Ocupação 

Condicionada (MZOC) é outra área que apresenta lotes vazios, com características 

determinadas pela legislação para terrenos não ocupados, baixa ou nenhuma densidade, 

infraestrutura e serviços urbanos escassos e, localizados em áreas afastadas (Teresina, 2019). 

A Figura 7 apresenta o resultado do levantamento de lotes existentes dentro da base 

dados da prefeitura de Teresina, efetuando uma seleção de áreas acima de 2 hectares para 

identificar os lotes vazios e lotes ocupados em Teresina, levando em consideração o 

zoneamento urbano da cidade. É importante enfatizar que todo o levantamento é baseado nos 

lotes e glebas9 cadastrados na prefeitura, tendo em vista, que possa ter um número maior de 

lotes e glebas que se encontram sem regularização, ou em processo de regularização que não se 

encontram registradas na base de dados trabalhada.  

 
8 De acordo com a Lei Complementar nº 4.851, de dezembro de 2015, um lote é um terreno que possui 

infraestrutura básica e dimensões que atendam aos índices urbanísticos estabelecidos pelo plano diretor ou lei 

municipal para a zona em que está localizado (Teresina, 2015). 
9 A definição de gleba, de acordo com a Lei Complementar nº 4.851, de dezembro de 2015, é um imóvel que ainda 

não foi dividido para fins urbanos de parcelamento do solo (Teresina, 2015). 
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Figura 7- Lotes ocupados e vazios em Teresina 



87 
 

 

Os lotes vazios podem ser encontrados tanto em áreas já consolidadas da cidade, como 

em áreas de expansão mais afastadas dos núcleos urbanos. As glebas existentes na zona urbana 

de Teresina, estão localizadas no limite do perímetro urbano e para além da franja urbana, 

glebas que vão sendo incorporadas à cidade, cultuando assim regiões fragmentadas em sua 

maioria com escassez de infraestrutura. Segundo Borde (2006), existem várias escalas distintas 

de análise dos vazios urbanos, que vão desde lotes e quarteirões isolados até a cidade 

consolidada ou mesmo o município como um todo. 

Ao analisar o atual zoneamento urbano da cidade, podemos localizar essas grandes 

extensões de terras não parceladas (glebas) dentro das áreas da macrozona de ocupação 

moderada e macrozona de ocupação condicionada (Teresina, 2019). Observa-se que para além 

das áreas condicionadas e moderadas, a cidade possui glebas espalhadas em toda sua extensão 

e zonas administrativas, com densificação de áreas já consolidadas, levantando 

questionamentos quanto ao tempo que os vazios urbanos permanecem guardados, à espera da 

valorização do mercado especulativo, caso esse tenha interesse nessas áreas de vazios, do 

contrário permaneceram sem utilidade direta descumprindo a função social, assim imposta nas 

legislações vigentes. 

O surgimento de novos vazios reflete no processo de urbanização da cidade, na falta de 

regularização do uso e ocupação da terra, da ausência de política habitacional voltada para um 

diagnóstico preciso da falta de moradia de interesse social enquanto há lotes e glebas vazias 

pertencentes aos agentes públicos, nas revisões dos Planos Diretores, na dinâmica expansionista 

do mercado, na abertura de novas fronteiras do capital, assim alterando os limites do perímetro 

urbano para atender aos interesses não da sociedade, e sim aos anseios de um grupo minoritário 

apoiado pelos agentes públicos que moldam a cidade para atender a essas particularidades dos 

agentes privados. 

A existência de lotes e glebas vazias está ligada ao tempo que esses vazios urbanos 

demoram a serem ocupadas num processo de densificação dos anos estudados (2000 a 2020) 

dos programas habitacionais e das políticas urbanísticas adotadas em cada época, tudo é reflexo 

da especulação e da valoração da terra urbana.  

De acordo com Maricato (2014, p. 136), “A invasão de terras urbanas é consentida, mas 

apenas em áreas não valorizadas pelo mercado imobiliário”. Prática vista em Teresina, ao passo 

que os programas habitacionais de interesse social são em sua maioria em áreas afastadas, 

periféricas e com problemas de infraestrutura e equipamentos municipais. 
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Não favorecendo o que está disposto no PDOT (2019) sobre os vazios urbanos para fins 

de habitação de interesse social e mobilidade urbana, em Teresina está cada vez mais presentes 

empreendimentos residenciais e condomínios fechados de alto padrão em áreas periféricas, 

afastadas dos centros urbanos e das áreas consolidadas. Esses empreendimentos são construídos 

em locais anteriormente vazios, principalmente na zona leste da cidade, como a Mansão dos 

Morros, Mirante do Lago, entre outros. De acordo com Lopes et al. (2015), muitos desses 

empreendimentos são construídos na região devido à grande extensão de terras vazias próximas 

à Avenida Presidente Kennedy.  

Em resumo, a população residente em condomínios não está interessada no transporte 

público e deseja apenas uma via de acesso pública para transitar, “[...] condomínios residenciais, 

que se apoia no transporte por automóvel, disputa espaço que anteriormente era ocupado apenas 

pela população excluída das áreas mais centrais, valorizadas pelo mercado imobiliário” 

(Maricato, 2014, p. 110). Isto deixa em evidência a segregação espacial paralelamente ao 

crescimento de empreendimentos imobiliários de participação público-privada. 

A propósito desde a Agenda 2015(2006) até o PDOT (2019) seguiram-se as tendências 

mundiais construindo documentos aos moldes do desenvolvimento sustentável, os Planos 

Diretores são dotados de normativas que tentam colocar em ação as diretrizes para criação de 

projetos e políticas públicas para assim, compactar, coordenar e conectar todas as regiões da 

cidade. Apesar das revisões dos Planos Diretores, a realidade continua distante do 

desenvolvimento sustentável, e na prática, as cidades vão continuar com problemas, mesmo 

com investimentos expressivos em saneamento e habitação. Isso ocorre porque não houve 

mudança na orientação para a construção das cidades (Maricato, 2014). 

De acordo com Harvey (2014), a mistura de poderes públicos em níveis local, 

metropolitano, regional, nacional, com diversas formas organizacionais da sociedade civil e 

interesses privados (tanto corporativos quanto individuais), são capazes de gerar colisões que 

promovem ou administram o desenvolvimento urbano ou regional de diferentes tipos. É ao 

mesmo tempo condição para geração de novos problemas, em que os vazios urbanos são 

estimulados pelo “próprio poder público”. De acordo com Santos (2020), as ações do poder 

público para inibir ou solucionar os problemas da cidade, ora do contrário entram em conflito 

com ações que contribuem tanto direta quanto indiretamente para a criação desses problemas 

urbanos. 
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4.2.4 Caracterização dos vazios urbanos Zona Norte de Teresina 

 

A Zona Norte da cidade é significativa devido ao seu contexto histórico, que remonta à 

fundação da cidade, e ao seu papel no processo acelerado de urbanização de Teresina. A região 

foi densamente ocupada por assentamentos subnormais em áreas de risco, vilas e bairros, 

impulsionados pelos agentes produtores do espaço, contrastando com as grandes extensões de 

terras vazias deixadas ao longo desse processo (Lima, 2011; Moreira,1972). 

 A administração da SAAD Norte se destaca por abranger atualmente 20 bairros, o que 

somado aos 20 bairros da SAAD Centro, totaliza 32,5% dos bairros de Teresina. Essa região 

também representa 29,8% do perímetro urbano da capital. Os bairros da zona Norte são 

habitados principalmente por famílias de média e baixa renda, e compreendem: Água Mineral, 

Alegre, Alto Alegre, Aroeiras, Bom Jesus, Buenos Aires, Chapadinha, Embrapa, Itaperu, 

Jacinta Andrade, Mafrense, Memorare, Mocambinho, Monte Verde, Olarias, Parque Brasil, 

Poti Velho, Santa Maria, Santa Rosa e Vila São Francisco, de acordo com dados de 2021 

fornecidos pela prefeitura de Teresina. 

É importante destacar que os equipamentos públicos municipais são cruciais para o 

desenvolvimento urbano, pois tornam a cidade mais atrativa para investimentos, atendendo às 

necessidades do mercado especulativo, que sempre influencia a dinâmica da cidade, sua 

expansão e densidade, requerendo uma infraestrutura adequada.  

Trata-se de serviços essenciais para beneficiar a cidade, portanto, é necessário ter 

infraestruturas adequadas, tais como sistemas de transporte, abastecimento de água e energia, 

esgoto, transmissão de dados e comunicações, além de equipamentos municipais como escolas, 

serviços de saúde, locais culturais, parques e praças, entre outros. Disponibilizados pelo 

governo ou por entidades públicas para uso e acesso da população, visando promover o 

desenvolvimento e atender às demandas socioeconômicas da população. 

Para caracterizar os vazios urbanos da zona Norte em relação aos agentes públicos e 

privados dentro da cidade, é importante destacar a relevância dos serviços municipais para o 

desenvolvimento dessa região e da cidade como um todo, além da qualidade de vida da 

população. A oferta de espaços e serviços públicos, como saneamento, saúde pública e 

educação, tanto pelo setor público quanto privado, desempenhou um papel fundamental no 

desenvolvimento do capitalismo (Harvey, 2014). Na Figura 8 mostra a distribuição espacial 

desses equipamentos na zona Norte de Teresina. 
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Figura 8- Equipamentos municipais zona Norte 
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Os equipamentos municipais apresentam uma distribuição desigual, devido à falta de 

serviços básicos na zona Norte, especialmente nos bairros com grandes extensões, porém pouco 

densamente povoados. Na Figura 8, observa-se uma concentração desses equipamentos nos 

bairros já consolidados da zona Norte, enquanto áreas mais afastadas carecem de uma maior 

prestação de serviços públicos, o que é considerado inadequado devido à rápida urbanização 

sem regulamentação. Nessas áreas, os vazios estão presentes, exigindo investimentos em 

infraestrutura adequada, um elemento crucial para o desenvolvimento da cidade. 

Os equipamentos de serviços públicos administrativos da zona Norte são quase 

inexistentes, avaliando a Figura 8, fazendo a população residente se deslocar para outras zonas 

da cidade, principalmente para a Saad Centro onde os serviços administrativos ainda residem, 

apesar do processo de descentralização. O que tem ocasionado o descongestionamento do 

centro da cidade, o que anteriormente era um problema de mobilidade, apesar de alguns serviços 

ainda persistirem na área central a exemplo a sede da prefeitura de Teresina e outros órgãos 

ligados à administração pública.  

Observa-se a espacialização do ensino, de modo que a zona Norte apresenta 

equipamentos de educação de maneira não uniformizada, em áreas afastadas de alguns bairros 

da zona, ofertando educação básica nos níveis fundamental, médio e técnico. Ao avaliar os 

pontos representando as escolas a exemplo dos bairros: Aroeiras, Jacinta Andrade e 

Chapadinha, há um deslocamento desses alunos para outros bairros ou até mesmo outras zonas 

que prestam serviços de educação ao município. 

Os equipamentos municipais de cultura, esporte e lazer são de grande importância para 

as cidades, pois contribuem para o desenvolvimento social, cultural, físico e psicológico dos 

cidadãos. Esses equipamentos oferecem espaços para atividades culturais, esportivas e de lazer, 

promovendo a integração social e o bem-estar da comunidade.  Foi constatado alguns bairros e 

outras zonas com esse tipo de serviços mais centralizados em bairros mais desenvolvidos, ou 

antigos da cidade. No entanto, ainda carece de políticas de incentivos a socialização desses 

espaços de vivência. 

Com relação ao esporte, Teresina oferece opções para a população em todas as regiões. 

As regiões Sul e Norte possuem a maior concentração de instalações esportivas públicas 

(estádio, mini estádio, ginásio, quadras, dentre outros). Conforme o Plano Plurianual (Teresina, 

2021) o setor de serviços é o dominante, representando 52,70% da economia. Em relação à 

economia na zona Norte, cabe destaque ao comércio varejista e serviços centralizados nas 

avenidas principais dos bairros da zona.  
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Já os equipamentos municipais de saúde têm grande importância para a cidade além da 

região pela excelência e tecnologia avançada em tratamentos médicos em todas as 

especialidades. Segundo dados do Ministério da Saúde, Teresina possui 497 estabelecimentos 

de saúde públicos, dentre eles: Unidades Básicas de Saúde, Hospitais Gerais e Especializados, 

Policlínicas, dentre outras (Teresina, 2021). Na figura 8 os serviços de saúde pública 

apresentam-se de maneira mais expressiva nas áreas consolidadas, principalmente as unidades 

básicas de saúde, mas que ainda carece de investimentos para melhor atender a população da 

zona Norte. 

Em relação aos equipamentos municipais praças e parque ambientais é importantes a 

distribuição espacial das praças e parques ambientais em Teresina, onde a preservação e 

conservação do ambiente natural contribuem para a qualidade ambiental de todas as zonas. É 

possível observar que existem parques e praças em todas as regiões da cidade, mas não de 

maneira uniforme, ou na garantia de bem conservados.  

A preservação ambiental é essencial na gestão e planejamento da cidade, considerando 

a presença dos rios Parnaíba e Poti e suas áreas de proteção permanente ao redor de toda a sua 

extensão. Além disso, é necessário manter áreas de lazer e educação ambiental, mantendo a 

cobertura verde em áreas urbanas. O atual Plano Diretor (PDOT) contém medidas e estratégias 

em sua legislação que devem ser adotadas pelos agentes públicos e privados para promover a 

qualidade ambiental. De acordo com o artigo 30 do PDOT, são estabelecidas diretrizes a serem 

seguidas nesse sentido (Teresina, 2019). 

Ao analisar os equipamentos municipais e a infraestrutura existente na zona Norte, 

pode-se observar que os bairros mais antigos possuem um número significativo de 

equipamentos, embora ainda estejam distantes do ideal. Por outro lado, em comparação aos 

bairros com grandes extensões de lotes e terrenos vazios, a oferta de serviços é escassa, o que 

leva a população a se deslocar para bairros próximos com maior infraestrutura e disponibilidade 

de serviços. A ocupação dos vazios urbanos consolidou-se em determinadas áreas da zona 

Norte, ao mesmo tempo em que novos vazios foram criados. Isso ocorreu à medida que a terra 

se valorizava, tornando-se atrativa para famílias de baixa renda. Na Figura 9 apresenta a 

espacialização dos vazios urbanos da zona Norte, de acordo com as classes temáticas aplicadas. 
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Figura 9- Classificação temática zona Norte 
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A classificação temática da zona Norte (Figura 9), como abordado anteriormente, traz 

no primeiro momento as áreas livres que são Áreas de Preservação Permanentes (APP) 

integradas a macrozona de interesse ambiental delimitadas no zoneamento urbano, havendo 

alguns vazios parcelados e glebas nos arredores. Caberia um estudo futuro para detalhar a 

relação desses vazios nas proximidades da APP do rio, ao passo que essas áreas segundo o 

PDOT (2019) são reguladas por normas federais, que são complementadas pela legislação 

municipal.  

Os limites e regras aplicáveis às (APPs) têm prioridade sobre as demais normas. Por se 

tratar de áreas com função ambiental de preservação dos recursos hídricos (rio Poti), 

geológicos, proteção do solo e da biodiversidade, desse modo proporcionando uma qualidade 

de vida e bem-estar da população. 

Com relação às áreas institucionais da classe dois, considerando o que já foi discutido 

sobre os equipamentos municipais e a infraestrutura básica da cidade, essas áreas são 

classificadas como áreas com restrições urbanísticas e incluem equipamentos municipais, tais 

como parques ambientais, áreas públicas, hortas comunitárias, postos de saúde e outros. 

É importante ressaltar que a infraestrutura nessas áreas não é totalmente adequada para 

atender a todas as necessidades da população, devido à constante expansão da cidade. É possível 

observar que há vazios parcelados próximos às áreas institucionais, enquanto os vazios 

parcelados um pouco mais afastados tendem a ter uma infraestrutura menor apenas a via pública 

de acesso. 

As classes, vazios parcelados e vazios não parcelados, na Figura 9, são considerados de 

forte especulação para futuros programas habitacionais, comércio e serviços. Em sua maioria 

os vazios parcelados se apresentam em áreas com infraestrutura já consolidada dotada de 

equipamentos municipais, havendo uma carência de transporte coletivo, problema enfrentado 

em toda a cidade. Soluções que podem ser encontradas no PDOT (Teresina, 2019) através do 

Modelo Desenvolvimento Orientado pelo Transporte Sustentável (DOTS) que orienta o 

desenvolvimento urbano para o transporte sustentável otimizando a eficiência do transporte 

público. 

Os vazios não parcelados na zona Norte tendem a uma escassez de infraestrutura, os 

quais, em sua maioria estão em áreas afastadas desses serviços, acredita-se por serem áreas 

ainda não loteadas haja certa burocracia construtiva. Na visão de Maricato (2014, p. 84), “a 

ausência de controle sobre o uso da terra e a ocupação da terra, questão primordial para garantir 

a justiça social e a preservação ambiental”. 
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Após uma visita de campo, com base nos mapas gerados de vazios parcelados e não 

parcelados das zonas Norte de Teresina, foi possível verificar in loco 10 pontos nas áreas com 

maior concentração de lotes vazios e glebas. Com isso, foi possível caracterizá-los, levando em 

consideração as especificidades da cidade (Figura 10). 

 

Figura 10- Pontos visitados zona Norte 

 

Na Figura 10 apresenta as áreas visitadas da zona Norte com maior incidência de lotes 

vazios e glebas vazias o que caracteriza essa região com lotes médios a grandes espacializados, 

são áreas geralmente não muradas, as que contém algum tipo de cerca ou muro são os lotes e 

glebas bem localizados com boa infraestrutura ao redor. Foram visitados 10 pontos renomeados 

(N01, N02, N03, N04, N05, N06, N07, N08, N09, N10) para melhor compreensão. 
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Figura 11- Fotos vazios urbanos zona Norte de Teresina 

 

O ponto N01(Figura 11) é classificado como área livre10 correspondente à Área de 

Preservação Permanente (APP) do Rio Poti, localizada nas proximidades da Ponte Leonel 

Brizola. Segundo o Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT, 2019) são áreas 

delimitadas pelo zoneamento urbano, consideradas de interesse ambiental, no entorno do ponto 

N01 dispõe de via pública de acesso para residenciais e condomínios, dotados de infraestrutura 

básica e equipamentos municipais próximos. 

O ponto N03 na classificação temática, é considerado um vazio não parcelado (sem 

divisões), localizado próximo à subestação da Equatorial interligado à via pública de acesso. 

Esse terreno vazio é caracterizado como uma grande extensão de terra que se estende até o 

limite do perímetro urbano e é considerada uma área de ocupação condicionada 1, conforme o 

zoneamento urbano. 

 
10 Áreas livres e áreas institucionais não são vazios urbanos. Coube destacar na figura 10, os vazios parcelados e 

não parcelados próximos às essas áreas dentro da classificação temática. 
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 Observa-se no ponto N03 um processo de desmatamento da área, no futuro, pode ser 

utilizado para a construção de empreendimentos habitacionais, por se tratar de uma gleba de 

extensão expressiva, conforme ilustrado na Figura 11. Carlos (2015) trata da exploração do 

capital sobre a natureza na produção urbana, onde a natureza se transforma em mercadoria e 

não mais vista somente como matéria-prima, cuja venda se faz pelo mercado imobiliário, mas 

agora dotada de um discurso sustentável dentro dos próprios empreendimentos. 

O ponto N07 na classificação temática é definido como vazios parcelados, o Loteamento 

Conviver Teresina está situado na zona norte da capital e tem como principal acesso a Avenida 

Dr. Josué de Moura Santos, região de expansão. A Conviver Teresina Empreendimentos 

Imobiliários LTDA é responsável pela compra e venda de imóveis próprios, iniciou suas 

atividades em 2015, com o lançamento da primeira etapa do empreendimento.  

Atualmente, o Loteamento Conviver encontra-se na fase final da quarta etapa. Através 

da Figura 11 observa-se a quantidade de lotes vazios parcelados, que provavelmente já foram 

vendidos ou se encontram em fase de negociação. Lotes vazios com infraestrutura básica aos 

moldes da legislação urbanística de Teresina. De acordo com o zoneamento urbano, o 

empreendimento está situado entre as zonas de reestruturação e de ocupação moderada 1, ao 

lado da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), onde se encontra o Residencial Francisca 

Trindade. 

O ponto N09, na classificação temática, é considerado área institucional corresponde 

aos equipamentos municipais, por exemplo: áreas de parques ambientais, áreas públicas, hortas 

comunitárias, postos de saúde, dentre outros, seguindo a metodologia da pesquisa. Refere-se ao 

Parque Matias Augusto Oliveira Matos, localizado no bairro Mocambinho, o qual faz parte do 

Programa Lagoas do Norte. Este programa é uma parceria entre a Prefeitura de Teresina, o 

BIRD e o Governo Federal e abrange 13 bairros da Zona Norte, onde vivem aproximadamente 

100 habitantes (Teresina, 2021).  

O Projeto Programa Lagoas do Norte buscou revitalizar e preservar as lagoas da região 

norte da capital, procurando também combater s enchentes, trazendo uma qualidade de vida 

para a população das adjacências. O parque está localizado em uma zona de ocupação 

moderada, enquanto seu entorno é considerado de interesse ambiental devido à lagoa e a 

proximidade com APP do rio. 

A arborização de praças e a conservação dos parques ambientais são aspectos 

importantes que devem ser gerenciados em áreas onde há ausência de vegetação, causando 

desconforto térmico e baixa umidade relativa do ar. Existe a Lei 3.903/09 (Teresina, 2009) que 

estabelece a campanha permanente de incentivo à arborização de ruas e praças, bem como a 



98 
 

Lei 3.563/06 (Teresina, 2006), que cria zonas de preservação ambiental, estabelece normas para 

a proteção de bens de valor cultural e dispõe sobre outras providências (Teresina, 2021). 

 

Figura 12- Fotos vazios urbanos zona Norte de Teresina 

 

Na Figura 12, são apresentados os pontos visitados (N10 e N05) na região de Santa 

Maria da Codipi, que estão na Zona de Ocupação Moderada 1(ZOM1). Pode-se observar que, 

no ponto N05, há um vazio não parcelado (gleba) na classificação temática, mas que detém toda 

infraestrutura de serviços e equipamentos públicos municipais em seu entorno.  

Isso valoriza esse vazio para futuros empreendimentos habitacionais ou comerciais. O 

terreno está localizado próximo à avenida de principal acesso à ponte do Poti Velho. Já o ponto 

N10 na classe temática é definido como área institucional, no caso um campo society atendendo 

aos equipamentos municipais de esporte e lazer. 

Na Figura 13, o ponto N02 é classificado como área livre (APP do Poti) na classificação 

temática, e está localizado na cabeceira da ponte do Rio Poti, próximo ao curso do rio nesta 

região. De acordo com o zoneamento urbano de Teresina, essa área é considerada Zona Especial 
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de Uso Sustentável (ZEUS) no Plano Diretor, o que significa que possui características de 

qualidade ambiental peculiar, é patrimônio ambiental a ser protegido e é um ecossistema 

importante (Teresina, 2019). É possível admitir a ocupação de baixa densidade, desde que sejam 

atendidas as especificações estabelecidas pelas normas federais e municipais que definem as 

regras de uso e ocupação da terra nas ZEUS. 

 

Figura 13- Fotos vazios urbanos zona Norte de Teresina 

 

O ponto N04, localizado no bairro Parque Brasil na Figura 13, é classificado 

tematicamente como vazios parcelados, localizado na principal via pública de acesso aos 

bairros da região. É importante observar no (ponto N04) que a via pública nos dois sentidos 

consta na base de dados da prefeitura cadastrados como lotes, pois essa área faz parte da Zona 

Especial de Interesse Social (ZEIS) no zoneamento urbano, conforme o PDOT (2019) é 

importante garantir o direito à moradia na malha urbana para a população, promovendo assim 

a inclusão social. Além disso, essa área também pode ser utilizada para a regularização fundiária 

urbana com fins sociais adequados. 
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O ponto N08 (Figura 13), ainda no bairro Parque Brasil, pela classificação é um vazio 

parcelado havendo algumas construções populares nas proximidades, se enquadra nas áreas de 

interesse social, além das casas, existem condomínios no mesmo sentindo da rua. Cabe observar 

na Figura 13, que existe uma grande extensão de terra ainda sem especificações, provavelmente 

são lotes em processo de regularização, tendo posto que é uma zona de interesse social, o que 

futuramente possa ser atribuídas a novos programas habitacionais. Rolnik (2015) destaca a 

utilização das ZEIS como instrumento de reconhecimento e inclusão social de assentamentos 

populares, de forma que as áreas de terras vazias sejam aproveitadas pelo planejamento urbano 

por meio dos Planos Diretores. 

 

4.2.5- Caracterização dos vazios urbanos Zona Leste de Teresina 

 

É importante destacar que os equipamentos públicos municipais são decisivos para o 

desenvolvimento urbano, com suas instalações, estruturas e recursos. A zona Leste possui 

características distintas sobre a formação dos seus vazios em meio a grandes extensões de terras 

ociosas classificadas como muradas ou não, descritos nos estudos de Abreu (1983).  A maioria 

da população que reside nessa região possui poder aquisitivo elevado, tornando-a uma área com 

melhor infraestrutura e atrativa para investimentos. 

De acordo com Bueno e Lima (2015) da década de 1970 a 2010, a zona Leste da cidade 

foi afetada pela dinâmica do fenômeno da verticalização, que evidenciou o aumento dessa 

atividade na região, consolidando-a como vetor de crescimento e investimento imobiliário. Esse 

fenômeno teve efeitos diretos nos preços e na valorização da terra urbana na região. 

A região SAAD Leste é composta por 29 bairros, representando 23,6% do total de 

bairros da cidade de Teresina. A região abrange 26,2% do perímetro da área urbana da cidade 

e sua população urbana residente representa 21% da população total de Teresina, com uma 

densidade demográfica de 2.663 habitantes por quilômetro quadrado. Os bairros incluídos na 

região são: Árvores Verdes, Campestre, Cidade Jardim, Fátima, Horto, Ininga, Jóquei, Morada 

do Sol, Morros, Noivos, Novo Uruguai, Pedra Mole, Piçarreira, Planalto, Porto Centro, Recanto 

das Palmeiras Samapi, Santa Isabel, Santa Lia, São Cristóvão, São João, Satélite, Socopo, 

Tabajaras, Uruguai, Vale do Gavião, Verde Lar e Zoobotânico (Teresina, 2021). 

Dentro da gestão das cidades, busca-se incentivar a construção de novas centralidades 

urbanas, incluindo centros de apoio local em nível de bairros, a fim de fornecer serviços 

públicos à população e reduzir a necessidade de deslocamento para o centro. A Figura 14 mostra 

a distribuição espacial dos equipamentos municipais na zona Leste de Teresina. 
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Figura 14- Equipamentos municipais zona Leste 
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A cidade está passando por esse processo, mas a descentralização apresenta desafios 

diários para o governo municipal, pois muitas vezes não há suporte suficiente para essas 

mudanças ou recursos necessários para descentralizar os serviços administrativos, o que pode 

afetar o atendimento. Isso pode levar a uma prestação de serviços desigual, com eficiência em 

alguns bairros e ineficiência em outras regiões. 

A zona Leste se destaca por ser considerada um exemplo de nova centralidade de 

Teresina na prestação de serviços e no comércio sobre vários seguimentos ativo da região. A 

segmentação urbana ocorre como resultado de um modelo de estrutura centralizada, onde as 

atividades se concentram em uma área específica que já não atende eficientemente às 

necessidades urbanas. Considerando esse raciocínio, a criação de novos centros urbanos torna-

se uma condição favorável para otimizar o uso e a ocupação do espaço urbano, melhorando sua 

funcionalidade (Lima, 2011). 

Os equipamentos municipais de serviços públicos administrativos na Figura 14 são um 

exemplo desse deslocamento para outras centralidades, de modo que a zona Leste mostra-se de 

maneira expressiva um número crescente de órgãos públicos, cartórios dentre outros, se 

instalando nessa zona, comparada aos mesmos serviços prestados na zona Norte que são 

escassos induzindo a população da zona Norte a se deslocar para o centro da cidade ou até 

mesmo a própria zona Leste para usufruir desses serviços públicos administrativos. 

A zona Leste apresenta uma espacialização dos equipamentos de maneira uniformizada 

em alguns bairros consolidados, já em outros os equipamentos de educação são inexistentes 

como: Recanto das Palmeiras, Santa Isabel, Tabajaras e Socopo. Nos demais bairros da zona 

Leste observa-se de maneira não uniformizada a distribuição desses equipamentos que atendem 

aos níveis da educação básica e cursos técnicos. Cabe destacar o ensino superior, pós-graduação 

e pesquisa acadêmica com a Universidade Federal do Piauí localizada nessa zona. 

Os equipamentos de cultura, esporte e lazer (Figura 14) estão espacializados na maioria 

dos bairros da zona Leste. A cultura teresinense tem fortes potencialidades sejam na dança, nas 

artes plásticas, no teatro, na literatura, na música e demais ramos artísticos. O esporte nessa 

região é ativo, mas não em relação aos campos de futebol e quadras públicas. 

 O lazer além dos ligados ao esporte é variado, a cidade possui atualmente, com 02 

cinemas em funcionamento que possuem 19 salas de exibição, localizados nos shoppings 

Teresina e Rio Poty. Além disso, a cidade oferece clubes, boates e bares de diversos estilos e 

restaurantes com uma ampla variedade de pratos, incluindo opções típicas da região e culinária 

especializada (Teresina, 2021). 
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No que trata do apoio a economia, onde a compra de produtos locais fortalece a 

economia da região, Teresina conta com empresas de grande, médio e pequeno porte, com 

capacidade competitiva e de sucesso no mercado regional e nacional. Pode-se destacar o setor 

de comércio e prestação de serviços de maior importância para a economia. A zona Leste ao 

analisar a Figura 14, apresenta vários pontos de apoio nos bairros, mas de maneira não 

uniforme, requerendo um inventivo maior nos bairros que apresentam pouco ou nenhum ponto 

de apoio a economia. 

Os equipamentos municipais de saúde de modo significativo, certamente Teresina se 

destaca como polo regional de saúde, com referência médico-hospitalar na região, contando 

com equipamentos e tecnologia avançada, além de capacitação profissional em todas as 

especialidades, resultando numa maior eficiência no atendimento de média e alta complexidade 

(Teresina, 2021). Na Figura 14 a zona Leste apresenta equipamentos de saúde pública nas áreas 

mais consolidadas de maneira expressiva e poucos pontos nos bairros mais afastados.  

 A rede privada de saúde é um ponto a destacar nos serviços prestados na zona Leste, 

fruto da descentralização dos serviços de saúde que se concentravam no Centro da cidade. 

Clínicas, laboratórios e consultórios estão migrando para outras regiões da cidade, 

especialmente a zona Leste, onde mora grande parte do cliente potencial. Os serviços 

municipais de praças e parques estão mais expressivos nos bairros consolidados e, de maneira 

pontual, nos demais bairros periféricos da zona Leste, conforme apresentado na Figura 14.  

O planejamento e manutenção dessas áreas são de responsabilidade do município, e a 

eficiência desses serviços é crucial para que as praças e parques da cidade contribuam 

positivamente. Todos esses serviços são importantes para pensar na qualidade de vida da 

população, seja na periferia ou nos núcleos urbanos mais desenvolvidos. Esses equipamentos 

são garantias de direitos importantes para a sociedade como um todo. 

A Figura 15 ilustra a espacialidade característica da expansão da zona Leste na 

classificação temática, mostrando a criação de vazios urbanos devido à dinâmica do mercado 

imobiliário especulativo na área considerada nobre da cidade, que é ativamente transformada 

por agentes públicos e privados. Com desenvolvimento expressivo de residências 

(condomínios). 
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Figura 15- Classificação temática zona Leste 
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Como já mencionado sobre a Zona Norte, a classe das áreas livres na Zona Leste ao 

longo do curso do rio é considerada Áreas de Preservação Permanente (APP) integrada ao 

macrozoneamento de interesse ambiental disposto no Plano Diretor (Teresina, 2019), e devem 

ser mantidas, recuperadas ou recompostas, se necessário, de acordo com a legislação em vigor, 

a fim de garantir sua função ambiental dentro e fora do perímetro urbano. Na Figura 15, é 

possível observar que os vazios (parcelados e não parcelados) próximos às margens do rio 

apresentam um certo distanciamento, respeitando os limites permitidos pelo plano diretor. 

As áreas institucionais ao passo da descentralização do centro de Teresina estão se 

fixando na zona Leste da cidade, equipamentos de serviços municipais além do comércio 

proporcionando uma nova dinâmica espacial para a região, conforme os agentes públicos e 

privados deliberam em ações legais para gerenciar esse recorte espacial da cidade. 

Os vazios parcelados na Figura 15 estão presentes de forma significativa em todos os 

bairros da zona Leste que têm infraestrutura consolidada. Por outro lado, os vazios não 

parcelados estão distribuídos de forma fragmentada com várias áreas nas Macrozonas de 

Interesse Ambiental (MZIA), Macrozonas de Ocupação Moderada (MZOM) e Macrozonas de 

Ocupação Condicionada (MZOC). 

A classificação dos espaços urbanos vazios em parcelados e não parcelados faz parte do 

processo de uso e ocupação da terra nas áreas centrais da cidade, que, segundo Carlos (2011), 

se expande e se dispersa por áreas mais amplas, permitindo a propriedade privada da terra 

urbana. Dessa forma vão surgindo novos vazios parcelados que serão divididos em lotes 

menores e dessa forma os vazios vão sendo ocupados principalmente seguindo uma tendência 

crescente em Teresina por condomínios de casas e condomínios verticais, apoiados pela 

promoção dos agentes privados por moradias seguras e melhor qualidade de cidade.  

Assim, surgem novos vazios não parcelados (glebas) que são divididos em lotes 

menores. Esses espaços são ocupados, principalmente, por condomínios de casas e prédios, 

seguindo uma tendência crescente em Teresina. Os agentes privados promovem esses 

empreendimentos imobiliários como opções de moradia segura e com melhor qualidade de vida 

na cidade (Maricato, 2014).  

Dessa forma, o ciclo do capital se mantém até surgirem novas necessidades e uma nova 

abertura de fronteiras. Com isso, os limites do perímetro urbano são alterados, e áreas que já 

possuem vazios parcelados com infraestrutura permanecem vazias, seja para valorização 

imobiliária ou por falta de interesse do mercado (Vainer, 2013; Harvey, 2005; Carlos, 2011). 

Na Figura 16 apresenta as áreas visitadas da zona Leste com maior incidência de lotes 

vazios e glebas vazias, com identificação de muradas, não muradas, placas de identificação de 
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lotes de propriedade privada sobre administração de imobiliárias sinalizando novos 

empreendimentos. Foram visitados 07 pontos renomeados (L01, L02, L03, L04, L05, L06, L07) 

para melhor compreensão. 

 

Figura 16- Pontos visitados zona Leste 

 

As transformações dos agentes produtores do espaço refletem nas escolhas de quais 

áreas essas ações serão mais intensas na cidade. A Figura 16 representa uma zona importante, 

com características peculiares, que ao longo da história de Teresina, sofreu constantes 

transformações, como o processo de verticalização da zona Leste na década de 1990, (Façanha, 

1998). 

 O mercado imobiliário transformou uma região já com economia e infraestrutura 

desenvolvida dotada de equipamentos municipais em deslocamento para essa zona, mas que 

ainda contem grandes extensões de terras a serem exploradas (vazios não parcelados), ao passo 

que o incentivo dos agentes públicos consolida essas ações transformando e dando outras 

formas ao espaço urbano (Corrêa, 2005). 
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De acordo com Silva, Assis Neto e Oliveira (2013), a concentração de condomínios 

fechados na zona leste e o processo de verticalização tornam mais evidente a segregação 

socioespacial, ao passo que a valorização da terra gerada pela especulação imobiliária torna 

atrativa a venda de habitações seguras com infraestrutura e serviços oferecidos.  

No entanto, o planejamento para esse tipo de habitação deve levar em consideração 

questões ambientais e modificações no espaço urbano. As Figuras 17 a 19 são os pontos 

coletados na Zona Leste de Teresina, com base nas classes temáticas discutidas: áreas livres, 

áreas institucionais, vazios parcelados e vazios não parcelados. 

 

Figura 17- Fotos vazios urbanos zona Leste de Teresina 

 

 O ponto L01 é considerado de acordo com as classes temáticas área institucional, o 

Parque Zoobotânico, localizado na Rodovia PI 112, Av. Presidente Kennedy, bairro: Morros 

tem administração uma parceria público-privado. Por se tratar de um parque ambiental no 

zoneamento urbano está dentro de uma zona especial de uso sustentável. 

O ponto L05 é um vazio não parcelado murado, na mesma via pública de acesso ao 

Parque Zoobotânico, pode-se caracterizar uma área de valoração da terra, especulativa ao passo 

que no seu entorno possui infraestrutura adequada além de grandes empreendimentos 

imobiliários que estão em construção, em sua maioria condomínios de alto padrão. “[...] os ricos 
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têm o hábito de trancar-se em condomínios fechados nos quais se define um determinado bem 

comum excludente” (Harvey, 2014, p. 141). 

O ponto L07(Figura 17) com características semelhantes ao ponto L05, localizado na 

mesma avenida é classificado como vazio não parcelado em uma área com infraestrutura, e com 

a valorização da região, acredita-se que é glebas não esquecidas e sim valoradas pela 

especulação imobiliária a espera de futuros empreendimentos ao passo que sua localização é 

dentro da zona de ocupação moderada que são destinadas a habitação. 

De acordo com Pádua (2015), as glebas são utilizadas para construir novos 

empreendimentos residenciais e comerciais com técnicas avançadas que permitem uma 

construção mais rápida. Em geral, todo o processo, desde o lançamento até a venda e entrega, 

leva cerca de três anos. 

 

Figura 18- Fotos vazios urbanos zona Leste de Teresina 

 

O Ponto L03 (Figura 18), na classificação temática é um vazio parcelado, localizado na 

Avenida Aviador Rossini Morada Luna, bairro Morros. Trata-se de lotes parcelados 

interligados à via pública, na figura, é possível observar um outdoor que sinaliza um futuro 

empreendimento no local. É importante destacar que existem algumas ocupações irregulares 
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nas proximidades, apesar de se tratar de uma área com lotes parcelados e especulação 

imobiliário presente. 

 O zoneamento urbano indica o ponto L03 (assim como os demais pontos L04 e L06) 

está situado em uma Macrozona de Interesse Ambiental (MZIA), considerada uma área 

suscetível a alagamentos e inundações, com restrições ambientais em relação ao uso e ocupação 

da terra e para o sistema de drenagem de Teresina. 

A Macrozona de Interesse Ambiental (ZIA) é uma área prioritária para investimentos 

em infraestrutura de drenagem que atenda não apenas às diretrizes do PDOT, mas também às 

diretrizes do Plano Diretor de Drenagem Urbana, para evitar o agravamento das condições de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. De acordo com o PDOT, os parâmetros de uso 

e ocupação do solo para a ZIA preveem uma taxa de ocupação máxima de 60% e um padrão de 

miscigenação 3 para empreendimentos que se enquadrem no artigo 230 do plano diretor 

(Teresina, 2019). 

No ponto L04 (Figura 18) localizado na mesma via de acesso do ponto L03, nas 

proximidades do bairro Vale do Gavião, na classificação temática é um vazio parcelado, com 

placa de aluga, não murado, se encontra na mesma zona de interesse ambiental, exigindo todo 

um sistema de infraestrutura de drenagem. No ponto L06 da Figura 18 de acordo com a 

classificação temática é caracterizado como vazio não parcelado (gleba de grande extensão que 

vai até os limites do perímetro urbano), a área está interligada à Avenida Aviador Rossini 

Morada Luna, bairro Morros, por meio de uma via não asfaltada recentemente aberta. Há uma 

placa que indica a construção de um empreendimento (condomínio fechado) em fase inicial de 

terraplanagem e infraestrutura de saneamento, em parceria com a Caixa Econômica Federal. 

No entorno do ponto L06, existem outros empreendimentos em fase de construção, o 

que denota uma forte especulação imobiliária. Além disso, nas proximidades, há habitações 

populares, como é o caso do Residencial Sigefredo Pacheco. Padua (2015) reflete sobre o 

padrão atual dos tipos de condomínios e um novo padrão de localização. Segundo Carlos (2015) 

e Maricato (2011), os lugares mais periféricos são atrativos e especulativos para o mercado 

imobiliário, sendo valorizados devido ao interesse da classe média alta por habitações nesses 

locais. 

Condomínios fechados contendo toda infraestrutura de uma cidade dentro dos próprios 

condomínios, as vias públicas tornam-se apenas passagem (Padua, 2015). Para Carlos (2015, p. 

51), “no plano do cotidiano, a segregação como forma de desigualdade demostra a 

diferenciação dos acessos ao urbano e à vida em sociedade”. 
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Na Figura 19 apresenta o ponto L02 na classificação temática, é uma área livre (APP do 

rio) localizando nas proximidades da Ponte Petrônio Portela, via de acesso para a zona Leste da 

cidade. No zoneamento urbano indica área de Zona Especial de Uso Sustentável (ZEUS), região 

com infraestrutura e equipamentos municipais presentes. 

 

Figura 19- Fotos vazios urbanos zona Leste 

 

 Com base nas discussões acerca dos vazios urbanos na cidade,  lotes e glebas dentro da 

malha urbana, vistos como mercadoria em uma cidade especulativa, os pontos visitados e 

definidos pelas classes temáticas (áreas livres, áreas institucionais, vazios parcelados e vazios 

não parcelados) utilizados para a caracterização dos tipos de espaços vazios e para entender 

toda a dinâmica urbana a partir das normativas existentes e do Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial (PDOT/2019) mostrou-se áreas com dinâmica ditada pelos estímulos públicos e 

privados, a presença de assentamentos subnormais próximos as áreas visitadas, mostra como 

os vazios tem relação com a segregação social, deixando em evidência a importância da 

regularização do parcelamento, do uso e ocupação da terra, da utilização de instrumentos 

importantes previstos na política urbana e no planejamento municipal podendo destacar os 

programas e projetos setoriais integrado.  
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Dentro das questões tributárias e financeiras o Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU) seria um instrumento limitador das ações especulativas sobre os 

vazios, assim como ativa fiscalização para inibir ações por parte dos agentes privados sobre o 

tempo que esses espaços ociosos ficam guardados à espera da sus inserção no mercado 

imobiliário. No entanto, há algo em comum nas zonas Leste e Norte: o processo de expansão 

urbana, grandes extensões de reservas de terras, a construção de moradias em áreas periféricas 

e, especialmente, a incorporação de espaços vazios à malha urbana - sejam lotes parcelados ou 

glebas - com ou sem infraestrutura e equipamentos de serviços municipais. Pode-se avaliar que 

as zonas do recorte possuem características distintas, com atuação do mercado imobiliário de 

maneira diferenciada, dado a localização e os aspectos socioeconômicos de cada região.  

De acordo com Teixeira (2017), áreas desocupadas, espaços pouco utilizados e terrenos 

abandonados são vulneráveis às influências econômicas e sociais que moldam a cidade. Além 

disso, tanto agentes públicos quanto privados influenciam a dinâmica urbana e determinam 

quais regiões serão beneficiadas. Rolnik (2015: 1997) ressalta que, para promover a justiça 

social, é importante compreender os "espaços vazios" como oportunidades para a regularização 

fundiária, entendida como o direito à moradia por meio de programas habitacionais populares, 

transformação de terrenos baldios em equipamentos públicos e áreas verdes para melhorar a 

qualidade de vida nas cidades. 

 

 4.3 Vazios urbanos em Teresina: desafios ambientais 

 

Nas cidades, a presença de espaços vazios evidencia falhas no planejamento urbano e 

na eficácia das regulamentações, muitas vezes ignoradas tanto pelos cidadãos quanto pelas 

autoridades governamentais. Essas áreas, geralmente ocultas por muros e outdoors, chamam a 

atenção quando são usadas como abrigos improvisados e pontos de descarte de lixo. Apesar de 

parecerem insignificantes ao lado de lotes ocupados, esses espaços desempenham um papel 

importante na especulação imobiliária (Heiras et al. 2014). 

A autenticidade da cidade se revelava nas fases iniciais através de notáveis 

características, como jardins privados, praças e vias com uma arborização expressiva. Por esse 

motivo, Teresina recebeu o título de "cidade verde" (Lima, 2002). A perda de áreas verdes, com 

base nos resultados da pesquisa destacados na seção 4.3.2 do Gráfico 1, em que trata do uso e 

cobertura da terra é abordada atualmente, aponta como um dos vários problemas levantados 

sobre a cidade mercantilizada e seu processo de expansão, consequentemente elevando a 

temperatura devido aos níveis altos de áreas construídas. 
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A rápida expansão urbana em Teresina resultou em uma considerável perda de 

vegetação devido ao desmatamento para fins de ocupação do solo. Embora ainda haja alguma 

vegetação relevante na cidade, essas áreas verdes são principalmente de propriedade privada e 

não estão acessíveis ao público em geral.  

Teresina enfrenta problemas ambientais há décadas devido à ocupação desorganizada 

em áreas de drenagem da água da chuva e em encostas, colocado em risco comunidades 

carentes. Além disso, a intensa extração mineral decorrente do desenvolvimento do setor da 

construção civil, juntamente com as falhas no licenciamento ambiental, prejudica os rios e suas 

margens, contribuindo para o aumento do desmatamento e assoreamento.  

As questões relacionadas ao meio ambiente não podem ser abordadas de forma limitada, 

concentrando-se apenas na preservação dos recursos naturais ou na redução da poluição. É 

essencial considerá-las a partir de uma perspectiva mais ampla que inclua aspectos sociais, 

econômicos e políticos (Silva; Travassos, 2008). Dentro dessa amplitude de considerações a 

respeito das questões ambientais, os vazios urbanos vistos como guardados, definidos como 

lotes e glebas dentro da malha urbana fragmentada, equiparados por infraestrutura e serviços 

municipais ou não, contribuem de forma negativa ao meio ambiente.  

A dinâmica da cidade, dita transformações urbanas, gera novos problemas e agravam 

os já existentes, abrangendo questões econômicas, sociais e ambientais. Isso resulta em uma 

insustentabilidade relacionada à poluição do ar e da água, a diminuição das áreas verdes, a 

impermeabilização do solo, o surgimento de ocupações irregulares e o aumento da desigualdade 

social. 

A mudança desagradável do clima é causada por fatores internos, tais como o 

desmatamento e os incêndios, a diminuição da vegetação para dar lugar à pavimentação 

asfáltica e ao desenvolvimento de novos projetos imobiliários. Entende-se por áreas verdes 

urbanas espaços tanto públicos quanto privados, onde a vegetação, seja ela nativa, natural ou 

recuperada, é predominante. Esses espaços têm como principal finalidade proporcionar 

recreação, lazer e melhorar a qualidade ambiental nas áreas urbanas (Teresina, 2019). 

Integram as áreas verdes urbanas de Teresina os parques ambientais, espaços de lazer e 

preservação, praças, unidades de conservação, bem como as extensas áreas arborizadas 

encontradas em loteamentos comunitários e espaços públicos, além das áreas reservadas em 

parcelamentos do solo (Teresina, 2022). A diminuição relativa da vegetação, combinada com 

sua distribuição irregular, representa um dos principais desafios ambientais enfrentados por 

Teresina. Isso ocorre porque a cidade possui temperaturas elevadas durante todo o ano (Lima, 

2002). 
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Em estudos conduzidos por Albuquerque e Lopes (2016) acerca da influência das áreas 

verdes na temperatura da cidade, foi constatado que os bairros com maior quantidade de 

vegetação apresentaram temperaturas mais baixas, enquanto os bairros sem vegetação, com 

áreas de densidade, apresentaram temperaturas elevadas. No artigo de Araújo e Andrade (2015), 

a abordagem foi sobre as ilhas de calor em Teresina, mensurações coletadas no mês de outubro 

de 2013, onde pode-se constatar vários pontos de temperaturas elevadas em todas as zonas da 

cidade, em relação a outras áreas circunvizinhas, evidenciando a importância da arborização 

para formação de áreas com certo conforto térmico. 

Como mencionado, o surgimento de áreas ociosas fruto da especulação imobiliária, 

acarretou diversas implicações ambientais no município de Teresina. Algumas políticas 

públicas foram implementadas, como o Programa Adote o Verde, porém, houve pouco 

comprometimento por parte do poder público e setor privado na adoção e manutenção dessas 

áreas. Além disso, no que se refere aos espaços verdes em termos normativos, a Lei 4.555/2014 

( Teresina, 2014), aborda a doação de áreas verdes, plantio de mudas nos lotes de 

empreendimentos verticais imobiliários, já a Lei 4.632/2014 ( Teresina, 2014), trata da 

arborização de praças e ruas, ambas buscando melhorias e revitalização frente às perdas de 

cobertura vegetal em Teresina. 

A adoção de estratégias voltadas à preservação de áreas verdes urbanas é importante 

para proporcionar conforto térmico, reduzir o impacto do escoamento da água, melhorar a 

qualidade do ar e proporcionar outros benefícios para o bem-estar da população. Atualmente, 

em conformidade com as diretrizes do Estatuto da Cidade, encontra-se em andamento a fase de 

Diagnóstico e Prognóstico para a construção do Plano Diretor de Arborização Urbana de 

Teresina (PDAU). Esta etapa tem como objetivo identificar qualitativa e quantitativamente as 

árvores das principais vias públicas, praças, áreas de preservação permanente (APPs) e áreas 

verdes da cidade (Teresina, 2022). 

A Figura 20 apresenta-se de forma esquematizada, a relação entre os vazios urbanos e 

as questões ambientais decorrentes da expansão das cidades e da influência dos agentes 

imobiliários. Esse processo de transformação das cidades ocorre com a predominância da lógica 

de mercado, que muitas vezes afeta a sustentabilidade das áreas urbanas, apesar das tentativas 

de limitar tais ações com o planejamento das cidades por meio de legislações urbanísticas. 
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Figura 20- Esquema da relação dos vazios urbanos com as questões ambientais 

 

Além da perda de cobertura vegetal e todas as implicações à qualidade do ar, da 

temperatura e do escoamento da água, os vazios urbanos apresenta problemas ambientais 

relacionados ao acúmulo de resíduos sólidos advindos da construção civil, resíduos de podas 

de árvores e o próprio lixo doméstico são dispostos de maneira não sustentáveis em lotes e 

glebas vazias, espalhadas pela cidade, tanto em áreas consolidadas como na periferia. Isso gera 

uma divergência com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que em suas diretrizes presa por 

uma gestão sobre a limpeza e o manejo de resíduos sólidos, dentro da qualidade do saneamento 

básico para o desenvolvimento da cidade. 

A limpeza urbana inclui a realização de atividades como capina e varrição de vias 

públicas, praças, parques e terrenos abandonados. Por outro lado, o manejo dos resíduos sólidos 

envolve a execução de serviços como coleta, transporte, tratamento e disposição adequada dos 

resíduos. Os serviços de coleta, transporte e destino final dos resíduos são terceirizados pela 

prefeitura, que nos anos 2022-2023, ocasionalmente geraram transtornos à cidade devido à falta 

de pagamentos ou encerramento de contratos a essas empresas prestadoras de serviços. Isso 

resulta em situações em que a cidade ficou sem o serviço prestado em algumas ocasiões, e a 

regularização por parte da gestão municipal demorou a acontecer. 

Essa deficiência por parte das ações da prefeitura negligencia a própria Lei nº 4.474 de 

novembro de 2013, que visa evitar o acúmulo de lixo nos logradouros públicos, bem como 

impor penalidades aos cidadãos pelo não cumprimento das normas contidas na lei (Teresina, 
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2013). Na realidade são ações que não ocorrem de maneira periódica, alguns bairros a exemplo 

da zona Norte e zona Leste, que essa prática irregular é constante, só corre quando há denúncias.  

De acordo com o balanço divulgado pela Coordenação do Programa Lixo Zero, que faz 

parte da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEMDUH), houve 780 multas 

aplicadas por descarte inadequado de lixo em 2021, totalizando R$ 665.175,45 em autuações. 

Além das 780 multas já mencionadas, o Programa Lixo Zero também finalizou outros 1.185 

casos, que foram encaminhados para a emissão de boleto e cobrança.  

Esses processos referem-se a ocorrências registradas nos anos de 2020 e 2021, e a 

previsão é de que eles resultem em mais de R$ 480 mil de receitas para os cofres municipais 

(TERESINA, 2022). É importante conscientizar a população de que ela também é responsável, 

além da prefeitura, pelas campanhas de incentivo ao descarte regular, por meio da educação 

ambiental por zonas administrativas para evitar a obstrução das galerias por lixo jogado em 

vazios urbanos, além da proliferação de doenças dentre outros problemas ambientais. 

Os vazios urbanos quando não partem do interesse dos agentes público e privados 

representam um problema para a cidade, fato que estimula a segregação socioespacial. Sem 

função social, os espaços ociosos tendem a ser ocupados pela população carente, que muitas 

vezes se alocam em áreas de risco, inapropriada para habitação, próximas as margens dos rios 

que pelo zoneamento urbano são de interesse ambiental, ou áreas com pouca infraestrutura e 

equipamentos municipais nas áreas periféricas, a exemplo do direito à moradia na ocupação 

irregular Lindalma Soares, na zona Norte de Teresina. 

Demandando intervenções da máquina pública para mediar esses conflitos, pois 

legislação existe, cabe o compromisso do poder público para construir políticas públicas 

eficiente e menos burocráticas para atender as demandas sociais, além de diminuir os impactos 

ambientais decorrentes do processo de expansão. Aproveitar espaços vazios na cidade para o 

desenvolvimento sustentável através de edificações, equipamentos públicos, áreas verdes, 

habitação social e infraestrutura urbana. Considerando as necessidades da população e 

preservação ambiental no planejamento urbano. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Os vazios urbanos em Teresina surgiram como resultado do processo de expansão 

desordenada que refletem na morfologia da cidade, na dinâmica, nas áreas consolidadas e 

fragmentadas. Na tentativa de regulamentação do uso da terra urbana, por meio de leis 

urbanísticas os espaços vazios podem ser considerados espaços de oportunidade para o 

desenvolvimento da cidade, em meio a especulação e valorização imobiliária existente. 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial de Teresina, assim como os documentos 

anteriores, tentou englobar metas e diretrizes para mitigar os problemas frequentes da cidade, 

que vive em constante mudança. Sinalizando para a obrigação da utilização dos vazios urbanos, 

promovendo novas áreas urbanas com finalidade de potencial construtivo com disponibilidade 

de infraestrutura, ampliando assim, ações de interesse para agentes públicos e privados em 

zonas específicas, contribuindo para a permanência, e criação de lotes e glebas vazias na zona 

urbana.  

O documento propõe diretrizes estratégicas para tornar a cidade mais compacta, 

coordenada e conectada. Essas diretrizes incluem a abertura de novas centralidades em áreas 

pouco desenvolvidas e espaços subutilizados no Centro. No entanto, essa abordagem teve o 

efeito contrário nas áreas já consolidadas, é o caso do centro da cidade, que experimentaram 

desvalorização e abandono nos últimos anos, apesar das tentativas de revitalização por meio de 

obras pontuais. 

As novas centralidades tornaram-se as áreas de interesse atual, dos agentes públicos e 

privados, aonde o comércio e serviços se deslocam, sobre incentivo do mercado, por intermédio 

de lançamentos de novos empreendimentos em zonas de expansão, assim contribuindo para 

outros tipos de vazios urbanos, além do conceito abordado na pesquisa, transformando esses 

vazios físicos (lotes e glebas) em vazios subutilizados com estrutura, a exemplo de casas, 

prédios e pontos comerciais vagos. 

A retração, estagnação e avanço do perímetro urbano de Teresina dos anos do recorte 

temporal pesquisado, é estabelecido com base no planejamento imposto, a legislação, e nas 

revisões de cada Plano Diretor anterior até o PDOT, enquanto os fatores econômicos e políticos 

exerceram influência nesse processo em sua totalidade. Ao analisar a expansão da cidade entre 

2000 e 2020 com base nos dados disponíveis no MapBiomas, foram notados um aumento 

significativo da área não vegetada, que corresponde principalmente a áreas densamente 

edificadas e urbanizadas, incluindo espaços reservados para futuros empreendimentos.  
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O comparativo das áreas alteradas por zonas administrativas mostrou um crescimento 

ascendente mais expressivo nas zonas Sul e Leste em relação às zonas Norte e Sudeste. 

Enquanto isso, a zona Centro apresentou estabilidade durante esse processo de expansão, o qual 

está diretamente relacionado à perda de floresta. Essa perda de vegetação contribuiu para 

atuação dos agentes especuladores em várias partes da cidade. Além disso, os programas 

habitacionais nas áreas periféricas também desempenharam um papel importante no 

crescimento da cidade e na formação de espaços urbanos vazios. 

De modo que os vazios urbanos são definidos como áreas ociosas aguardando inclusão 

no mercado imobiliário por agentes públicos e privados. Os lotes e glebas estão localizados 

com base no zoneamento urbano, em zonas de ocupação moderada e condicionada, abrangendo 

28,02% do perímetro urbano de Teresina, podendo essa porcentagem de vazios urbanos ser 

maior, dado as outras áreas que correspondem a 29,10% da área total do perímetro urbano, que 

podem conter lotes e glebas ainda não registradas na base de dados do município. 

A relação dos vazios urbanos com as ações dos agentes públicos e privados em meio as 

zonas Norte e Leste, comprova que o processo inicial de expansão de Teresina, foi caracterizada 

por suas grandes extensões de terras vazias, em meio a construção de moradias em áreas 

periféricas e, a incorporação de espaços vazios à malha urbana, sejam lotes parcelados ou 

glebas, com ou sem infraestrutura e equipamentos de serviços municipais. Pode-se avaliar que 

as zonas do recorte possuem características distintas, com atuação do mercado imobiliário de 

maneira diferenciada, dado a localização e os aspectos socioeconômicos de cada região. 

 A caracterização desses espaços ociosos na zona Norte e zona Leste de Teresina, possui 

uma prática especulativa em benefício do mercado imobiliário, obtendo direcionamentos dos 

agentes públicos através das articulações políticas na gestão municipal e principalmente pelas 

constantes adequações nas legislações ligadas ao zoneamento urbano e o uso e ocupação da 

terra, fortalecendo ainda mais a abertura de novas fronteiras para o capital. É importante 

ressaltar que nem todos os vazios urbanos na cidade mercadoria são necessariamente 

prejudiciais ao meio ambiente, ao mesmo tempo que são identificados como problema, são de 

maneira reversa a solução. 

 Podem representar oportunidades para a revitalização urbana, a criação de espaços 

verdes, a implantação de infraestruturas sustentáveis. Em suma, a pesquisa reforçou a 

importância de uma abordagem abrangente e integrada para lidar com esse fenômeno, 

considerando aspectos sociais, econômicos e ambientais, bem como a colaboração entre o setor 

público/privado e a sociedade, na busca por soluções que melhorem a qualidade de vida dos 

habitantes e promovam o desenvolvimento sustentável da cidade. 
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